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APRESENTAÇÃO 
 

O livro Análise ambiental e planejamento sustentável é resultado do 

empenho de pesquisadores dos estados do Amapá, Amazonas, Ceará e Pará, 

além da Guiné Bissau, preocupados com o planejamento ambiental, tendo 

como alicerce a sustentabilidade ambiental. A finalidade é analisar temas como: 

unidades geoambientais, aspectos evolutivos, planejamento ambiental, agricul-

tura familiar, desflorestamentos, riscos ambientais, sustentabilidade de recur-

sos, sistema agroflorestal e irrigação. Para expor essas temáticas, a obra foi 

dividida em 14 (quatorze) capítulos, descritas a seguir: 

O primeiro capítulo apresenta o manuscrito intitulado “Análise das uni-

dades geoambientais do norte do estado do Ceará e seus aspectos evolutivos”. 

A pesquisa objetivou analisar as Planícies Litorâneas e Fluviomarinhas, o Ta-

buleiro Litorâneo e a Depressão Sertaneja, predominantes do norte do estado 

do Ceará, enfatizando seus aspectos evolutivos. 

O segundo capítulo expõe o texto “Análise dos convênios federais para o 

município de Ferreira Gomes/AP (1996-2016)”. A pesquisa faz uma análise, a 

partir do Portal da Transferência, dos convênios federais que foram direciona-

dos para o município de Ferreira Gomes, no período de 1996 a 2016, indi-

cando que os convênios passam pelas fases de preparação, proposição, cele-

bração, execução e prestação de contas. 

O terceiro capítulo dispõe sobre a “Análise integrada da agricultura fami-

liar e seus impactos na paisagem natural no município de Cacheu/Guiné-Bis-

sau”. O estudo mostra às comunidades do município de Cacheu, a importância 

de desenvolver a agricultura familiar sem agredir o meio ambiente, conside-

rando que a Guiné-Bissau é um país essencialmente agrícola, por isso é extre-

mamente importante a prática de manejo ambiental que não cause prejuízo ao 

meio ambiente. 

O quarto capítulo exibe o texto “Análises dos desmatamentos PRODES 

para o município de Itaúbal/AP”. O manuscrito busca verificar dados do Pro-

jeto de Monitoramento do Desmatamento na Amazônia Legal por Satélite - 

PRODES, para o município de Itaubal, onde ocorre uma dinâmica acelerada 

no uso e na ocupação das terras, motivados pelo agronegócio da soja. 
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O quinto capítulo expõe o texto “Áreas de riscos geológicos em Ananin-

deua/PA: análise e proposta de planejamento ambiental”. O artigo apresenta 

o reconhecimento de como a paisagem natural foi afetada e quais as conse-

quências advindas das mudanças da estrutura geológica no município de Ana-

nindeua, no estado do Pará. 

O sexto capítulo discute o “Estudo temporal da perda da vegetação ur-

bana na área central da cidade de Belém/PA”. O artigo objetivou quantificar 

a vegetação urbana da área central de Belém, por meio do Índice de Cobertura 

Vegetal, com a finalidade de demonstrar a significativa perda da vegetação en-

tre os anos de 1977 a 2013 e a diminuição do índice de cobertura vegetal por 

habitante. 

O sétimo capítulo apresenta o texto “Expansão urbana e áreas protegidas 

em Laranjal do Jari/AP”. O artigo versa sobre a expansão urbana versus os 

espaços protegidos presentes na região sul do estado do Amapá, observando 

tanto as implicações quanto os conflitos ambientais urbanos proporcionados 

por essa relação. 

O oitavo capítulo expõe o tema “Extensão rural e desenvolvimento soci-

oterritorial Amapaense”. O estudo teve o objetivo de analisar os serviços de 

assistência técnica e extensão rural praticados pelo Instituto de Desenvolvi-

mento Rural do Amapá, no desenvolvimento da zona rural amapaense. 

O nono capítulo dispõe sobre a “O Geossistema-Território-Paisagem - 

GTP, como ferramenta de análise e prevenção de riscos naturais na Colônia 

Antônio Aleixo, em Manaus/AM”. O texto apresenta a tríade Geossistema, 

Território e Paisagem como ferramenta de análise integradora na prevenção 

de riscos naturais no estado do Amazonas. 

O décimo capítulo apresenta o manuscrito “Planejamento sustentável na 

Serra do Navio/AP: Brises Soleil”. A pesquisa demonstrou a importância da 

arquitetura da cidade de Serra do Navio, com ênfase nos principais elementos 

vasados, utilizados para o conforto térmico e para o lumínico nas edificações. 

O décimo primeiro capítulo trata da pesquisa “Plano Diretor Participa-

tivo: estratégias municipais para um turismo sustentável”. O estudo expõe 

como os Planos Diretores Municipais, subsidiados na participação popular, 

podem servir como instrumentos eficazes na promoção de ações turísticas sus-
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tentáveis. 

O décimo segundo capítulo apresenta o texto “Sistema agroflorestal como 

alternativa na produção de alimentos no município de Oiapoque/AP”. O tra-

balho discute a importância da produção e o escoamento dos produtos por 

sistema de roça na agricultura familiar do município de Oiapoque, no estado 

do Amapá, e a relação dos agricultores com os atravessadores no processo de 

comercialização de produtos agrícolas. 

O décimo terceiro capítulo apresenta o texto “Técnicas alternativas de 

irrigação na produção agrícola orgânica”. O estudo objetivou promover a pro-

dução agrícola orgânica com famílias habitantes do município de Redenção, 

no Distrito de Antônio Diogo, no estado do Ceará, por meio da instalação de 

hortas, e com a realização de oficinas e palestras relacionadas ao tema. 

O décimo quarto capítulo aborda o tema “Tráfico de quelônios na mídia 

digital: necessidade de gestão de recursos”. A pesquisa se propôs a revisar e 

compilar informações acerca do tráfico e da caça ilegal de quelônios, assim 

como, os possíveis impactos à sustentabilidade dessa espécie da fauna brasi-

leira. A pesquisa foi realizada por meio de análises da mídia online. 

 
Os organizadores. 
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ANÁLISE DAS UNIDADES GEOAMBIENTAIS  

DO NORTE DO ESTADO DO CEARÁ E SEUS  

ASPECTOS EVOLUTIVOS 
 

Déborah Maria Passos Lopes1 
Edson Vicente da Silva2 

Jefferson Sant’ana Galvão3 
 
1 Docente do Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento e Meio Ambiente (PRODEMA) - Uni-

versidade Federal do Ceará. E-mail: deborah.maria.passos@gmail.com 
2 Docente do Departamento de Geografia. E-mail: Universidade Federal do Ceará E-mail: cacauceara 

@gmail.com 
3 Universidade Estadual do Ceará. E-mail: jeffer_sg@hotmail.com 

 

INTRODUÇÃO 
 

O Ceará possui uma grande diversidade de domínios naturais e paisagísti-

cos, com suas diferentes particularidades, justificados principalmente por fato-

res estruturais e climáticos. Dentre os vários conceitos de paisagem, destaca-

se o de Bertrand (1968) que afirma que a paisagem é uma entidade global, que 

possibilita a visão sistêmica numa combinação dinâmica e instável dos elemen-

tos físicos, biológicos e antrópicos. Essa interação torna a paisagem uma uni-

dade indissociável em constante evolução. 

O presente trabalho visa analisar as unidades geoambientais predominan-

tes do norte do estado do Ceará, enfatizando seus aspectos evolutivos. O es-

tado do Ceará é uma das 27 unidades federativas do Brasil. Está situado na 

Região Nordeste e tem por limites o Oceano Atlântico a norte e nordeste, Rio 

Grande do Norte e Paraíba a leste, Pernambuco a sul e Piauí a oeste. De acordo 

com o IBGE (2000) possui uma área de 146.348,30 km² e corresponde a 9,37% 

da área do Nordeste brasileiro. 

As unidades geoambientais enfatizadas no presente trabalho foram Planí-

cie Litorânea, Tabuleiro Litorâneo e Depressão Sertaneja; analisando suas ca-

racterísticas e aspectos evolutivos. O objetivo do estudo foi realizar uma aná-

lise in loco das unidades geomorfológicas predominantes no norte do estado do 

Ceará, caracterizando cada uma e evidenciando os aspectos evolutivos climá-

ticos e tectônicos da superfície de erosão. 

mailto:cacauceara@gmail.com
mailto:cacauceara@gmail.com


A n á l i s e  a m b i e n t a l  e  p l a n e j a m e n t o  s u s t e n t á v e l 

10 

A diversidade e evolução dos relevos são resultado das interações entre os 

fluxos de matéria e energia, processos tectônicos e mudanças climáticas. Os 

fatores dinâmicos que definem o tipo de processo em um território se relacio-

nam ao sistema fluvial, ao clima, à tectônica e ao vulcanismo, onde temos 

como agentes geomorfológicos (que transferem energia) os rios, gravidade, 

vento, magma, glaciação e interglaciação, entre outros. Eles refletem, portanto, 

na dinâmica da Terra, acarretando a erosão, a denudação, a deposição etc. A 

partir daí, entende-se a evolução do relevo. 

A análise geoambiental consiste no estudo unificado das condições natu-

rais, se trata de uma visão integrada dos diversos sistemas do meio ambiente. 

O estudo deixa de ser setorizado e passa a ser integrado, uma vez que ocorrem 

inter-relações entre os elementos do meio. Essa tendência de interdisciplinari-

dade se deu pelos naturalistas no século XIX, que se tratava de uma nova con-

cepção, onde as ciências realizavam leituras do ambiente de acordo com sua 

área, integrando esses conhecimentos, permitindo uma análise e compreensão 

do ambiente por inteiro. 

A compartimentação geoambiental do Ceará se deu por meio da análise 

geossistêmica, onde o geossistema é admitido como um complexo dinâmico 

numa perspectiva histórica de espaço-temporal muito breve, representado por 

interações de fatores morfo-estruturais, hidroclimáticos ou hidromorfológicos. 

Segundo o mesmo autor, o Ceará foi compartimentado em unidades geoam-

bientais, algumas subdivididas. Essa delimitação foi baseada na geomorfologia, 

uma vez que o autor afirma que a mesma sintetiza o conjunto dos componen-

tes geoambientais. 

A compartimentação geomorfológica é parte de uma herança da evolução 

natural Quartenária, assim cada setor tem aspectos individuais de estrutura pe-

dológica, drenagem e padrões vegetacionais, incluindo também o uso e ocupa-

ção do solo, que influencia diretamente nessa dinâmica. 

 

METODOLOGIA 
 

Foram realizadas atividades de campo, partindo de Fortaleza, passando 

por Canindé, com destino a Quixadá, nos trajetos foram realizadas paradas nas 

diferentes unidades geoambientais para realização de análise e diagnóstico da 
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área, conhecendo a realidade do local, assim como suas qualidades, fragilidades 

e aspectos evolutivos. O campo foi realizado durante um semestre caracteri-

zado por um período seco no norte do nordeste brasileiro, onde o sistema 

atmosférico atuante é a massa equatorial atlântica. 

O trabalho foi elaborado a partir de anotações feitas em campo; selecio-

nada bibliografia de artigos científicos, livros acadêmicos e sites de confiança, 

com o intuito de ter conhecimentos abrangentes, visando um bom entendi-

mento e uma boa explanação do assunto abordado. Foi utilizado o método 

qualitativo, visando uma análise ampla das unidades geoambientais e seus res-

pectivos aspectos evolutivos. Também foi elaborado um mapa abrangendo os 

municípios visitados, assim como o trajeto percorrido e suas unidades geoam-

bientais, como forma de melhor exposição da área estudada (figura 1). 

 
Figura 1 - Compartimentação geoambiental do norte do estado do Ceará 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2018). 

 
Para elaboração do mapa foi utilizado o mapa de compartimentação geo-

ambiental do IPECE (Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará). 

O mesmo foi elaborado nos programas Global Mapper e Quantum Gis 

(QGIS). De acordo com a Comunidade Qgis Brasil, o programa é um Sistema 
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de Informação Geográfica (SIG), se trata de um software livre licenciado sob 

a “GNU General Public License”, um projeto oficial da Open Source Geos-

patial Foundation (OSGeo), onde se pode gerenciar, tratar e analisar dados, 

compondo mapas impressos. 

O sensoriamento remoto é uma ferramenta de obtenção de dados da su-

perfície terrestre, que constitui um importante técnica para o monitoramento 

sistemático dinâmico. O SIG (Sistema de Informação Geográfica) é utilizado 

como uma ferramenta de manipulação dos dados, proporcionando o cruza-

mento dessas informações, permitindo uma visão mais ampla da área em es-

tudo, proporcionando uma melhor clareza e espacialidade dos temas tratados. 

Se tornando assim, uma ferramenta imprescindível para o apoio a tomadas de 

decisões nas questões ambientais. 

Método é um conjunto de princípios e procedimentos orientadores de 

uma pesquisa científica, o presente trabalho aborda o método sistêmico. Essa 

visão aborda que o objeto é visto como um todo, existem partes bem definidas 

porem, elas interagem entre si como um sistema, formando um todo maior. 

Esse sistema incorpora o objeto de estudo que se pretende analisar como ele-

mento de um sistema, ou o próprio sistema. 

O modelo sistêmico foi fortemente desenvolvido como ciência por 

Ludwig von Bertalanffy (1901-1972) na Teoria Geral dos Sistemas. De acordo 

Magalhães, G. B.; Silva, E. V.; Zanella, M. E. (2010), essa teoria tem como 

princípio básico a conectividade, onde o sistema é um conjunto de elementos 

interdependentes, cada um com suas funções específicas, mas funcionando de 

forma conectada, resultante da interação dinâmica das partes, entendendo me-

lhor o comportamento do sistema, levando em consideração o dinamismo no 

tempo e no espaço. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

Planície Litorânea 
 

Iniciou-se a pesquisa na Barra do Ceará, trata-se de uma unidade de Pla-

nície Litorânea, onde há compartimentações em faixa de praia/pós-praia, 

campo de dunas móveis e fixas, além da presença da planície fluviomarinha da 
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bacia hidrográfica do Rio Ceará, apesar da área estar bastante descaracterizada 

devido a atividade antrópica. 

No estuário - ponto do baixo curso do rio Ceará –, o clima é sub-úmido 

e o fluxo hidrográfico é pereniforme com padrão de drenagem dendrítico. No 

que se diz a flora, observa-se a transição da vegetação típica de mangue e de 

faixa de praia, havendo compartimentações e interações entre o rio e o mar. É 

notório um grande uso e ocupação do local, com forte índice de transforma-

ções, sendo, portanto, um local bastante instável e de alta vulnerabilidade (fi-

gura 2). 

 
Figura 2 - Estuário do Rio Ceará 

 
Fonte: Arquivo pessoal dos pesquisadores (2018). 

 
Destaca-se como potencialidade o fator histórico e paisagístico da região, 

além do ecoturismo e lazer ainda não explorados, em razão da ausência de 

políticas públicas de favorecimento à prática na região (figura 3). 
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Figura 3 - Potencialidade Paisagística do estuário do Rio Ceará 

 
Fonte: Arquivo pessoal dos pesquisadores (2018). 

 

Tabuleiro Litorâneo  
 

Na cidade de Fortaleza, observa-se os aspectos morfológicos da região, 

constatando que a cidade foi disposta ao longo de um tabuleiro litorâneo for-

mado por meio do acúmulo de sedimentos oriundos do continente. Sabe-se 

também que a unidade geoambiental do tabuleiro foi resultado dos processos 

tectônicos e das mudanças climáticas na região. 

Caracteriza-se pelo relevo plano com solos Neossolos Quartzarenos cons-

tituído de sedimentos argilosos e arenosos, com clima sub-úmido e flora do 

Complexo Vegetacional da Zona Litorânea e Vegetação Subcaducifólia de Ta-

buleiro totalmente descaracterizada nas áreas urbanas. Apesar da tendência do 

Tabuleiro Litorâneo à infiltração de água, devido aos processos antrópicos de 

uso e ocupação, tornou-a impermeabilizada; onde a água proveniente das chu-

vas não infiltra e escorre para as drenagens, que não foram elaboradas levando 

em consideração a impermeabilidade dos lençóis freáticos. Afastando-se da 

área urbana, nota-se alguns vestígios de Vegetação Subcaducifólia de Tabuleiro 

(figura 4). 
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Figura 4 - Vestígio da Vegetação Subcaducifólia de Tabuleiro nos limites da cidade de Fortaleza 

 
Fonte: Arquivo pessoal dos pesquisadores (2018). 

 
Dentre as potencialidades, destaca-se a topografia favorável à ocupação e 

expansão urbana em boa parte do tabuleiro litorâneo caso respeitado os cursos 

d’água e legislação vigente. Quanto à limitação, temos a degradação avançada 

dos recursos naturais.  

 

Área de transição entre Tabuleiro e Sertão 
 

Trata-se de uma área de transição entre tabuleiro litorâneo e sertão, aten-

tando para uma mudança da vegetação, onde é notado plantas adaptadas à 

escassez hídrica; o relevo também começa a se diferenciar, com presença de 

afloramentos do cristalino. O clima é seco, justificando a flora típica de caa-

tinga, com aparecimento de vestígios do tabuleiro litorâneo e da carnaúba. 

Apesar da pouca ocupação, constata-se degradação da vegetação com focos de 

queimadas em alguns pontos (figura 5). 

 
 
 
 
 
 

 



A n á l i s e  a m b i e n t a l  e  p l a n e j a m e n t o  s u s t e n t á v e l 

16 

Figura 5 - Área de transição entre tabuleiro e sertão 

 
Fonte: Arquivo pessoal dos pesquisadores (2018). 

 

Maciços Residuais e HOTSPOT 
 

Na área de maciço residual, atentou-se para o contato do céu com o hori-

zonte, onde há a junção de clima - nuvens e relevo - rochas (figura 6 e 7). 

Observando que a paisagem foi formada pelo processo chamado de orogê-

nese, que ocorre quando há colisão de placas tectônicas e traz como conse-

quência a formação de dobramentos, presentes nessa região, onde os resíduos 

de superfícies que antes estavam sobre eles também foram arrastados com o 

tempo geológico e a erosão. Há também a presença de vales fluviais, produzi-

dos pela ação fluvial que se fizeram inseridos em sistemas de falhamentos. 

Embora seja constituído do mesmo tipo de rocha originária e possuir 

morfologia similar, o maciço apresenta vegetação diferenciada de acordo com 

sua posição. No lado norte e nordeste do maciço - denominado barlavento, 

nota-se a presença de Vegetação Plúvio-nebular Subperenifólia (mata úmida); 

já no sotavento, parte sul do maciço, predomina a vegetação seca e adaptada 

da Caatinga. 
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Figura 6 - Maciços residuais no horizonte 

 
Fonte: Arquivo pessoal dos pesquisadores (2018). 

 
Figura 7 - Áreas elevadas no sertão cearense 

 
Fonte: Arquivo pessoal dos pesquisadores (2018). 

 
Há, também, a presença de formações vulcânicas, associada a pontos 

quentes (hotspots) originados do Terciário (figura 8). 
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Figura 8 - Cone vulcânico (hotspot) 

 
Fonte: Arquivo pessoal dos pesquisadores (2018). 

 

Sertão Central 
 

Na região sertaneja de Quixadá, há estabelecida uma zona de cisalha-

mento, que ocorre quando uma zona da rocha sofre um grau de deformação 

maior que nas zonas próximas. É também uma área de depressão sertaneja 

onde surgem os chamados campos de inselbergs, que tem formatos às vezes 

curiosos, e são resquícios de um antigo relevo mais alto e já severamente ero-

dido da região (figura 9). 

Entre as áreas elevadas se formam zonas aplainadas onde os processos 

denudacionais suplantaram os agradacionais, formando vastas superfícies ero-

sivas, chamada de depressão sertaneja. A depressão sertaneja da área de estudo 

é resultante de uma prolongada atuação dos processos erosivos e denudacio-

nais, tratando-se de um relevo suavemente ondulado, com presença de agru-

pamentos inselbergs. 

Os solos da região são constituídos de Planossolos e Neossolos Litólicos 

originado do processo erosivo do Cristalino, solos novos e rasos. O relevo é 

suave ondulado e a vegetação típica é a Caatinga, com presença tímida de ve-

getação típica de manancial do riacho Sitiá, no entorno do açude Cedro, bas-

tante degradada devido à expansão urbana e da obra do açude. 
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Figura 9 - Inselbergs presentes na depressão sertaneja de Quixadá 

 
Fonte: Arquivo pessoal dos pesquisadores (2018). 

 
É notório que os inselbergs apresentam-se de forma numerosa e peculiar na 

paisagem, favorecendo a prática do turismo. Dentre as formações rochosas, 

citamos a Pedra da Galinha Choca como maior exemplo. Anteriormente cha-

mado de Pedra da Arara adquiriu o atual nome por sua formação diferenciada. 

Está localizada a 5 km do centro da cidade e é um inselberg constituído de dio-

ritos e granitos, que são rochas ígneas, ou seja, formadas a partir do resfria-

mento do magma, está sobre um terreno cristalino que surgiu anteriormente à 

Era Cambriana e com a erosão das chuvas e dos ventos afloraram acima da 

superfície. 

 

Processos de formação do ambiente 
 

Como já foi falado anteriormente, a diversidade e evolução dos relevos 

são resultado das interações entre os fluxos de matéria e energia, processos 

tectônicos e mudanças climáticas. A erosão é o “desgaste” do solo ou das ro-

chas, onde seus detritos são transportados para outros locais devido a diferen-

tes ações, dependendo da condição climática, diferentes camadas do relevo são 

mais ou menos resistentes a erosão. A erosão depende da chuva, da infiltração 

da água, da topografia (declive mais acentuado ou não), do tipo de solo, da 

quantidade de vegetação existente e principalmente das mudanças climáticas. 
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Os rios são considerados agentes erosivos muito importantes, uma vez 

que o escoamento superficial é um dos principais agentes modeladores da su-

perfície. Os rios agem não somente como agente erosivos como também de 

transporte e deposição, sendo assim, entende-se que nas áreas montanhosas 

os sistemas fluviais agem mais fortemente como erosivos e em áreas mais pla-

nas como deposicionais. 

 
Na erosão, a parte mais elevada do relevo, sofre alívio de carga devido 
aos detritos que serão arrastados, esse material retirado dessas partes 
mais altas vai ser depositado em lugares mais baixos. Essa dinâmica ex-
pressa pela continuidade desse processo, refere-se à própria acomoda-
ção isostática. Quando ocorre em um mesmo ciclo erosivo, como um 
ciclo em clima seco, originam-se degraus topográficos, caracterizados 
por sucessivos pediplanos ou novas superfícies erosivas, embutidas nos 
testemunhos de montante, resultando em novas seqüências de depósitos 
correlativos (níveis de erosão) correspondentes a materiais desagrega-
dos, constituintes dos denominados pedimentos detríticos. (CASSETI, 
2005, p. 41). 

 
Ainda de acordo com o mesmo autor, as superfícies de erosão podem 

ocorrer do formato de patamares, degraus intercalados a sucessivos níveis de 

aplainamento, cuja origem encontra-se associada a ajustamentos isostáticos 

que são compensações de massas rochosas geradas por diferenças de densida-

des entre as crostas externa e interna. 

A ação do clima é de muita importância para modelar o relevo, e foi fun-

damental para a origem de camadas intemperizadas que foram mobilizadas pe-

los agentes fluviais, para o fundo de vales, chegando até as bacias sedimentares, 

a planície costeira e o mar. A transição de materiais durante muito tempo, tam-

bém contribui para transformação do relevo, esses materiais que se desloca por 

uma rede de drenagem, desde quando se desprende da rocha e vai sendo trans-

portados pelos rios até seu ponto final, ao longo desse percurso, vai transfor-

mando o relevo, pois ocorrem movimentos de massa nas encostas dos vales, 

conduzindo materiais para a morfogênese das áreas topograficamente mais 

baixas e provocando o recuo das escarpas, que tende ao aplainamento durante 

os repetidos ciclos de mudanças climáticas. 

De acordo com Meireles et al. (2008), o estudo da planície litorânea se 
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fundamenta nos modelos paleoclimáticos e paleogeográficos, sendo sistemati-

zado pelos indicadores geomorfológicos de mudanças climáticas e alternância 

do nível do mar, onde as bases geoambientais foram relacionadas com os even-

tos de transgressão e regressão, para melhor entendimento da origem da pla-

nície litorânea. 

 
A fonte dos sedimentos para a construção dos terraços marinhos está 
relacionada com a disponibilidade de sedimentos durante os processos 
transgressivos. A erosão de diversas unidades morfológicas, durante es-
ses eventos, gerou a disponibilidade de detritos ao longo do sistema li-
torâneo; Formação Barreiras (erosão e formação das falésias mortas e 
vivas), terraços marinhos pleistocênicos (praticamente erodidos ao 
longo de todo litoral cearense, durante o último evento interglacial), du-
nas pleistocênicas, sistema fluvial e plataforma continental interna repre-
sentaram as principais fontes de sedimentos para a progradação da pla-
nície costeira” (MEIRELES et al., 2008, p. 129). 

 
Ainda de acordo com Meireles (2005), o nível do mar é instável, ocorrem 

transgressões e regressões. As mudanças climáticas e os efeitos das placas tec-

tônicas influenciam na elaboração de uma grande diversidade de componentes 

morfológicos costeiros, que ficam em constante transformação. Esse avanço 

e recuo da linha de costa, juntamente com os agentes morfológicos e a tectô-

nica de placas, quando associados à mudança climática, deixam como registro 

grandes planícies costeiras no litoral. As mudanças climáticas são alterações no 

clima, a energia solar não incide na Terra de maneira uniforme, devido a ex-

centricidade orbital e à inclinação do eixo da Terra, também levando em con-

sideração a latitude. 

Em relação aos fatores de influencia, um deles é a deriva dos continentes, 

aproximando-se ou afastando-se dos polos, movimentos das placas tectônicas, 

movimentos orogenéticos; outro fator é a glaciação, que provoca grandes mu-

danças no relevo e no nível do mar, pois quando a temperatura do Terra dimi-

nui, ocorre o aumento das geleiras, outro ponto importante é o rebaixamento 

eustático no nível dos oceanos, devido a retenção de água nos polos; e no 

período de interglaciação, a temperatura da terra aumenta e consequentemente 

ocorre a diminuição das geleiras e aumento no nível do mar (figura 10). 
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Figura 10 - Dinâmica do ambiente praial submetido às variações do nível do mar (BRUUN, 1962) 

 
Fonte: Meireles (2005). 

 
A figura demonstra uma fase transgressiva, as unidades morfológicas são 

erodidas, com os sedimentos movimentados para a zona de plataforma, for-

mando inicialmente bancos de areia longitudinais e evoluindo para ilhas-bar-

reira. A fase regressiva transporta as areias no sentido mar-continente, com a 

progradação da faixa litorânea e a origem dos terraços marinhos.  

 

CONSIDERAÇÕES 
 

Pode-se concluir que a diversidade e evolução dos relevos são resultado 

das interações entre os fluxos de matéria e energia, processos tectônicos e mu-

danças climáticas que ocorrem durante milhares de anos. Os estudos sobre 

análise ambiental ou degradação ambiental vem sendo realizados cada vez com 

mais frequência, uma vez que o homem é um agente modificador da paisagem, 

agente esse que mais altera o meio ambiente, causando impactos, dando ori-

gem a degradação, que aborda conhecimentos multidisciplinares. 

Essas alterações ambientais podem ser causadas por dois fatores: antró-

pico, pela ação do homem; e fatores naturais, quando o ambiente já tem uma 

maior suscetibilidade. Historicamente, o Nordeste Brasileiro apresenta uma si-

tuação de seca intensas, o semiárido é um ambiente frágil, devido as suas chu-

vas irregulares, tornando-se uma área de dependência de ações governamen-

tais, como por exemplo a política de açudagem. 

Dessa forma o semiárido é atingido pelos dois fatores de alterações ambi-
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entais, uma vez que se trata de uma área já predisposta e desertificação e de-

gradação, assim como a atuação intensa do ser humano sobre esse ambiente, 

tornando-o cada vez mais vulnerável e necessitando de vez mais de olhares 

voltado a ele, como forma de preocupação e preservação dessa unidade ambi-

ental. 

A análise integrada do setor norte do estado do Ceará oferece um diag-

nóstico conciso do seu processo evolutivo na formação de suas unidades ge-

ossistêmicas, que pode ser aprofundado no sentido de oferecer informações 

mais detalhadas. É dentro de suas possibilidades e limites de escala um con-

junto de informação que propiciam bases preliminares para o planejamento 

ambiental da região. 

O planejamento embasado na teoria dos geossistemas é aquele que se uti-

liza das unidades geossistemas como ponto de partida para as análises de todos 

os aspectos relacionados ao planejamento e gestão, o geossistema como para-

digma orientador. Entende-se então que o planejamento ambiental, tendo 

como base o viés sistêmico, é uma ferramenta articulada para as tomadas de 

decisões para a gestão ambiental. 
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INTRODUÇÃO 
 

Os convênios federais fazem parte das ações governamentais realizadas 

em conjunto com a união. Analisar como foram aplicados no município de 

Ferreira Gomes, dentre outros aspectos, mostram a eficiência na gestão deles 

por parte do convenente, as áreas que foram os alvos do poder público, e o 

planejamento municipal. De forma resumida, a gestão dos convênios perpassa 

por cinco fases: Preparação, Proposição, Celebração, Execução e Prestação de 

contas. São passos importantes: saber de sua existência, conhecer as diretri-

zes/exigências, equipe técnica competente, montar todo o processo, fazer sua 

aprovação, executar o plano de trabalho proposto e finalizar com a aprovação 

da prestação de contas (SILVA, 2016). 

O sucesso da execução de convênios depende da organização institucio-

nal, que pode se tornar muito difícil no contexto de uma cidade que dispõe de 

poucos recursos financeiros, baixa qualificação do corpo técnico multidiscipli-

nar e acesso tecnológico insatisfatório. Entretanto, mesmo em situações de 

insucesso, a intenção de investimento é mostrada nos convênios, que apontam 

para a prioridade almejada dentro da realidade de cada lugar. As ações gover-

namentais, nem sempre, são direcionadas por um planejamento formal, pois o 

plano diretor não é obrigatório, para cidades, como Ferreira Gomes, que pos-

suem população inferior a 20.000 hab. 

As ações governamentais, quando analisadas, podem se tornar um impor-

tante direcionamento para o planejamento formal que poderá surgir, como 

também auxilia na avaliação do governo quanto à sua gestão de convênios fe-

derais. Daí a necessidade de se buscar nelas, dentro de um intervalo de tempo 

mailto:arquitetoamx@gmail.com
mailto:zfcofer@gmail.com
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razoável, o que foi planejado para o lugar. Nesse artigo são de interesse as 

transferências voluntárias, por meio de convênios que tiveram como alvo o 

município de Ferreira Gomes-AP. Será mostrado o aproveitamento dos 72 

convênios, pesquisados no período de 01/01/1996 a 16/07/2017, disponíveis 

pelo site do portal da transparência. 

 

MATERIAIS E MÉTODOS 
 

Trata-se de uma pesquisa aplicada de caráter qualitativo e quantitativo, e, 

quanto ao objetivo, exploratória. Os procedimentos para este artigo foram re-

alizados mediante pesquisa bibliográfica e documental para a obtenção dos da-

dos para análise e no subsídio da fundamentação teórica. Foi realizada uma 

pesquisa no Portal da Transparência para verificar dados relativos aos convênios 

federais que tiveram alvo o município de Ferreira Gomes. Após isso, os con-

vênios foram divididos de acordo com o órgão superior, classificados de 

acordo com o seu status e áreas, para a realização de uma análise mostrando 

como tais convênios foram aproveitados pelo estado e município e quanto foi 

o investimento em cada área. 

É importante analisar o status, o objeto, o convenente, o valor conveniado 

e a contrapartida. No status é possível verificar em que condição o convênio 

está. No objeto é mostrada a natureza do convênio. O convenente permite 

verificar como o poder administrativo tem se organizado para o aproveita-

mento dos convênios. Já o valor conveniado e a contrapartida mostram a par-

ticipação econômica na execução dos convênios. 

De acordo com o status de cada convênio é possível classificá-los em três 

condições: favorável, não favorável e condição intermédia. A condição favorável 

abrange os convênios que se encontram concluídos, com prestação de contas 

aprovada e adimplente. A não favorável, por sua vez, abrange os convênios que 

estão rescindidos, anulados, excluídos, arquivados ou cancelados. Já na condi-

ção intermédia estão os convênios que podem se tornar favoráveis ou desfavo-

ráveis. Tais convênios apresentam status paralisado, em execução, prestação 

de contas enviadas para análise, prestação de contas aprovadas com ressalva, 

inadimplência suspensa, aguardando prestação de contas ou prestação de con-

tas enviadas para análise. 
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Cada convênio é respectivo a um objeto específico. A classificação, 

quanto à natureza do objeto, abrange planejamento, circulação e transporte, cultura e 

religião, esporte e lazer, infraestrutura (sistemas de: comunicação, energia, ilumina-

ção pública, e saneamento), segurança pública e proteção, abastecimento, administração 

pública, assistência social, educação e saúde, de estando de acordo com Associação 

(1986), à exceção da categoria planejamento. 

 

PLANO DIRETOR E PLANEJAMENTO URBANO NAS 

PEQUENAS CIDADES DA AMAZÔNIA 
 

O Plano Diretor (PD) é o instrumento básico da política de desenvolvi-

mento e expansão urbana, foi estabelecido na Constituição Federal de 1988 e 

obrigatório para os municípios acima de 20.000hab (BRASIL, 1988). Atual-

mente, o município dispõe também para o seu planejamento urbano, outros 

instrumentos estabelecidos no Estatuto da Cidade, como a disciplina do par-

celamento, do uso e da ocupação do solo, o zoneamento ambiental, o plano 

plurianual, as diretrizes orçamentárias e orçamento anual, a gestão orçamentá-

ria, os planos, programas e projetos setoriais e os planos de desenvolvimento 

econômico e social (BRASIL, 2001). 

Em Instituto (2016) é mostrado, em percentual, o status dos municípios 

brasileiros que possuem o plano diretor. Em 2005, os municípios com mais de 

20.000hab, que possuíam o plano diretor, representavam 33%, os que estavam 

em fase elaboração, 26,7%, e os que não possuíam 40,3%. Já em 2015, houve 

um avanço significativo no planejamento, pois o plano diretor já era presente 

em 89,2% dos municípios, 5,3% estavam em fase de elaboração e apenas 5,5% 

não possuíam o plano. 

Diferentemente dos municípios com menos de 20.000hab, pois em 2005, 

apenas 7% possuíam o plano diretor, 3,6% em fase de elaboração e 89,4% não 

o tinham. E em 2015, 32,2% dos municípios tinham o plano diretor, 15,6% 

estavam em fase de elaboração e 52,1% ainda não o tem (INSTITUTO, 2016). 

Isso significa que, dentre os municípios com menos de 20.000 hab., mais da 

metade ainda não possuem o instrumento básico da política de desenvolvi-

mento e expansão urbana. Fato preocupante dentro da Amazônia Legal, onde 

os municípios abaixo de 20.000 hab. são a maioria, representando 64,20% (495 
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municípios no total) (INSTITUTO, 2010). Desse modo, pensar o planeja-

mento urbano dessas cidades, requer uma abordagem que não se restrinja 

única e exclusivamente aos planos. 

No contexto do planejamento urbano, Ferrari Júnior (2004) o entende 

como um processo de trabalho permanente, cujo objetivo final é a organização 

sistemática de meios a ser utilizados para atingir uma determinada meta, que 

contribuirá para a melhoria de uma determinada situação. Dror (1973) assinala 

planejamento como o processo de preparar um conjunto de decisões para uma 

futura ação, precedendo o plano o que indica que o plano é o resultado parcial 

do planejamento. 

Tostes (2007, 2013), discorrendo sobre as pequenas cidades da Amazônia, 

sustenta a ideia da política de “fazejamento”, pois as ações governamentais 

atendem demandas pontuais, locais e imediatistas sem planejamento macro e 

sem continuidade ao longo dos anos, por meio de metas a curto, médio e longo 

prazo. Fazendo um contraponto a Tostes (2007 e 2013), Cruz (2011), em seu 

entender, o planejamento possui três faces, a ideológica, a utópica e a que é 

posta em prática, concretizado por meio das ações executadas pelas diversas 

instâncias. Villaça (1999), por sua vez, ressalta a necessidade de se considerar 

todas as ações governamentais, para uma análise do planejamento urbano. 

Neste artigo, será destacado somente os convênios federais, que são ex-

tremamente relevantes para municípios como Ferreira Gomes-AP, por repre-

sentarem um importante financiamento de obras que precisam de montante 

financeiro acima da capacidade municipal de arrecadação. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Silva (2016) elenca quatro componentes importantes na gestão dos recur-

sos públicos: eficiência, eficácia, efetividade e mobilização de recursos. O primeiro é 

inversamente proporcional ao desperdício. O segundo concerne na prioridade 

da parcela mais necessitada e na solução de problemas mais urgentes, sendo a 

combinação de ambos, eficiência e eficácia, a efetividade que deve servir de 

balizador para a mobilização dos recursos de acordo com o programa a ser 

desenvolvido. 
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Em se tratando dos municípios, seus recursos financeiros podem advir de 

transferências de recursos estaduais e federais além da arrecadação dos tributos 

como imposto sobre serviços de qualquer natureza (ISS), imposto sobre a pro-

priedade predial e territorial urbana (IPTU), e das originárias de seu patrimônio 

(lucros de empresas ou aluguéis de imóveis de sua propriedade e outros) 

(CONTROLADORIA, 2005). 

As transferências dos recursos federais aos municípios podem ser por 

meio de cinco modalidades: Constitucionais, Legais, do Sistema Único de Sa-

úde (SUS), Direta ao cidadão e Voluntárias (CONTROLADORIA, 2005). As 

que são mediante convênio, são regulamentadas pela lei número 6.170 de 25 

de julho de 2007, que considera: 

 
convênio - acordo, ajuste ou qualquer outro instrumento que discipline 
a transferência de recursos financeiros de dotações consignadas nos Or-
çamentos Fiscal e da Seguridade Social da União e tenha como partícipe, 
de um lado, órgão ou entidade da administração pública federal, direta 
ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da administração pública 
estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou ainda, entidades 
privadas sem fins lucrativos, visando a execução de programa de go-
verno, envolvendo a realização de projeto, atividade, serviço, aquisição 
de bens ou evento de interesse recíproco, em regime de mútua coopera-
ção (BRASIL, 2007, p. 1). 

 
A característica básica do convênio é a ausência de remuneração de qual-

quer de seus signatários constituindo-se, assim, numa parceria para atender um 

objetivo comum, onde uma das partes se responsabiliza pelo custeio da des-

pesa relacionada com o objeto pretendido, enquanto que o outro com uma 

parcela de recursos e a execução do convênio (CONTROLADORIA, 2005). 

Frente a escassez e limitação de recursos do poder público, os convênios 

são um grande suporte para que o município possa melhorar situação em que 

está, mas para isso é necessária a cooperação de diversos setores, bem como 

capacidade técnica para o aproveitamento dos convênios. 

Nesse contexto de dificuldades municipais, a necessidade de articulação 

institucional e a capacitação técnica multidisciplinar, Castro e Andrade (2013) 

ressaltam a importância da formação de um setor para a atuação juntamente 

com os secretários municipais e demais gestores para a busca dos recursos. Tal 
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setor seria responsável pela elaboração, análise, desenvolvimento e acompa-

nhamento de projetos e convênios para o município. 

 

Convênios federais e sua aplicação no município de 

Ferreira Gomes 
 

A celebração dos convênios federais foi realizada com diferentes órgãos 

superiores: Presidência da República, Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (MAPA), Ministério da Defesa (MD), Ministério da Educação 

e Cultura (MEC), Ministério da Integração Nacional (MI), Ministério da Saúde 

(MS), Ministério das Cidades (MCid), Ministério do Desenvolvimento Agrário 

(MDA), Ministério do Esporte (ME), Ministério do Meio Ambiente (MMA), 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), Ministério do Tu-

rismo (MTur) e Ministério dos Transportes (MT). 

Na tabela 1 apresenta-se a relação do total dos convênios realizados com 

cada órgão superior. O MS foi o que mais teve convênios realizados, 20 ao 

todo, representando 27,78%. Em segundo o MEC com 16, o que representa 

22,22%. Em terceiro lugar, o MD com 12, o que representa 16,67%. O MI, o 

quarto no ranking, com 6 convênios representando 8,33%. O MAPA e o 

MMA, em quinto lugar, com 4 convênios cada, representando 5,56% cada. Em 

sexto lugar o Mtur com três convênios, o que representa 4,17%. Com dois 

convênios, o Mcid ocupa o sétimo lugar, representando 2,78%. E em oitavo 

lugar estão o MDA, Presidência da República, ME, MPOG e MT com um 

convênio, representando 1,39% cada. 

 
Tabela 1 - Relação do total dos Convênios para Ferreira Gomes-AP com o respectivo órgão superior 
(1996-2016) 

MS MEC MD MI MAPA MMA Mtur Mcid MDA Presidência ME MPOG MT

20 16 12 6 4 4 3 2 1 1 1 1 1 72

TOTAL DE 

CONVÊNIOS POR 

ÓRGÃO

ÓRGÃO SUPERIOR
TOTAL

 
Fonte: Brasil (2016). 

 
Os 20 convênios celebrados com o MS (quadro 1) tiveram como conve-

nente o poder público municipal. Dentre eles, 11 estão na condição favorável, 

sendo quatro referentes à circulação e transporte (no valor total de R$ 225.000,00), 

cinco referentes à saúde (totalizando R$ 330.000,00) e dois referentes à infraes-
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trutura (no valor total de R$ 150.495,46). No total tais convênios somaram R$ 

705.701,46. A contrapartida foi de R$ 41.000,00. 

Na condição Intermédia estão os outros nove convênios, sendo cinco re-

ferentes à infraestrutura (no valor total de R$ 4.932.188,11), dois referentes à 

saúde (totalizando R$ 195.367,00), um referente ao planejamento (R$ 876.593,83) 

e um referente à circulação e transporte (no valor de R$ 95.964,00). No total tais 

convênios somaram R$ 6.100.112,94. A contrapartida foi de R$ 263.335,12. 

 
Quadro 1 - Convênios realizados com o MS para Ferreira Gomes (1996-2016) 

STATUS Nº OBJETO
ÓRGÃO 

SUPERIOR

Em Execução 802694

Implantação e melhoria de serviços de drenagem e manejo de aguas pluviais 

urbanas no Canal do Lava Saco, localizado no município de Ferreira 

Gomes/AP

MS

Em Execução 822364 Implantação de melhorias sanitárias domiciliares. MS

Em Execução 822347 Implantação de melhorias sanitárias domiciliares. MS

Prestação de Contas 

enviada para Análise
796363 Implantação de melhorias sanitárias domiciliares MS

Aguardando Prestação de 

Contas
751246 A elaboração do plano municipal de saneamento básico. MS

Inadimplente 629214 Sistema de abastecimento de agua MS

Inadimplência Suspensa 543737 Aquisição de medicamentos MS

Concluído 507091 Aquisição de unidade móvel de saúde MS

Inadimplência Suspensa 496519 Aquisição de unidade móvel de saúde - Ferreira Gomes/AP MS

Concluído 456199 Aquisição de unidade móvel de saúde - Ferreira Gomes - AP MS

Concluído 433566
Construção de unidade de saúde do sus e aquisição de equipamentos e 

materiais permanentes - Ferreira Gomes - AP
MS

Concluído 430937 Aquisição de unidade móvel de saúde - Ferreira Gomes - AP MS

Concluído 430132 Aquisição e distribuição de medicamentos - Ferreira Gomes - AP MS

Concluído 409286 Aquisição de equipamentos e materiais permanentes-Ferreira Gomes -AP MS

Adimplente 390579 Implantação de melhorias sanitárias domiciliares completas. MS

Inadimplência Suspensa 352806 Construção e equipamento de unidade de saúde em Ferreira Gomes/AP MS

Concluído 342691 Aquisição de unidade móvel de saúde MS

Concluído 342112 Reforma, ampliação e equipamento de unidade mista de saúde. MS

Concluído 313340

Promover a atenção aos desnutridos e as gestantes de risco nutricional na 

rede básica de saúde, de modo a reduzir a prevalência das diversas formas de 

desnutrição.

MS

Concluído 338238

Implementação das ações de controle da malária no munícip. De Ferreira 

Gomes/AP. Estruturar o município para executar as ações de controle da 

malária, reduzindo o número de casos, em pelo menos 30% no período de 

vigência do convenio.

MS

 
Fonte: Brasil (2016). 
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Com o MEC, os 16 convênios (quadro 2) foram realizados com o poder 

público municipal. Dentre eles 11convênios estão na condição favorável, sendo 

sete referentes a categoria Educação (no valor total de R$ 149.924,12), dois re-

ferentes a Abastecimento (totalizando R$ 5.000,00), um referente a Circulação e 

Transporte (R$ 196.020,00) e um referente a Saúde (R$ 6.450,00). No total, tais 

convênios somam R$ 357.394,12. A contrapartida foi de R$ 8.518,13. 

Os cinco convênios restantes estão na condição Intermédia, todos foram 

referentes a Educação, representando um valor total de R$ 167.065,10. A con-

trapartida foi de R$ 271,90. 

 
Quadro 2 - Convênios realizados com o MEC para Ferreira Gomes (1996-2016) 

STATUS Nº OBJETO
ÓRGÃO 

SUPERIOR

Adimplente 668837

O objeto deste convenio e a aquisicao de equipamentos e mobiliario para  escolas 

de educacao basica, em atendimento ao plano de acoes articuladas - par, no 

.mbito do plano de desenvolvimento da educacao - pde, instituido pelo decreto n. 

6.094, de 24 de abril de 2007.

MEC

Adimplente 664123

O objeto deste convenio e aquisicao de veiculo automotor, zero quilometro, com 

especificacoes para transporte escolar,  por meio de apoio financeiro, no .mbito do 

programa caminho da escola.

MEC

Inadimplência Suspensa 530245

Este convenio tem por objeto  conceder apoio financeiro para o desenvolvimento 

de acoes que promovam o aperfeicoamento da qualidade do ensino e melhor 

atendimento aos alunos do ensino fundamental.

MEC

Inadimplência Suspensa 529667

Este convenio tem por objeto  conceder apoio financeiro para o desenvolvimento 

de acoes que promovam o aperfeicoamento da qualidade do ensino e melhor 

atendimento aos alunos da educacao infantil.

MEC

Concluído 363157
A reforma de escola(s) do ensino fundamental, nos termos especificadosno plano 

de trabalho aprovado.
MEC

Inadimplência Suspensa 362002
Aquisicao de equipamentos, ampliacao de escola, contemplando o(a) ensino 

fundamental regular.
MEC

Concluído 354898

Este convenio tem por objeto garantir, supletivamente, com recursos financeiros, a 

manutencao de escolas publicas que atendam mais de 20 alunos do ensino 

fundamental, a conta do programa de manutencao e desenvolvimento do ensino 

fundamental - pmde.

MEC

Inadimplência Suspensa 352384
Aquisicao de equipamentos, construcao de novas escolas, contemplando o(a) 

ensino fundamental regular.
MEC

Concluído 336868 Saude do escolar MEC

Concluído 332631
A aquisicao de material didatico/pedagogico para educacao de jovens  eadultos 

beneficiando a 42 alunos da Escola Municipal Pastor Jacy  Tor - quato.
MEC

Inadimplência Suspensa 326019

O presente convenio tem por objetivo promover o atendimento aos alunos 

matriculados na  educacao pre-escolar e no ensino fundamental, das zona urbana e 

rural, a conta do programa nacional de alimentacao escolar - pnae, garantindo pelo 

menos uma refeicao diaria, com cerca de 350 quilocalorias e 09 gramas de 

proteinas.

MEC

Concluído 308281

Contribuir suplementarmente com recursos financeiros para manutencao eo 

desenvolvimento do ensino fundamental em escolas publicas municipaise 

municipalizadas.

MEC

Concluído 306148
Implantar 07 hortas escolares e 01 comunitaria em uma area total de   6.600m2 

beneficiando 1.320 alunos.
MEC

Adimplente 306147
Implantar 07 hortas escolares e 01 comunitaria em uma area total de   6.600 m2 

beneficiando 1.320 alunos.
MEC

Concluído 305640
Melhoria das condicoes ambientais dos estabelecimentos do ensino fun -damental.                                                             

Escola equipada
MEC

Concluído 300077
Atender a clientela na faixa de educacao infantil, com aquisicao de   material 

escolar para o aluno e material didatico para o professor
MEC

 
Fonte: Brasil (2016). 
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Os convênios celebrados com o MD (quadro 3) são de responsabilidade 

municipal e somente dois estão na condição favorável, um referente a Educação 

(no valor de R$ 588.911,25) e outro referente à Assistência Social (no valor de 

R$ 412.726,71). No total tais convênios somam R$ 1.001.637,96. A contrapar-

tida foi de R$ 30.552,87. 

Na condição Intermédia sete são os convênios celebrados. Quatro referen-

tes a categoria Circulação e Transporte (no valor de R$ 2.811.560,41) e três 

referentes a Esporte e Lazer (no valor de R$ 1.149.458,10). No total tais con-

vênios representam o valor de R$ 3.961.018,51. A contrapartida foi de R$ 

83.347,30. Em condição Desfavorável, três são os convênios celebrados com o 

MD, um referente a Administração Pública (no valor de 400.000,00), um refe-

rente a Educação e outro referente a Circulação e Transporte. 

 
Quadro 3 - Convênios realizados com o MD para Ferreira Gomes (1996-2016) 

STATUS Nº OBJETO
ÓRGÃO 

SUPERIOR

Em Execução 828034
Aquisicao de retroescavadeira, trator e 

Implementos agricolas
MD

Em Execução 827969
Aquisicao de Caminhao Cacamba 

Basculante, Trator e Implementos Agricolas.
MD

Em Execução 818024 Construcao de Praca Publica. MD

Em Execução 818023

Pavimentacao de Vias Urbanas em bloco 

sextavado, com drenagem, calcadas e meio 

fio.

MD

Em Execução 817590 Construcao de Praca Publica. MD

Anulado 760346
Construcao da Sede Administrativa 

Quilombola do Igarape do Palha
MD

Rescindido 576507
Objeto: Custesar a construção de escola 

com 03 salas de aula.
MD

Rescindido 574913
Objeto: Custear a construção de calçamento 

e meio fio em 2.980m2
MD

Inadimplência Suspensa 543008

- Asfaltamento de vias públicas com área de 

30.100,00 m2, conforme    planta de 

localização juntada ao processo

MD

Concluído 542991

- Construção de uma creche com 03 salas 

de aula com 744,00 m2 na   rua Raimundo 

Maciel Cardoso entre as avenidas Osmar 

Cláudio Barbosa e avenida Manoel Lino 

Leal.

MD

Concluído 534974
- Construção de escola com 03 salas de aula 

com 895,00 m2.
MD

Inadimplência Suspensa 534954

- Construção de uma praça com área 

construída de 3.921,00 m2, na avenida 

manoel lino leal.

MD

 
Fonte: Brasil (2016). 
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Os seis convênios celebrados com o MI (quadro 4) tiveram o município 

como responsável. Dentre eles três estão na condição favorável, um referente 

a Circulação e Transporte (no valor de R$ 148.804,00), um referente a Educa-

ção (no valor de R$ 20.000,00), e, por último, um referente a Infraestrutura 

(no valor de R$ 199.400,00). No total, tais convênios somam a quantia de R$ 

368.204,00. O valor da contrapartida foi de R$ 20.880,00. Na condição Desfa-

vorável, dois são os convênios, ambos referentes à Infraestrutura. Já na condição 

Intermédia, apenas um convênio referente a Assistência Social (no valor de R$ 

297.000,00 com a contrapartida de R$ 3.000). 

 
Quadro 4 - Convênios realizados com o MI para Ferreira Gomes (1996-2016) 

STATUS Nº OBJETO
ÓRGÃO 

SUPERIOR

Em Execução 821658 Qualificacao social e profissional de mulheres. MI

Excluído 466675 Construcao de galerias de aguas pluviais MI

Excluído 466205 Construcao de poco artesiano. MI

Concluído 300271

Para execucao erealizacao do projeto de 

pavimentacao e drenagem     devias urbanas naquele 

municipio.

MI

Concluído 348886

Construcao, reforma e ampliacao de: sala de aula, 

escola estadual pe- dro roldao e escola estadual de 

tracajatuba do araguari

MI

Concluído 338850

Implantacao de ceramica comunitaria, micro sistema 

de abastecimento deagua, construcao de ponte de 

madeira e reabertura de estrada vicinal.

MI

 
Fonte: Brasil (2016). 

 
Os quatro convênios celebrados com o MAPA foram de responsabilidade 

da Prefeitura Municipal de Ferreira Gomes. Desses, dois encontram-se em 

condição intermédia, sendo um referente a Circulação e Transporte (no valor R$ 

100.000,00) e o outro referente a Infraestrutura (no valor de 53.104,70). No total 

tais convênios somam a quantia de R$ 153.104,70. O valor da contrapartida 

foi de R$ 3.000,00. Dentre os convênios realizados com o MAPA (quadro 5), 

não houve nenhum em condição favorável, os outros dois convênios estão em 

condição desfavorável. Um referente a Abastecimento e o outro referente a In-

fraestrutura. 
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Quadro 5 - Convênios realizados com o MAPA para Ferreira Gomes (1996-2016) 

STATUS Nº OBJETO
ÓRGÃO 

SUPERIOR

Inadimplência 

Suspensa
517048

Aquisigco de patrulha mecanizada - autorizado pelo 

ofòcio mapa n[ 0155/2004
MAPA

Excluído 491879 Estimulo a producao agropecuaria MAPA

Inadimplência 

Suspensa
470934 Implantacao de eletrificacao rural MAPA

Excluído 420956 Prodesa - desenvolvimento rural MAPA
 

Fonte: Brasil (2016). 
 

Com o MMA, houve a celebração de quatro convênios (quadro 6). Desses, 

dois foram de responsabilidade do poder público municipal, sendo um refe-

rente a Esporte e Laser, na condição intermédia e outro referente a Abastecimento 

em condição favorável (no valor de R$ 100.000,00 cada). Um convênio ficou 

sob responsabilidade do Governo do Estado do Amapá, está em condição fa-

vorável e foi referente a Infraestrutura (no valor de R$ 150.000,00). O último 

convênio foi de responsabilidade da Associação comunitária do Estado do 

Amapá, está em condição favorável e foi referente a Educação (no valor de R$ 

200.000,00). No total os convênios em condição intermédia representam a 

quantia de R$ 450.000, com contrapartida de R$ 21.600,00. Na condição in-

termédia a contrapartida foi de R$ 10.000,00. 

Quadro 6 - Convênios realizados com o MMA para Ferreira Gomes (1996-2016) 

STATUS Nº OBJETO
ÓRGÃO 

SUPERIOR

Inadimplência 

Suspensa
376901

Apoio ao projeto Ferreira Gomes limpa e melhor que visa a 

melhoria das condicoes de coleta de lixo, a recuprcacao de 

uma praca e o desenvolvimento das acoes de educacao 

ambiental e incentivo ao ecoturismo

MMA

Concluído 337155

Promover o desenvolvimento da aquicultura especialmente a 

pisciculturaobjetivando o aumento da producao de pescado 

para possibilitar o cres-cimento economico do municipio e o 

engajamento da mao de obra rural, aatividade produtiva 

reduzindo com isso a migracao do homem do campo para a 

cidade avitando consequencias sociais negativas.

MMA

Concluído 427027

Implantar infra estrutura turistica no municipio de Ferreira 

Gomes ap, contemplando a recuperacao, melhorias e 

adaptacao da orla da cidade onde se realizam eventos 

culturais

MMA

Concluído 348052

Promover o resgate da cidadania nas comunidades 

perifericas do estado do Amapa,abrangendo os municipios 

de Ferreira Gomes,Tartarugalzinho,Amapa,Calcoene e 

Santana, enfocando a educacao ambiental enquanto medida 

necessaria para a conservacao e preservacao do meio 

ambiente e melhoria da qualidade de vida dos municipios

MMA

 
Fonte: Brasil (2016). 
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Com o Mtur (quadro 7) foram celebrados apenas três convênios, todos de 

responsabilidade da PMFG. Desses, dois estão na condição Intermédia e são 

referentes a Infraestrutura (no valor total de R$ 1.390.000,00, com contrapartida 

de R$ 54.657,45) e um na condição Favorável, referente a Esporte e Lazer (no 

valor de R$ 100.000,00, com contrapartida de R$ 5.000). 

 
Quadro 7 - Convênios realizados com o MTUR para Ferreira Gomes (1996-2016) 

STATUS Nº OBJETO
ÓRGÃO 

SUPERIOR

Em execução 799348

Apoio A Projetos De Infraestrutura Turistica - Revitalizacao 

da Orla do Rio Araguari no Municipio de Ferreira Gomes 

no Estado do Amapa.

MTUR

Inadiplência 

Suspensa
516497

Apoio a projetos de infra-estrutura turòstica - apoio a 

projetos de infra-estrutura turòstica - no estado do amap¸ - 

autorizado pelo ofòcio mtur n[ 0208/2004

MTUR

Concluído 331734

Objetivo de construir um hotel de transito, com 06 

dormitorio,sala de 

administracao,deposito,refeitorio,cozinha,despesas,area 

livre,    todoavarandado em alvenaria,telhamento em 

ceramica,forrada e pintada a serconstruida na sede do 

municipio.

MTUR

 
Fonte: Brasil (2016). 

 
Os dois convênios realizados com o Mcid (quadro 8), foram de responsa-

bilidade da PMFG. Estão em condição Desfavorável e eram referentes a Infraes-

trutura. Já o único convênio realizado com o MDA está na condição Favorável, 

foi de responsabilidade da PMFG e é referente a Infraestrutura (no valor de R$ 

448.324,00 com contrapartida de R$ 61.676,00). O convênio realizado com a 

Presidência da República foi de responsabilidade do Estado do Amapá, é refe-

rente a Segurança Pública e Proteção e está na condição desfavorável. 

Os convênios realizados com o ME e MPOG (quadro 08) são de respon-

sabilidade da PMFG, o primeiro está na condição Desfavorável e é referente a 

Esporte e Lazer, já o último é referente a Assistência Social, está em condição 

favorável (no valor de R$ 100.000,00 sem contrapartida). O único convênio 

realizado com MT (quadro 08) foi de responsabilidade do GEA, está na con-

dição Intermédia, é referente a Circulação e Transporte, com valor de R$ 

460.366.916,08 sem contrapartida. 
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Quadro 8 - Convênios realizados com o MCID, MDA, Presidência da República, ME, MPOG e MT 
para Ferreira Gomes (1996-2016) 

STATUS Nº OBJETO
ÓRGÃO 

SUPERIOR

Excluído 478175
Implantacao ou melhoria de infra-estrutura urbana e 

equip. Comunitarios
MCID

Excluído 478162
Implantacao ou melhoria de infra-estrutura urbana e 

equip. Comunitarios
MCID

Concluído 535721
Infra Estrutura e Servicos   Autorizado Pelo Oficio 

Mda N  0230 2005
MDA

Cancelado 743328

Promover a o atendimento integral a mulheres vitimas 

de violencia nas comunidades ribeirinhas do 

Municipio de Ferreira Gomes

PRESIDÊNCIA DA 

REPÚBLICA

Excluído 478314 Implantacao de Infra-Estrutura Esportiva Em Escolas ME

Concluído 343053 Recuperação de casas. MPOG

Inadimplente 348118

Construcao da BR 156/AP, no trecho Ferreira Gomes 

/ Calcoene, subtrecho km 152 - km 270, com 

terraplenagem em greide elevado, pavimentacao  

com aauq, pontes em concreto/aco e demais 

servicos complementares.

MT

 
Fonte: Brasil (2016). 

 
Em síntese, dos 72 convênios financiados pela União que estavam volta-

dos para o município de Ferreira Gomes, o Estado geriu três (4,17%), a Asso-

ciação Comunitária do Estado do Amapá um (1,39%) e o poder público mu-

nicipal 68 (94,44%). De acordo com a natureza do objeto a categoria que re-

cebeu o maior número de convênios foi a Infraestrutura com 17 convênios, se-

guido da Educação com 16, da Circulação e Transporte com 14, da Saúde com 8, 

Esporte e lazer com 6, Abastecimento 4, Assistência social 3, Segurança Pública e Proteção 

e Planejamento com 1 cada. 

Em condição favorável, estão 33 convênios e representam 45,83% (33 de 

72) de aproveitamento dos recursos federais. O estado, no total de três convê-

nios, teve o aproveitamento de um somente. O poder público municipal apro-

veitou 31, o representa 43,05% (31 de 72). Na tabela 2, estão distribuídos os 

convênios entre os convenentes de e a natureza dos objetos dos convênios.  
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Tabela 2 - Convênios firmados com a união para o município de Ferreira Gomes em condição favorável 
(1996 - 2016) 

MS MEC MD MI MMA Mtur MDA MPOG

Estado Infraestrutura - - - - 1 - - - 1

Infraestrutura 2 - - 1 - - 1 - 4

Abastecimento - 2 - - 1 - - - 3

Assistência social - - 1 - - - - 1 2

Esporte e Lazer - - - - - 1 - - 1

Circulação e transporte 4 1 - 1 - - - - 6

Educação - 7 1 1 - - - - 9

Saúde 5 1 - - - - - - 6

Associação 

Comunitária do 

Estado do Amapá

Educação - - - - 1 - - - 1

33Total de convênios em condiçaõ favorável  =

CONVENENTE
NATUREZA DO OBJETO 

DOS CONVÊNIOS

ÓRGÃO SUPERIOR
TOTAL

Município

 
Fonte: Brasil (2016). 

 
De acordo com a natureza do objeto dos convênios na tabela 2, é possível 

verificar que a Educação foi o alvo principal, dez no total (30,30%), seguido da 

Circulação e Transporte e Saúde, seis cada (18,18% cada), Infraestrutura cinco 

(15,15%), Abastecimento três (9,09%), Assistência Social com dois (6,07%) e 

Esporte e Laser com um (3,03%). Quando é relacionada a natureza do objeto 

e o valor investido (tabela 3) a categoria que mais recebeu investimento foi a 

Educação, seguido de Infraestrutura, Circulação e Transporte, Assistência Social, Saúde, 

Abastecimento e Esporte e Lazer. 

 
Tabela 3 - Classificação do valor investido em Ferreira Gomes quanto à natureza do objeto dos convê-
nios em condição favorável (1996 - 2016) 

Categorias Educação Infraestrutura
Circulação e 

Transporte
Assistência Social Saúde Abastecimento Esporte e Lazer

Valor total 958.835,37R$   948.219,46R$   569.824,00R$   512.726,71R$           336.656,00R$   105.000,00R$       100.000,00R$       
 

Fonte: Brasil (2016). 

 
Na condição Intermédia, estão 28 convênios (tabela 4) que representam 

38,88% (28 de 72) dos recursos que, numa perspectiva otimista, podem obter 

status favorável. Destes, o Estado é responsável apenas por um (3,57%), en-

quanto os outros (96,43%) é de responsabilidade do Município. 
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Tabela 4 - Convênios firmados com a união para o município de Ferreira Gomes em condição intermédia 
(1996-2016) 

MS MEC MD MI MAPA MMA Mtur MT

Estado Circulação e transporte - - - - - - - 1 1

Infraestrutura 5 - - - 1 - 2 - 8

Saúde 2 - - - - - - - 2

Assistência social - - - 1 - - - - 1

Esporte e Lazer - - 3 - - 1 - - 4

Circulação e transporte 1 - 4 - 1 - - - 6

Educação - 5 - - - - - - 5

Planejamento 1 - - - - - - - 1

28Total de convênios em condição intermédia =

CONVENENTE
NATUREZA DO OBJETO 

DOS CONVÊNIOS

ÓRGÃO SUPERIOR
TOTAL

Município

 
Fonte: Brasil (2016). 

 
De acordo com a natureza do objeto dos convênios, exposta na tabela 4, 

é possível verificar que a Infraestrutura foi a categoria que recebeu maior núme-

ros de convênios, oito no total (28,57%), seguido da Circulação e Transporte com 

sete (25%), Educação com cinco convênios (17,86%), Esporte e Lazer com quatro 

(14,29%), Saúde com dois (7,14%) e Assistência Social e Planejamento com um 

convênio cada (3,57% cada). Quando é relacionada a natureza do objeto e o 

valor que poderá ser investido (tabela 5) a categoria que mais se destaca nessa 

condição é a Circulação e Transporte, seguido da Infraestrutura, Educação, Planeja-

mento, Assistência Social, Saúde e Esporte e Lazer. 

 
Tabela 5 - Classificação do valor investido em Ferreira Gomes quanto a natureza do objeto dos convê-
nios em condição intermédia (1996 - 2016) 

Categorias
Circulação e 

Transporte
Infraestrutura Educação Planejamento

Assistência 

Social
Saúde Esporte e Lazer

Valor Total 463.374.440,49R$  6.375.292,81R$   1.316.523,20R$   876.593,83R$      297.000,00R$  195.367,00R$      100.000,00R$  
 

Fonte: Brasil (2016). 

 
Na condição Desfavorável, os 11 convênios (tabela 6) representam cerca 

de 15,29% (11 de 72). O Estado perdeu apenas 9.09% (apenas um), sendo o 

restante, 90.91% (10), de responsabilidade do município. 
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Tabela 6 - Convênios firmados com a união para o município de Ferreira Gomes em condição desfavorável 
(1996-2016) 

MD MI MAPA Mcid PRESIDÊNCIA ME

Estado Segurança Pública e Proteção - - - - 1 - 1

Infraestrutura - 2 - 2 - - 4

Abastecimento - - 1 - - - 1

Esporte e Lazer - - - - - 1 1

Circulação e transporte 1 - - - - - 1

Educação 1 - - - - - 1

Administração Pública 1 - 1 - - - 2

11Total de convênios em condição desfavorável =

CONVENENTE
NATUREZA DO OBJETO DOS 

CONVÊNIOS

ÓRGÃO SUPERIOR
TOTAL

Município

 
Fonte: Brasil (2016). 

 
De acordo com a natureza do objeto dos convênios, exposta na tabela 6 

é possível verificar, que dos convênios perdidos, a Infraestrutura foi a categoria 

que obteve a maior perda, no total quatro (36,36%), seguido da Administração 

Pública com dois (18,18%), e Segurança Pública e Proteção, Abastecimento, Esporte e 

Lazer, Circulação e Transporte e Educação com um cada (cerca de 9.09 %cada). Em 

muitos dos convênios que foram perdidos, o valor não é mais apresentado no 

portal da transparência, o que inviabiliza o conhecimento do global que não 

foi aproveitado seja pelo poder público. 

 

CONSIDERAÇÕES 
 

O MS, o MEC e o MD foram os maiores alvos dos convênios realizados 

que beneficiaram o município de Ferreira Gomes. Juntos representaram apro-

ximadamente 66,66%. Destaca-se o MS e o MEC, que não tiveram convênios 

em condições desfavoráveis, diferentemente do MD. A capacitação técnica e 

institucional do poder público municipal é extremamente necessária para o su-

cesso dos convênios, pois foi a prefeitura que celebrou a maioria dos deles 

(94,44%). O aproveitamento dos convênios não atingiu 50% ainda, isso afeta 

negativamente o município. 

A perda de convênios federais, ao mesmo tempo em que mostra a fragili-

dade institucional, ressalta a urgência na administração pública de se reinven-

tar, pois no caso de Ferreira Gomes-AP, se trata de apenas 72 convênios em 

20 anos. Numa visão otimista, isto é, não perdendo nenhum que está na con-
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dição intermédia, poderá ser de 84,71%. Caso isso ocorra, apesar de não ser a 

ideal, não é tão preocupante, mas deve-se buscar o aprimoramento das insti-

tuições para que o município consiga aproveitar os 100%. 
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INTRODUÇÃO 
 

A atividade agrícola foi iniciada por antigos povos em períodos anteriores 

à história escrita. O desenvolvimento da agricultura proporcionou mudanças 

sociais, econômicas e ambientais permitindo a existência de aglomerados hu-

manos e influenciando o desenvolvimento do sistema capitalista e do colonia-

lismo (FRIEDMANN & MCMICHAEL, 1987). Como um dos setores mais 

antigos da economia, tem um valor histórico, cultural e das tradições sendo, 

portanto, um patrimônio dos povos e dos países (TILMAN, 2012). Por meio 

dessa atividade, as sociedades passaram a se estruturar socioeconomicamente 

de acordo com as possibilidades que a agricultura lhes proporcionava, desen-

volvendo, com o tempo, relações de troca e negociação de produtos e espaços. 

O desenvolvimento rural está estabelecido dentre as temáticas de vasta 

produção bibliográfica e de assiduidade nas agendas de debate em diversas es-

feras acadêmicas, governamentais e públicas. A imprescindível compreender a 

importância de participação do meio rural na formação das sociedades e que é 

referente ao conteúdo implícito ao tema do desenvolvimento rural, que se en-

contra a questão central do “desenvolvimento” e de como gerir apropriada-

mente os recursos no campo e na cidade. 

Este tema de reflexão constante, requer uma perspectiva de longo prazo 

mailto:cacauceara@gmail.com
mailto:cacauceara@gmail.com
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e alcance, capaz de perceber as transformações e permanências que coexistem 

no meio rural, tanto no âmbito local como internacional, bem como a sua re-

lação com outros setores da sociedade (PETERSEN, 2012). A agricultura 

apresenta papel multifuncional que se evidencia para além da questão de pro-

dução de alimentos e de fibras. A agricultura desempenha várias outras funções 

a nível ambiental, econômico e social, fornecendo benefícios ambientais e con-

tribuindo para a viabilidade socioeconômica de muitas áreas rurais (TILMAN, 

2012). 

Neste contexto, a agricultura familiar desempenha um papel fundamental, 

o qual se dispõe tanto na produção alimentícia como em sua função mantene-

dora de modos de vida e aspectos cotidianos nas cidades e de seus citadi-

nos.1Entende-se por agricultura familiar, a categoria social que cultiva vegetais, 

cria animais e ou pratica extrativismo principalmente para subsistência, sendo 

que a mão-de-obra utilizada para o desenvolvimento destas atividades é fun-

damentalmente familiar.  

Dialogando com o conceito trazido pela Organização das Nações Unidas 

para Alimentação e Agricultura (FAO), a agricultura familiar consiste em um 

meio de organização das produções agrícola, florestal, pesqueira, pastoril e 

aquícola, que são gerenciadas e operadas por uma família que predominante-

mente dependente de mão-de-obra familiar, independente de gênero. Uma das 

principais problemáticas que circundam esse tipo de atividade é sua baixa sus-

tentabilidade, devido aos vários tratos dados ao solo, primordialmente e, em 

segundo lugar, ao modo de utilização dos recursos hídricos, além de outros 

aspectos políticos e sociais. 

De acordo com Denardi (2001), a agricultura familiar funciona ao mesmo 

tempo como uma unidade de produção e de consumo e ainda como uma uni-

dade de reprodução social. Apresentando, assim, um caráter multifuncional, 

ou seja, os agricultores desenvolvem um conjunto diversificado de atividades 

em que a produção agropecuária representa o elemento aglutinador. Estas ati-

vidades podem ser de natureza econômica, social, culturais, ambientais, po-

dendo a produção de alimentos não ser a atividade principal (CARVALHO et 

al., 2004). 

Outro ponto importante a ser relatado a partir dessa temática é a extensão 

de sua influência que, em termos de produção, lucro e produção de postos de 
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trabalho se encontra em condições e características diferentes de seu principal 

concorrente: o agronegócio. As disparidades existentes entre essas duas formas 

de produção agrícola se convergem em conflitos que se expressam no campo 

e que são intensamente refletidos nas cidades. 

A agricultura familiar também proporciona a sucessão de conhecimentos 

sobre o ambiente e práticas de manejo do solo entre gerações. É uma atividade 

rica em saberes e em manifestações culturais, o que reflete na percepção agu-

çada do ser humano em entender a natureza e se integrar a ela sendo um agente 

ativo e modificador características ambientais, sendo que as famílias que prati-

cam historicamente a agricultura possuem diversos conhecimentos e estraté-

gias adaptativas em relação a questões de pluviosidade enfim do clima como 

um todo. 

As condições climáticas apresentam grande relevância na agricultura. A 

agricultura familiar nas regiões semiáridas está sujeita as problemáticas ligadas 

a um dos mais relevantes processos de degradação ambiental, denominado de 

desertificação, que atinge mais de um bilhão de pessoas no mundo, em sua 

maioria esmagadora, as famílias camponesas e comunidades tradicionais 

(GRISA e SCHNEIDER, 2015). 

As implicações ligadas a esse tipo de degradação tendem a atribuir às re-

giões semiáridas uma imagem demasiadamente negativa de lugares insalubres 

à vida, não permitindo que a verdadeira natureza diversa e abundante dessas 

regiões seja incorporada à cena. Ainda assim, segundo Pérez-Marin et al. (2017), 

estima-se que 42% da população mundial habita em áreas semiáridas ou com 

algum grau de aridez em todo o globo. Além disso, práticas inoportunas na 

agricultura vão influenciar a degradação ambiental por meio de processos de 

erosão e lixiviação.  

A erosão pode ser ocasionada pela chuva, ventos, vulcões, alteração cli-

mática ou pela ação humana, que provoca a erosão dos solos quando retira sua 

superfície vegetal para as práticas agrícolas, e o deixa desprotegido para as in-

filtrações pluviométricas. Além disso, nas regiões tropicais úmidas como a 

Guiné-Bissau, ocorre a lavagem da superfície do solo, e os nutrientes que se 

encontram nesta parte são arrastados pelas águas, prejudicando sua fertilidade. 

As características do clima e do solo integradas com o contexto cultural, social 

e econômico são, fundamentais para a determinação dos produtos cultivados 
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e das práticas e estratégias empregadas no desenvolvimento da atividade. 

 

CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 
 
Esta pesquisa foi realizada na Guiné-Bissau, especificamente no Mu-

nicípio de Cacheu, localizado no norte da Guiné-Bissau, à 100 km de Bissau, 
capital do país (Guiné-Bissau), fazendo fronteira com os municípios de Bi-
ombo e Oio. Cacheu tem 5.174 Km² de área, e uma população de 192.508 
habitantes, sendo o 5ª município mais populoso do país, como está mostrado 
na figura 1. É uma zona de grande potencial agrícola e de biodiversidade. A 
atividade de rizicultura, por exemplo, se encontra em condições de excelência 
nos ricos solos aluviões (INEC 2009). 

 
Figura 1 - Mapa da localização do município de Cacheu 

 
Fonte: Elaboração, Correia Junior (2016). 

 
Administrativamente, o município de Cacheu encontra-se compartimen-

tada em 101 bairros, que se diferenciam em urbanos e rurais. Sendo que, qua-

renta (40) bairros são urbanos e sessenta e um (61) são rurais. Politicamente, o 

município de Cacheu é dirigido por um governador que é nomeado pelo pri-

meiro ministro por meio do seu Ministro do Interior por meio de gestão polí-

tica em cada quatro anos. O governador de município de Cacheu é considerado 

o chefe do executivo singular do município e é ele quem subordina os admi-
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nistradores setoriais, diretores de serviços e chefes de anciões. 

 

REVISÃO TEORICA 
 

No semiárido africano, as famílias vêm, ao longo dos anos, desenvolvendo 

estratégias culturais de resistência às adversidades naturais e problemas proce-

dentes da falta de políticas públicas de estímulo à sustentabilidade local. Ao 

transformar seu habitat em escola de vida, as famílias aprendem a produzir seu 

próprio alimento, garantindo a segurança alimentar e nutricional, assim como 

a capacidade de estoque de água, alimentos e forragem para seu consumo e a 

sobrevivência das suas respectivas criações de animais (CONTI, 2013). É ne-

cessário olhar para além do território e da escassez de recursos e visualizarmos 

as construções sociais, culturais e políticas dos territórios, por meio da qual, a 

competição pelos recursos ocorrem e os sistemas de sustento operam (GAU-

SSET e WHYTE, 2005), e compreender adequadamente os múltiplos fatores 

sociais e biofísicos que determinam as interações entre população, agricultura 

e ambiente (TEMUDO, 2009). 

De maneira histórica, o solo guineense sempre foi ocupado e utilizado 

pelas comunidades étnicas tradicionais locais para fins produtivos agrícolas de 

subsistência e outras atividades de manejos. Atualmente devido ao aperto ca-

pitalista, da sua política de economia globalizada e do advento tecnológico nes-

ses espaços, não se pode mais afirmar isso categoricamente (IBAP, 2008). Um 

exemplo disso são as constantes e dinâmicas modificações nas paisagens dessa 

região responsável por modificar a estrutura de seus espaços, de suas comuni-

dades agrícolas e sociais como um todo. 

Um importante fundamentador teórico do enfoque analítico necessário 

ao estudo ambiental e que nos fomentará uma aproximação mais crítica e rea-

lista do lócus dessa pesquisa, é a denominada Geoecologia das Paisagens, que 

tem como o seu objeto de estudo os geossistemas, designados como sinônimo 

de paisagem. Essa concepção foi descrita por Rodriguez (2010), ao afirmar que 

os geoecossistemas abrangem todo o conjunto de inter-relações entre as pai-

sagens e os efeitos decorrentes do desenvolvimento das atividades socioeco-

nômicas. Ao concordar com posicionamento de Rodriguez (2010), pode-se 

afirmar, com base nas colocações de Troll lançou as bases da Geoecologia da 
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Paisagem, sustentando que os estudos da análise da paisagem devem ser feitos 

sob o ponto de vista ecológico. 

Os geossistemas são resultados da interação entre fenômenos naturais, 

aspectos sociais e econômicos, somados, esses fenômenos representam a pai-

sagem modificada, segundo Silva et al., (2014). Para Bolós apud Silva et al. 

(2014), a paisagem em sua abordagem sistêmica e complexa será sempre dinâ-

mica e compreendida como o somatório das inter-relações entre os elementos 

físicos e biológicos que formam a natureza com as intervenções da sociedade 

no tempo e no espaço, em constante transformação. 

A paisagem expressa a combinação de elementos antrópicos e naturais em 

um dado espaço e tempo. Entretanto, a compreensão das reações da paisagem 

é influenciada pela sensibilidade, pela capacidade perceptiva do observador e 

pela orientação teórico-epistemológica de cada sujeito pesquisador. As carac-

terísticas dos componentes naturais, as forças morfológicas e pedogenéticas 

associadas às ações antrópicas determinam diretamente o dinamismo da paisa-

gem (RODRIGUEZ, SILVA e CALVACANTI, 2013). Assim, cada cultura 

desempenha um papel decisivo na configuração da paisagem e também nas 

formas como ela se inclui influencia as vidas das pessoas (RODRGUEZ et al. 

2013). 

No estudo dos geossistemas o conceito de paisagem é a principal categoria 

de análise (SILVA, et al. 2014), baseado nesse aspecto Rodriguez et al. (2010), 

afirmam que os geoecossistemas dividem-se em dois tipos: os naturais ou se-

minaturais, cujos componentes naturais mantêm inter-relações em todas as 

unidades socioeconômicas, e os técnico-naturais, frutos de uma maior relação 

entre os elementos técnicos e os naturais, em que as ações antropogênicas so-

brepõem-se aos fluxos de matéria, energia e informações. 

Para Rodriguez apud Silva et al., (2014), a análise sistêmica se baseia no 

conceito de paisagem com um todo sistêmico, em que se combinam a natu-

reza, e a sociedade (econômico e cultural), em um amplo contexto de inúmeras 

variáveis que buscam representar a relação da natureza com um sistema e dela 

com a sociedade. Os sistemas formadores da paisagem são complexos e exi-

gem uma multiplicidade de classificações que podem, segundo os autores, en-

quadrar-se perfeitamente em três princípios básicos de análise: o genético, o 

estrutural sistêmico e o histórico, que se fundem numa classificação complexa. 
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A Geoecologia da Paisagem, pode se enquadrar como uma ciência ambi-

ental que oferece uma contribuição essencial ao conhecimento da base natural 

do meio ambiente, entendido como o meio global. Propicia, ainda, fundamen-

tos sólidos na elaboração das bases teóricos e metodológicas do planejamento 

e gestão ambiental e na construção de modelos teóricos para incorporar a sus-

tentabilidade ao processo de desenvolvimento (RODRIGUEZ, SILVA e CA-

VALCANTI, 2013). 

A Geoecologia das Paisagens remete à utilização de um conjunto de pro-

cedimentos metodológicos com o objetivo de diagnosticar a paisagem de 

forma integrada e holística, para subsidiar programas de desenvolvimento so-

cioeconômico e planos de gestão e manejo territorial. Nesse contexto, os pla-

nejamentos e a gestão ambiental necessitam ser participativos, em que os dife-

rentes grupos da sociedade se envolvem para o planejamento das ações na 

paisagem (SILVA et al., 2014). Para Silva (2012), a educação ambiental emerge 

como instrumento de efetivação dos planos de gestão participativa. 

A Geoecologia das paisagens apresenta fundamentos para a elaboração 

das bases teóricas e metodológicas do planejamento e gestão ambiental, assim 

como para a construção de modelos teóricos para incorporar a sustentabilidade 

ao processo de desenvolvimento (RODRIGUEZ; SILVA; CAVALCANTI, 

2013). A utilização da Geoecologia nos estudos ambientais permite entender 

de que maneira se estabelece a relação sociedade-natureza em determinada par-

cela do território, considerando três níveis de análise: ambiental, territorial e 

local/regional, o que viabiliza a execução de trabalhos com diferentes escalas 

de abordagens (RODRIGUEZ; SILVA, 2013) e, consequentemente, uma 

maior e necessária integração temática e aprofundamento teórico-prático 

acerca do assunto em processo de pesquisa. 

Outra característica essencial inerente a Geoecologia é o destaque no pa-

pel que o ser humano desempenha nos sistemas de paisagens, encarado como 

portador das formas sociais e naturais de movimento da matéria e elo biótico 

nos geossistemas (RODRIGUEZ; SILVA, 2013). Baseado nas definições da-

das sobre a Geologia das Paisagens e seu pensamento sistemático citado, fez-

se uso dessa metodologia de análise na bacia hidrográfica do rio Cacheu para 

se compreender de que forma se desenvolve a relações entre sociedade e na-

tureza, permitindo enumerar os impactos ambientais e alteração na dinâmica 
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dos recursos naturais incluindo aqui os recursos hídricos. 

 

METODOLOGIA 
 
A metodologia aplicada neste estudo fundamentou-se em pesquisa 

exploratória, baseada na análise de conteúdo bibliográfico e consulta a base de 
dados de instituições públicas e legislação ambiental vigente tanto a nível mun-
dial como representativo de Guiné-Bissau. A pesquisa foi iniciada com a revi-
são de literatura sobre problemas ambientais decorrentes das atividades de 
agricultura familiar no município de Cacheu, assim como pesquisou-se tam-
bém sobre paisagens naturais e culturais em Cacheu, gestão ambiental e plane-
jamento ambiental, nessa etapa possibilitou uma visão ampla sobre os impac-
tos ambientais no município. 

Em seguida, realizou-se a pesquisa de campo utilizando-se a técnica 
de observação. Nessa fase identificaram-se a infraestrutura, paisagem, impac-
tos gerados pela agricultura familiar e os avanços do desmatamento. O período 
de observação se deu no ano de 2016 nos meses de agosto e dezembro e em 
março de 2017. Após a fase de observação as informações coletadas foram 
analisadas e dispostas como resultado nesse trabalho. 

 

RESULTADOS 
 

A Guiné-Bissau possui um clima tropical, com duas estações bem defini-

das: a estação das chuvas, (compreendida entre maio a novembro), onde 

grande porção das suas terras é inundada periodicamente e, a estação das secas, 

(entre novembro a maio). A agricultura é a atividade econômica dominante 

contribuindo para mais de 50% do PIB, mais de 80% das exportações é res-

ponsável por empregar 80% da população ativa. 

Apesar do seu grande potencial natural, a Guiné-Bissau faz parte da cate-

goria dos países mais pobres do mundo e com alto índice nível de crescimento 

da pobreza a cada ano. O índice de desenvolvimento humano do Programa 

das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) classificou o país, no 

ano de 2013, em 176º no ranking de 186 dos países mais pobres do mundo. 

Na Guiné-Bissau, as culturas dialogam com o ambiente local e com as 

inundações que ocorrem em determinado período anual, onde o arroz, os fru-

tos frescos (legumes) e a castanha de caju constituem os principais produtos 
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agrícolas. O caju a principal cultura que fornece rendimento monetário, seja 

pela venda ou troca com o arroz importado, pois o arroz é a base da alimenta-

ção local, e apesar da grande produção interna a mesma não é suficiente para 

toda população (ACTUAR, 2014). A agricultura é feita na maior parte dos ca-

sos sem uso de maquinário, o que limita a eficiência da atividade e a capacidade 

produtiva, como, por exemplo, a lavoura com arado realizada com as mãos. 

Essa atividade tem o protagonismo especial das mulheres que, por meio de seu 

trabalho, constitui uma contribuição bastante significativa na sociedade, tanto 

nos aspectos econômicos como sociais da região. 

Segundo Colavite (2009), a análise da paisagem deve englobar a observa-

ção do ambiente e da sociedade, sendo o primeiro o conjunto de elementos do 

meio físico (geologias, relevo, solos, clima, hidrografia) e do meio biótico 

(fauna e flora), e a sociedade composta por elementos do meio econômico/so-

cial (população, cultura, política, economia, dentre outros) que agem direta-

mente sobre o ambiente, alterando-o em diferentes graus de intensidade, as 

variadas combinações entre os elementos citados resultam em diferentes pai-

sagens.  

Nesse sentido, as observações realizadas têm o objetivo de analisar os fa-

tores ambientais e sociais que compõem a paisagem dos locais pesquisados. 

Observa-se as ações antrópicas que degradam o meio ambiente, seja pelo cul-

tivo agrícola2, que transforma a paisagem local ou pela própria habitação hu-

mana na região, como no município de Cacheu, impactando de alguma forma 

o meio ambiente que provoca o desequilíbrio dos ecossistemas locais. 

A pressão humana em busca de espaços para a prática de agricultura, de 

extração da madeira para a construção e fins comerciais, de material lenhoso 

(lenha, carvão) para a produção de energia, entre outras práticas, levaram à 

degradação dos maciços florestais do município. 

Estudos do Instituto dos Recursos Mundiais (WRI), um centro de pesqui-

sas com sede em Washington, em 2016, revela que Guiné-Bissau aparece entre 

os países que tiveram desflorestamentos mais rápido o que se mostra bastante 

preocupante, tendo em conta as condições sociais da maioria dos habitantes 

de Guiné-Bissau e a fragilidade da competência dos agentes públicos em conter 

os fortes prejuízos ambientais causados na região e seus habitantes. Segundo 

esse mesmo instituto, Guiné-Bissau encontra-se na 8° posição no ranking 
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mundial de grau de desflorestamento anual, segundo estudos dos anos de 2001 

a 2014. 

A crescente preocupação quanto a extração, exploração e consumo dos 

recursos naturais de forma massiva, pelas variadas formas de poluição e pelos 

impactos socioambientais, verificados nos últimos tempos, observa-se que os 

mesmos desencadearam o surgimento de movimentos em defesa da conserva-

ção e preservação do meio ambiente (PACHECO, 2014). 

A exploração de recursos naturais e a concepção de estratégias socioeco-

nômicas de desenvolvimento foram e ainda continuam sendo feitas sem que 

se considerem os impactos negativos, curto, médio e longo prazo. Com o sur-

gimento de vários sinais de degradação registrados no meio-ambiente e dos 

elevados custos financeiros na mitigação das ações incorretas do ser humano 

sobre o meio ambiente, os governos, as organizações e a sociedade civil come-

çaram a dar maior importância ao processo de planejamento na elaboração de 

estratégias de desenvolvimento a escala territorial e administrativa, de modo, a 

contornar as incertezas que marcam suas ações de desenvolvimento. Porém, 

apesar de serem importantíssimas em termos de defesa e preservação do meio 

ambiente, ainda se postulam em uma condição ínfima em relação a velocidade 

dos processos de degradação ambiental atuais. 

Deve haver uma maior compatibilidade entre o uso e ocupação da terra 

com o regime pluviométrico regional, observando-se as condições do solo e 

da biodiversidade local. Porém, busca-se muito mais adaptar o ambiente às 

necessidades humanas do que o contrário. É necessário, então, que os interes-

ses políticos estejam voltados não apenas para combater a seca ou a desertifi-

cação, ou lutar contra a erosão, salinização, inundação e lixiviação, mas sim 

deve-se tentar suprimir as causas que as provocam, relacionadas com as ativi-

dades humanas. Isso significa, essencialmente, influenciar no comportamento 

cultural, econômico e político da sociedade. Conviver ao invés de combater 

com as problemáticas ambientais é a alternativa que viabiliza um pensamento 

holístico, trazendo uma reflexão sobre o que se pode fazer e como fazer com 

a ajuda da população, para que se tenha um processo sustentável. A sustenta-

bilidade socioambiental surge como um meio para a convivência com as ad-

versidades climáticas, quando elas se mostram capazes de contextualizar as ex-

pressões de cultura e política e para renovar a ideia de desenvolvimento. 



Daguinete Maria Chaves Brito, Eliane Aparecida Cabral da Silva e Francisco Otávio Landim Neto (org.s) 

53 

Na Guiné-Bissau, a agricultura familiar continua sendo uma componente 

determinante para o desenvolvimento da economia nacional. Esta importância 

decorre do número de pessoas implicadas nas atividades rurais, da parte que 

representam no PIB, do lugar que ocupa o setor agroalimentar nas exportações 

do país, e consequentemente, no equilíbrio ou desequilíbrio da balança comer-

cial. 

Sem um desenvolvimento sustentável e contextualizado do setor agrícola, 

Guiné-Bissau não poderá oferecer aos seus habitantes uma melhor qualidade 

de vida (infraestrutura, saúde, educação). Em paralelo, há o agravante do setor 

agrícola sofrer as consequências das sucessivas crises políticas existentes no 

país, onde o governo contribui com menos de 3% do Orçamento do Estado 

para o Ministério da Agricultura. 

Além disso, há dificuldades para se ter acesso aos dados estatísticos, falta 

formação técnica e apoio institucional. Dessa forma visando contribuir para a 

melhoria dos cenários atuais das áreas de estudo do presente ensaio, destacam-

se as seguintes necessidades: 

i) criar condições que facilitem o acesso a tecnologias, formação e infor-

mação, incluindo serviços financeiros voltados aos pequenos agricultores; 

ii) promover a utilização de tecnologias sociais que permitam a intensifi-

cação, diversificação e valorização da produção local e o aumento da produção 

pesqueira de forma sustentável, aprimorando os mecanismos de abastecimento 

alimentar; 

iii) facilitar a criação de novos circuitos de mercado mais apropriados para 

a agricultura familiar (mercados locais e de proximidade, circuitos curtos) e 

regular os mercados para garantir preços justos e estáveis; 

iv) promover o desenvolvimento das fileiras produtivas, melhorando as 

condições de transformação, conservação, transporte e comercialização para 

produtos agrícolas que advenham da agricultura familiar; 

v) implementar ações que visem uma melhor gestão de forma participativa 

dos recursos naturais existentes (gestão sustentável da água, reflorestação, bi-

odiversidade), por meio de assistência técnica à produção, criação e gestão de 

bancos de sementes, central de aquisição e distribuição de sementes tradicio-
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nais e; 

vi) promover uma agricultura que não agrida o meio ambiente. 

 

DISCUSSÃO 
 

O processo de degradação ambiental e exploração dos recursos naturais 

tem se intensificado drasticamente, trazendo consequências ao meio ambiente. 

Assim, as questões ambientais não podem ser entendidas sem levar em consi-

deração a ação da sociedade sobre o meio. No município de Cacheu, os im-

pactos socioambientais vêm crescendo em função da inadequação das práticas 

de manejo às limitações dos sistemas ambientais locais. Os habitantes nessas 

áreas têm vivido economicamente das possibilidades que a natureza lhes ofe-

rece (exploração tradicional dos recursos naturais) assim como das possibili-

dades tradicionais (mata sagrada) que estão ligadas aos grandes poderes tradi-

cionais místicos dos seus antepassados. 

Observa-se que a área do município, no que diz respeitos aos recursos 

naturais, encontra-se ocupada e explorada de forma intensa e desordenada, 

interferindo na dinâmica dos geossistemas locais, o que destaca a importância 

da realização dessa pesquisa voltada ao ordenamento espacial, ambiental e ade-

quação de uso dos recursos naturais do município de Cacheu. É necessário 

enfocar também a carência de estudos mais detalhados nessa área e de traba-

lhos científicos que realizem um levantamento dos recursos e suas potenciali-

dades naturais da região, uma vez que tais informações servem como bases 

norteadoras para as políticas de gestão ambiental e territorial da localidade. 

O parque do município de Cacheu acumula um número considerável de 

comunidades tradicionais, cujas atividades diárias para a sua sobrevivência de-

pendem quase cerca 90% dos recursos do parque (pesca, coleta de moluscos, 

agricultura itinerante nos solos de manguezal, extração de material de constru-

ção e combustível). Contudo, existem grandes pressões sobre os recursos na-

turais do parque, sobretudo com ações de desmatamento das florestas e su-

pressão de manguezais para agricultura itinerante e aterro de áreas alagadas ao 

norte e sul do parque, o corte e derrubada de árvores provenientes da colheita 

do mel, muitas vezes acompanhado de queimadas das florestas, além de des-

truírem os habitats das próprias abelhas, provocam grande desequilíbrio nas 
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atividades de polinização da região, a caça clandestina de fauna selvagem, so-

bretudo na zona norte do parque; corte de grande árvores para construção de 

pirogas, (canoas) e outros tipos de embarcação. 

Estas e outras pressões sobre os recursos naturais do Parque da região de 

Cacheu, provocam impactos ambientais em escala regional, ameaçando seria-

mente a biodiversidade local e seus riquíssimos ecossistemas. Esta é uma das 

preocupações dos membros do Conselho de Gestão do Parque (representan-

tes das comunidades locais), principalmente no que diz respeito às queimadas, 

pesca predatória e conflitos de interesse. 

Observou-se que o desmatamento do manguezal do rio Cacheu, tem sido 

motivado para obtenção de lenhas para defumação do pescado, vedação de 

casas, assim como abertura de campos para agricultura, exportação de grande 

massa lenhosa e pela construção de obras de infraestrutura, entre outras ativi-

dades antrópicas locais. 

Remetendo a estudo efetivado por Meireles (2014) no Brasil  em 2010, o 

impacto ambiental oriundo dessas atividades, afeta a sustentabilidade do sis-

tema natural e os serviços ecossistêmicos, compromete a riqueza natural da 

comunidade e reduz o bem-estar social. Ainda, segundo autor, afirma que as 

consequências poderão ser materializadas em alterações na produção de nutri-

entes, na diminuição de áreas utilizadas como refúgio e alimentação das aves 

migratórias e na expansão da vegetação de mangue. Essas práticas no seu con-

junto poderão promover a redução da biodiversidade e riscos à segurança ali-

mentar das comunidades tradicionais. 

 

CONSIDERAÇÕES 
 

Considera-se que agricultura familiar deve ser entendida partir da integra-

ção de suas distintas dimensões, sejam elas a da produção ou das relações so-

ciais e que iniciativas do setor público devem estar alicerçadas aos fatores que 

permeiam os elos da sustentabilidade (educacional, ético, social, ecológico, po-

lítico e cultural). 

A antiga paisagem natural do município de Cacheu, apresentam-se como 

um ambiente fortemente modificado, onde a vegetação primária foi quase que 
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totalmente substituída por sucessões ecológicas secundárias, em virtude da 

ação degradadora da população local. O município de Cacheu é observado 

como um conjunto de ecossistemas submetido a impactos ambientais drásti-

cos, sendo a biodiversidade local seriamente ameaçada pelo uso inadequado 

do solo, havendo necessidade de se promover estudos especializados, capazes 

de conduzir ao aproveitamento sustentável. 

Verifica-se no município de Cacheu, a degradação ambiental atingiu con-

dições praticamente irreversíveis e exibindo marcas nítidas de desertificação de 

devido as práticas exercidas pelas populações sobre o vulnerável potencial de 

recursos naturais das áreas de mata em detrimento de agricultura familiar. 

O parque no município foi criado com o objetivo de proteger, sobretudo 

o manguezal e ordenar as formas de uso e proteção. Nesse sentido, constatam-

se muitos problemas nas unidades ambientais locais tais como deposição ina-

dequada de resíduos sólidos, ausência de saneamento básico, ocupação desor-

denada, entre outros. Esses problemas ocorrem pelo não cumprimento de leis, 

por falta de gerenciamento como também devido a falta de plano de manejo 

ou ausência de ações efetivas por parte do Estado. 
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INTRODUÇÃO 
 

A problemática ambiental abrange e alcança a todos, e é discutida em to-

das as esferas. Os processos de conversão do uso das terras necessitam ser 

monitorados e ter seus impactos ambientais avaliados. Por outro lado, as fer-

ramentas de sensoriamento remoto passam por um processo de desenvolvi-

mento e evolução tecnológica, disponibilizando softwares e dados de forma 

gratuitas aos usuários, tornando-se relevantes e atrativas para o monitoramento 

de grandes regiões e para obtenções de informações geográficas. 

Em relação à Amazônia, Alencar et al. (2004) explanam que as adversida-

des em termo de preservação e uso de recursos naturais relacionam-se a perda 

da cobertura vegetal nativa, em função da grande proporção de desmatamen-

tos ligados a políticas de desenvolvimento regionais, tais como aumento pro-

nunciado da pecuária bovina, exploração madeireira, incêndios florestais e agri-

cultura familiar e produção de grãos, com destaque para a soja. 

Desde 1978, o monitoramento dos desmatamentos na Amazônia é reali-

zado com sucesso pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE). No 

ano de 2003, o INPE inicia o trabalho com o programa de Monitoramento da 

Amazônia por Sensoriamento Remoto com o auxílio de quatro sistemas ope-

racionais e completares, dentre eles tem o PRODES e DETER. 
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A apropriação na Amazônia tem levado aumento expressivo de desma-
tamento na Amazônia legal (Alencar et. al 2004). Por ser considerada 
uma situação muito crítica, o governo brasileiro que criou um grupo in-
terministerial para controlar e combater o desmatamento, minimizando 
seus efeitos da Amazônia Legal (MMA, 2004, p. 2). 

 
No estado do Amapá, a agricultura familiar colabora bastante com a taxa 

de desmatamento. Caracteriza-se como um desmatamento silencioso identifi-

cado com presença de queimadas e nuvens. Essa última tornou-se um fator de 

dificuldade na detecção de desmatamentos utilizando imagens de satélite (DO-

MINGUES et al, 2004). Lemos e Silva (2011) expõem que no estado do 

Amapá o desfloramento em sua grande parte é identificado em torno dos eixos 

das rodovias, destacando-se a BR–156 (que liga Macapá ao Oiapoque) e a Pe-

rimetral Norte (BR-210). Estes autores ainda destacam que o crescimento da 

pecuária e da agricultura, junto com a exploração ilegal madeireira e os assen-

tamentos do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) 

são corresponsáveis pela redução das florestas no estado em tela. 

No que se refere ao município de Itaubal, localizado no Amapá, ressalta-

se o ano de 2002 quando foi inserido o cultivo de arroz em larga escala nos 

cerrados deste município, o que fez com que surgisse uma cobiça por parte 

dos produtores do sul do país em relação as terras de cerrado do estado, vi-

sando a produção de soja e outros grãos, resultando numa nova frente agrícola 

para o Amapá (DOMINGUES et al., 2004). O uso das geotecnologias possi-

bilitou a realização deste estudo a partir de imagens de satélites orbitais, sendo 

assim capaz de identificar, dimensionar e interpretar áreas de desmatamento 

da região de estudo selecionada. 

Sendo assim, esta pesquisa busca avaliar o desmatamento do município 

de Itaubal a partir do processamento digital e da análise de imagens de satélites 

do ano de até 2007 e 2008 a 2017 e comparar os resultados com aqueles pro-

duzidos pelo Projeto de Monitoramento do Desmatamento na Amazônia Le-

gal por Satélite (PRODES), tendo em vista a pressão que este município sofre 

em função interesse do uso das terras do cerrado amapaense para o cultivo de 

grãos. 
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METODOLOGIA 
 

A área de estudo envolve uma superfície aproximadamente de 170.400 

hectares, a região é coberta por savanas (cerrado amapaense). O município de 

Itaubal encontra-se aproximadamente 90 km da capital do estado Amapá e 

entre as coordenadas 0°36'5.92"N de latitude norte e 50°41'57.87” O de lon-

gitude a oeste de Greenwich (figura 1). A malha viária principal consiste nas 

rodovias BR-156, AP-060 e AP-070. Vale ressaltar que o município é servido 

tanto por vias rodoviárias como por fluviais (IBGE, 2018). 

A abordagem e análise dos dados de informações georreferenciadas da 

área de estudo foram aplicadas no programa QGIS 2.18 “Las Palmas”, consi-

derando o datum SIRGAS2000. A base cartográfica utilizada (arquivos vetori-

ais na escala 1:600.000), incluindo o limite da área do município de Itaubal 

foram disponibilizadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE). 

 
Figura 1 - Mapa de localização do município de Itaubal 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2018). 

 
Para assegurar o recobrimento do município de Itaubal foram seleciona-

das imagens do sensor TM, que está abordo do Satélite Landsat 5 e do OLI e 
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TIRS, a bordo do satélite Landsat 8. Estas imagens foram adquiridas mediante 

consultas aos arquivos do catálogo de imagens Instituto Nacional de Pesquisa 

Espaciais (INPE) e do United States Geological Survey (USGS). As imagens 

obtidas para análise da área de estudo podem ser verificadas no quadro 1. 

 
Quadro 1 - Cenas utilizadas na metodologia 

Satélite Orbita/Ponto Data de aquisição 

Landsat 5 225/60 27/09/2007 

Landsat 8 225/60 09/03/2017 

 
As imagens foram escolhidas inicialmente a partir do recobrimento de nu-

vens, que é abundante na região e dificulta sobremaneira a análise da presença 

de desmatamento na cobertura do solo. Posteriormente, utilizou-se o software 

SPRING 5.5.0 para o processamento das imagens supracitadas. A princípio 

foram executadas composições em falsa cor de diferentes bandas espectrais 

das imagens utilizadas. Para as imagens do Landsat 5 foi realizada a composição 

R-7 G-4 B-2 e para a imagem Landsat 8 a composição usada foi R-7 G-5 B-3. 

Após a realização das composições coloridas a partir das bandas multiespec-

trais realizou-se o georreferenciamento das imagens equivalente aos anos de 

2007 e 2017. 

O procedimento subsequente foi a realização de coletas da base de dados 

do PRODES/INPE, da qual foram extraídas informações de identificações 

das áreas desmatadas do município por meio de arquivos vetoriais (shapefiles) 

e de suas tabelas de atributos (dados alfanuméricos). Em seguida, houve a ve-

torização das áreas desmatadas a partir de uma chave de interpretação das ima-

gens de satélite dos anos de 2007 e 2017 para o município de Itaubal. Com esta 

informação, foi realizada a sobreposição do arquivo vetorial do desmatamento 

do PRODES/INPE com os vetores desenhados a partir da referida chave. A 

interpretação foi auxiliada pelas imagens de satélites fornecidas gratuitamente 

pela plataforma Google Earth Pro (figura 2), as quais, em muitos casos, apre-

sentam maior resolução espacial. 
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Figura 2 - Chave de interpretação 

 
Fonte: Google Earth Pro (2018). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

ANÁLISE DO DESMATAMENTO DE ITAUBAL PELO 

PRODES 
 

Há uma significativa diferença entre o desmatamento identificado pelo 

PRODES e o desmatamento identificado por interpretação de imagens de sa-

télite. A figura 3 apresenta uma síntese dos dados da área para o total de des-

matamento nos anos de 2007 e 2017 segundo o sistema PRODES do INPE. 

Os dados do PRODES representam o valor acumulado ao longo dos anos. 

Assim, os dados de 2007 e 2017 apresentam o somatório de desmatamentos 

ocorridos nestes anos e em anos anteriores. Conforme os dados mostrados 

nesta figura, até 2007 houve uma expressiva taxa de desmatamentos na região, 

sendo estes provocados por variadas atividades antrópicas.  
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Figura 3 - Desmatamento identificado pelo PRODES no município de Itaubal, 2007 e 2017 

 
Fonte: Google Earth Pro (2018). 

 
É relevante dizer que em 2007 o município já apresentava aproximada-

mente 10% de sua área antropizada possivelmente para agricultura ou pasta-

gem. Outra característica observada é que a dinâmica do uso do solo dessa 

região iniciou-se com o interesse do plantio de grãos nos anos 2002 (DOMIN-

GUES et al., 2004) justificando assim, esse elevado número de desmatamento 

em 2007. 

 

ANÁLISE DO DESMATAMENTO COM AUXÍLIO DE 

IMAGENS DE SATÉLITE 
 

Após diversos procedimentos e aplicação em software das imagens obti-

das pelos satélites Landsat 5 e Landsat 8, foi possível identificar algumas alte-

rações onde o sistema do PRODES não identificou e quantificou como des-

matamento. Dispusemos da chave de interpretação e sobreposições de arqui-

vos vetoriais e de imagens como ferramenta determinante para a certificação 

dos aspectos encontrados. Com o uso do procedimento de falsa cor nas ima-

gens de satélite, ficou ainda mais inteligível as áreas não observadas pelo sis-

tema. 

Quantificamos as áreas observadas onde ocorreram os desmatamentos na 

qual o PRODES falhou ao não identificar. Ao dimensionar, foi gerado uma 

comparação das áreas reconhecidas pelo PRODES e dos pontos não identifi-
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cado pelo mesmo de até 2007 (figura 4) e 2008 a 2017 (figura 5), porém, reco-

nhecido de maneira visual por interpretação de imagens. A figura 4 destaca 

espacialmente o desmatamento no município de Itaubal nos anos até 2007, na 

qual é possível constatar que as áreas de desmatamento não identificadas pelo 

PRODES estão localizadas na parte central da região. Na figura 5 indica que 

as áreas desmatadas e não identificadas pelo sistema de monitoramento do 

INPE é localizada na parte noroeste do município nos anos de 2008 até 2017. 

 
Figura 4 - Desmatamento do município de Itaubal, áreas identificadas e não identificadas pelo PRODES 
até 2007 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2018). 
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Figura 5 - Desmatamento no município de Itaubal identificadas e não identificadas pelo PRODES de 
2008 a 2017 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2018). 

 
Na avaliação do desmatamento, o PRODES identificou um total de 

8.880,18 hectares para o ano de 2007. Considerando este mesmo ano, a avali-

ação visual encontrou mais 6.612,90 hectares de área desmatada, as quais não 

foram contabilizadas pelo PRODES. Em relação ao ano de 2017, a área de 

desmatada não identificada pelo PRODES foi de 3.494,74 hectares, em con-

trapartida o sistema PRODES apontou uma área de apenas 552,04 hectares. 

Em vista disso, o valor total da área desmatada no ano de 2017 foi de 4.046.78, 

enquanto no ano de 2007 havia sido de 15.493,08 hectares. 

Observando a figura 6, verifica-se que em 2017 o desmatamento não iden-

tificado pelo PRODES foi, em termos absolutos, inferior ao do ano de 2007. 

Contudo, em termos relativos, do total de áreas desmatadas em 2017, 86% 

foram identificadas por meio da interpretação de imagens, restando apenas 

14% de áreas desmatadas reconhecidas PRODES. Já em 2007, do total de 

áreas desmatadas, 43% foram identificadas pela interpretação de produtos de 
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sensoriamento remoto, enquanto 57 % foram levantadas pelo PRODES. Isso 

denota, que a efetividade do PRODES foi maior no ano de 2007. 

 
Figura 6 - Áreas desmatadas identificadas e não identificadas pelo PRODES no município de Itaubal 
nos anos de 2007-2017 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2018). 

 

CONSIDERAÇÕES 
 

Este estudo buscou identificar e quantificar as áreas em desmate do mu-

nicípio de Itaubal do Estado Amapá nos anos de 2007 e 2008 até 2017, por 

meio da base de dados PRODES disponibilizado pelo Instituto Nacional de 

Pesquisa Espacial e por intermédio analise temporais de imagens de satélites, 

resultou num importante diagnostico no qual evidenciou que os dados sobre 

o desmatamento no Itaubal feito pelo PRODES foram imprecisos, visto que 

por meio da chave de interpretação de imagens foram constatados aproxima-

damente 10.107,64 hectares a mais do que as mencionadas pelo sistema de 

Projeto de Estimativa do Desflorestamento da Amazônia/INPE. 
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INTRODUÇÃO 
 

O Brasil, ao longo do seu processo histórico de formação territorial, de-

senvolveu formas de organização do espaço urbano que tem estreita relação 

com as desigualdades sociais, as quais exigem uma reflexão alusiva a atuação 

das políticas públicas. São comuns nas paisagens urbanas, principalmente nas 

regiões de grandes cidades, a aparente representação dessas desigualdades, em 

que de um lado são notáveis os edifícios e condomínios de luxo e, por outro 

lado e muito próximos a estes, as habitações subnormais sem qualquer infra-

estrutura e segurança ambiental, que resultam de abrigo das camadas pobres 

da população. 

De acordo com Ribeiro (2010), o acelerado processo de urbanização do 

país foi somado à expropriação da terra no campo, o que resultou em massas 

de trabalhadores que migraram para as cidades, sem alternativa de renda ou 

com atividades econômicas de baixos valores, em busca de melhores condi-

ções de vida. Assim, esta população de migrantes não consegue pagar pela 

moradia nas cidades, tendo como alternativa ocupar áreas consideradas inade-

quadas, expondo-se a situações de risco como alagamentos, inundações e es-

corregamentos. 

Nesse sentido, a exploração dos recursos naturais em detrimento do cres-

cimento das cidades é evidenciada pelos elevados índices anuais de desmata-

mento da vegetação nativa. A Região Amazônica é o reflexo do modelo de 

desenvolvimento adotado na década de 1970, que priorizava o crescimento 

econômico com prejuízo à preservação ambiental e ao bem-estar social (GO-

RAYEB et al 2009). No mesmo ritmo, há o aumento do processo de urbani-
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zação do território amazônico, por meio de políticas públicas urbanas induzi-

das pelo Estado, a qual ocorreu de forma frágil, entre os anos de 1960 a 1980, 

causando assim inchaço populacional e gerando impactos significativos ao 

meio ambiente. 

A combinação energética que ocorre na Amazônia condiciona a presença 

do maior corpo hídrico de água doce do planeta, resultado direto dos altos 

índices de pluviosidade, com médias anuais acima de 2300 mm nas áreas úmi-

das (SCHNEIDER et al, 2000). Ainda assim, áreas com alta vulnerabilidade 

ambiental, susceptíveis a alagamentos e inundações constantes, foram sendo 

ocupadas, a exemplo de margens de rios e igarapés, o que tem provocado de-

sastres ambientais. Estas áreas passam por intenso desmatamento, a qual com 

a ocupação irregular, provoca a impermeabilidade do solo, o grande acúmulo 

de lixo, poluição dos recursos hídricos, dentre outros. A ocupação urbana de-

sordenada aliada aos altos índices pluviométricos da região amazônica acaba 

gerando uma série de acidentes ambientais, principalmente relacionados à 

ocorrência de inundações, alagamentos e enchentes, deixando passível a desas-

tres ambientais a população que habita nessas áreas de risco geológico. 

Exemplos amazônicos são muito, porém esta pesquisa buscou evidenciar 

Ananindeua, município da Região Metropolitana de Belém (RMB) represen-

tante de uma dinâmica populacional explosiva e desigual, com intensas e ace-

leradas transformações socioespaciais. Nesse sentido, propõe-se aqui demons-

trar um quadro das áreas com riscos geológicos a partir de uma análise dos 

impactos socioambientais gerados pela ocupação urbana desordenada em Ana-

nindeua, bem como uma proposta de planejamento e gestão integrada da pai-

sagem. 

 

METODOLOGIA 
 

Inicialmente, para obtenção de informações relacionadas à temática da 

pesquisa, fez-se o levantamento bibliográfico sobre conceitos que subsidiaram 

o arcabouço teórico, a exemplo: riscos geológicos, desastres naturais e análise 

da paisagem. Para tanto, foram feitas consultas a livros, periódicos e artigos 

científicos, teses de doutorado e dissertações de mestrado disponíveis no 

acervo das bibliotecas da Universidade Federal do Pará (UFPA), da Universi-
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dade Estadual do Pará (UEPA), do Instituto Histórico e Geográfico do Pará 

(IHGP), além de ampla consulta webgráfica. 

Posteriormente, a pesquisa bibliográfica constituiu-se no levantamento e 

análise de dados específicos sobre o município de Ananindeua, tais como in-

dicadores demográficos, socioeconômicos e espaciais, os quais foram obtidas 

junto a Fundação Amazônia de Amparo a Estudos e Pesquisas (FAPESPA), 

ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ao Instituto de Pes-

quisa Econômica Aplicada (IPEA), incluindo ainda visitas aos órgãos munici-

pais. 

Para o reconhecimento da área de estudo o trabalho de campo foi impres-

cindível, no qual foram feitas observações in loco, além de dirimir quaisquer 

dúvidas sobre os dados coletados. Houve, também, a verificação de informa-

ções com entrevistas abertas com atores sociais, para efeito de confirmação ou 

negação de algumas informações coletadas em gabinete. Para tanto, foram ela-

borados roteiros para entrevistas, em grupos de trabalho específicos. Em pose 

de todo o material coletado em pesquisa bibliográfica e em campo, houve a 

sistematização de dados, por meio da edição de planilhas e de quadros sínteses. 

A base teórico-metodológica da pesquisa foi fundamentada na geoecolo-

gia das paisagens, que é definida como um conhecimento sistêmico da base 

natural do ambiente, que contribui como uma metodologia preocupada numa 

investigação espaço-temporal, isto é, não apenas na caracterização de suas for-

mas, mas também por meio de um resgate histórico da sua formação. A geoe-

cologia permite, portanto, quantificar os impactos ambientais e alterações na 

dinâmica dos recursos naturais “a fim de criar um meio de habitat e um local 

de trabalho adequado para os seres humanos” (RODRIGUEZ; SILVA, 2013, 

p.83). 

De maneira prática, a base metodológica da Geoecológia busca responder 

a três questões: como a natureza se formou e se ordenou na superfície do globo 

terrestre? Como foram impostas as formas e usos sobre a superfície terrestre, 

pelas atividades humanas, a partir de suas necessidades? Como a sociedade 

percebe a natureza a partir das transformações empregadas pelas atividades 

humanas? 

De acordo com Rodriguez, Silva e Cavalcanti (2004), a visão sistêmica da 
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análise ambiental considera a natureza como uma organização sistêmica, autô-

noma e com suas próprias lógicas de estrutura e funcionamento. Porém, cita 

os sistemas humanos como agentes capazes de transformar dos sistemas natu-

rais, até certo limite. Por fim, tem-se uma interação complexa, permitindo as-

sim uma análise dialética da superfície do globo terrestre. Importante se faz 

destacar que na Geoecologia há uma característica específica de ter o ser hu-

mano como centro de articulação da paisagem, apresentando posição privile-

giada nos 72eossistema: o sociocentrismo. 

Diante do exposto, nota-se que a proposta teórica da Geoecologia das 

Paisagens está diretamente relacionada à metodologia de construção de ações 

voltadas para o planejamento e a gestão ambiental, uma vez que direciona para 

a implantação de modelos de uso e ocupação da superfície do globo terrestre, 

voltados à sustentabilidade socioambiental. Nesta pesquisa, a Geoecologia de 

Paisagens foi de fundamental importância como norteadora na construção de 

uma proposta de planejamento ambiental vinculado à prevenção de riscos ge-

ológicos. 

 

CONTEXTUALIZANDO O TEMA 
 

Na atualidade são marcantes as notícias relacionadas aos desastres natu-

rais, principalmente ocorrentes em áreas urbanas, os quais tem provocado da-

nos e catástrofes reconhecidas em todo o país. De acordo com estudo desen-

volvido pelo Centro de Estudos e Pesquisas em Engenharia e Defesa Civil 

(CEPED) da Universidade Federal do Santa Catarina (UFSC), dentre os de-

sastres mais recorrentes estão destacam-se as enxurradas (58,15%), os movi-

mentos de massa (15,60%) e as inundações (13,40%), que estão caracterizados 

como aqueles que acarretaram o maior número de mortes entre os anos de 

1991 e 2010 (CEPED, 2012). 

Os desastres apresentados fazem parte do conjunto de fenômenos da na-

tureza relacionadas aos aspectos ambientais, sejam de origem climática ou ge-

ológica, porém atingindo uma preocupação efetiva quando afetam diretamente 

a vida humana. De acordo com Almeida (2012), o conceito de desastre pode ser 

interpretado como um evento limitado em um tempo e um espaço determi-

nado, que afeta uma certa comunidade a partir de um severo impacto negativo, 
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por muitas vezes devastador e irreversível, o qual pode gerar perdas humanas 

e materiais. 

A partir do conhecimento sobre a possibilidade de ocorrência de desastre, 

tem-se o termo risco. Nesse sentido, o conceito de risco pode ser entendido a 

partir da percepção humana como a possibilidade de ocorrência de um pro-

cesso ou fenômeno perigoso, isto é, que possa gerar perdas humanas e mate-

riais, uma vez que leva a danos, consequências ou impactos ambientais e/ou 

econômicos sobre uma população. 

O Risco Geológico, especificamente, é um conceito integrante de outro mais 

amplo, o de Riscos Naturais, os quais correspondem à probabilidade de ocorre-

rem perdas de vidas ou ferimentos provocados por um desastre num determi-

nado local ou região ocasionada pela ação de um fenômeno natural (de causas 

físicas que escapam à influência humana e que são de difícil previsão, tais como 

terremotos, desmoronamentos de solo, erupções vulcânicas, tempestades, 

chuvas fortes, inundações, nevascas, chuvas de granizo e secas) ou agravado e 

acelerado pela ação antrópica, cujo impacto é aumentado pelas atividades de 

ocupação humana no território. O risco geológico refere-se à possibilidade de 

ocorrência acidentes, que significa ser um fato já conhecido, onde foram regis-

tradas consequências sociais e econômicas. 

Importante esclarecer que os fenômenos físico-naturais não são riscos, 

porém podem tornar-se riscos como consequência da ação e interferência do 

ser humano, muitas vezes resultado do da ausência de políticas públicas per-

manentes e preventivas que envolvam toda a máquina municipal. Vale ressaltar 

o papel do homem como agente geológico, uma vez que são registrados cada 

vez mais o intenso e acelerado uso e ocupação de terra, principalmente na ex-

pansão urbana de grandes cidades. Apesar de parecer pontual, a interferência 

antrópica afeta significativamente os eventos geológicos, uma vez que compõe 

um sistema integrado na paisagem. Trata-se do resultado da necessidade capi-

talista de apropriação dos materiais e da transformação das paisagens, marcado 

por um intenso dinamismo (FIGUEIRA, 2010). 

 

O Caso de Ananindeua, Pará. 
 

O município de Ananindeua está localizado no nordeste do Estado do 
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Pará (figura 1) e faz parte da Região Metropolitana de Belém (RMB). De 

acordo com o último censo demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE, 2010), representa o segundo município paraense mais po-

puloso, registrando um total de 471.980 habitantes, com população estimada 

para 2017 de 516.057 habitantes. O espaço urbano apresenta conurbação com 

a capital, Belém, e Marituba, ambos municípios também pertencentes da RMB. 

 
Figura 1 – Localização do Município de Ananindeua/PA 

 
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2016. Elaboração: Luciana Freire (2018). 

 
A escolha do município de Ananindeua se justifica por evidenciar um 

conjunto de transformações socioespaciais, diante dos processos históricos de 
formação urbano-regional no ambiente metropolitano paraense, especial-
mente retratadas a partir dos anos 1990. Tal fato é possível ser visualizado a 
partir da dinâmica da população expressa na figura 2. 

 
 
 
 
 
 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Par%C3%A1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Bel%C3%A9m_(Par%C3%A1)
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Figura 2 - Dinâmica Populacional do Município de Ananindeua 

 
Fonte: Rodrigues; Sobreiro Filho; Oliveira Neto (2018). 

 
Inicialmente, a população de Ananindeua era constituída das seguintes 

classes sociais: as famílias ricas, que passavam os finais de semana vindos da 

capital; os trabalhadores camponeses, mesclados entre caboclos amazônicos; e 

descendentes de escravos, que compunham as classes populares. Assim, os 

povoados cresciam até se tornarem aglomerações no cenário do município. 

Segundo Rodrigues (1988), a partir da década de 1940 houve uma cres-

cente tendência da urbanização das grandes cidades, o que não foi diferente 

em Belém e posteriormente em Ananindeua. De acordo com a autora, as ca-

madas populares que se estabeleceram em Ananindeua foram destinadas às 

áreas menos privilegiadas, uma vez que a ocupação do cinturão industrial ocor-

reu nas áreas mais privilegiadas. 

Nas décadas de 1970 e 1980 houve intensificação das ocupações espontâ-

neas no entorno do conjunto habitacional Cidade Nova, construído pela Com-

panhia de Habitação do Estado do Pará (COHAB/PA), com residências po-

pulares para a população de baixa renda. Desde sua construção na década de 

1970, o Complexo Habitacional sofreu mudanças estruturais significativas, 

passando de um bairro unicamente residencial para também comercial e de 

serviços. 

Conforme o conjunto foi se desenvolvendo, obteve melhorias em sua in-

fraestrutura, tais como saneamento básico, construção de escolas, unidade de 

saúde e linhas de distribuição elétrica. Tal fato ocasionou um crescimento po-

pulacional local e, assim, um atrativo para ocupações espontâneas em seu en-
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torno. Rodrigues (1988) explica que a área pertencente à COHAB/PA e, ainda, 

algumas de particulares, foram objeto de disputas por posseiros que termina-

ram ocupando parte das áreas, dando origem a muitos bairros.  

O processo de ocupação urbana em Ananindeua ocorreu de forma desor-

denada, principalmente às margens de rios, furos e igarapés, que fazem parte 

da paisagem local. O município apresenta um relevo plano, relativamente uni-

forme, característicos das planícies fluviais. Está inserido em região que possui 

um clima tropical úmido, caracterizado por chuvas abundantes durante o ano 

todo, com o período mais chuvoso entre dezembro e maio, e menos chuvoso 

de junho a novembro. A acumulação anual de precipitação pluviométrica 

chega a 2.870mm, conforme citado por Alves (2006). 

A partir das características físico-ambientais, a ocupação urbana apresen-

tou como limitação as margens dos rios e igarapé. Em grande parte da cidade, 

a forma como a população se instalou nas suas margens revela a falta de re-

curso econômico, além da dependência desse recurso natural. Contudo, como 

resultado da exploração e uso indevido do rio e suas margens, essa relação 

refletiu negativamente no conjunto da paisagem da área de estudo. 

Nesse sentido, os setores de riscos geológicos em Ananindeua estão asso-

ciados às áreas suscetíveis a inundações causadas pelo aumento do nível da 

água na drenagem, que extravasa para suas margens, configuradas natural-

mente como planícies de inundação e ocupadas por moradias precárias. Tais 

eventos ocorrem principalmente no período mais chuvoso, compreendido pe-

los meses de fevereiro a abril. Além das chuvas, à registro da ocorrência de 

inundações também influenciadas por efeito de maré. 

A maior concentração de ocupação urbana no município ocorre em sua 

parte central, onde os rios Maguari e Ariri, e o Igarapé 40 horas, tiveram suas 

margens densamente ocupadas. A mata ciliar foi praticamente toda degradada 

(figura 3), nas quais as áreas naturalmente alagadas estão sendo ocupadas por 

imóveis. Em alguns setores do município é possível registrar algumas casas de 

palafita, que sofrem menos com a inundação das águas, evidenciando a expe-

riência dos moradores em construí-las com assoalhos acima das cotas máximas 

atingidas. 
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Figura 3 - Igarapé 40 horas, Município de Ananindeua 

 
Fotos: Juliana Silva (2018). 

 
Mesmo o processo de inundação ser um evento natural, a partir das ações 

de ocupação urbana intensificou-se a impermeabilização do solo e lançamento 

de esgoto e resíduos sólidos no canal de drenagem, diminuindo seu fluxo na-

tural que, por sua vez, potencializa os riscos referentes ao avanço das águas em 

áreas antes não susceptíveis a inundações. 

Outro detalhe observado foi uma avalição referente a classe social como 

um modelador antrópico na paisagem. Em muitas áreas de concentração ur-

bana, onde residem pessoas de baixo poder aquisitivo, é possível observar a 

ausência de planejamento urbano ou ambiental. Tem-se a questão da vulnera-

bilidade socioambiental nessas áreas, resultando em precárias condições de 

moradia e saúde. Quando essas concentrações ocorrem às margens de cursos 

hídricos, a paisagem é afetada de forma drástica, os rios e suas margens tor-

nam-se depósito de resíduos sólidos, e a vegetação ciliar é cedo degradada. 

No entanto, a partir do que se pode observar nas grandes cidades, a exem-

plo de Ananindeua, a ocupação destas áreas de risco desenvolveram-se sem 

rigor e fiscalização por parte do poder público. Mesmo depois de diversas ges-

tões governamentais e municipais, não houve intervenção quanto ao processo 

de ocupação desordenada, e muito menos quanto ao processo de desmata-

mento dessas áreas verdes que fazem parte de um conjunto do sistema paisa-

gístico que engloba não só o curso hídrico, mas o solo e a vegetação presentes 

ali. 
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PLANEJAMENTO AMBIENTAL: PROPOSTA APLI-

CADA A ANANINDEUA 
 

Nos anos 70 do século XX, em decorrência do aumento significativo de 

indústrias poluidoras do ar e da água, o mundo parou um momento para dis-

cutir as preocupações que o desenvolvimento econômico desenfreado estava 

causando. Em 1972, 113 países se reuniram na Conferência das Nações Unidas 

sobre o Meio Ambiente Humano, em Estocolmo, considerado como um 

marco dos movimentos em prol da defesa do meio ambiente. Nesse contexto, 

surgem então propostas de planejamento do espaço em busca de se pensar o 

ambiente como detentor de recursos limitados e necessário a qualidade de vida, 

destacando o manejo racional do meio ambiente e dos recursos naturais como 

uma dimensão a mais do desenvolvimento socioeconômico (MARRA, 2001). 

Em razão dos acontecimentos produzidos após a Conferência de Esto-

colmo (1972), veio, no ano de 1992, o compromisso de se realizar no Brasil a 

Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 

(CNUCED), na cidade do Rio de Janeiro, também conhecida como Rio-92. 

Dentre os principais resultados do evento destacam-se duas convenções, uma 

sobre mudanças climáticas e outra acerca de biodiversidade, e a aprovação da 

Agenda 21, caracterizado como um documento de abrangência internacional, 

de comprometimento dos países participantes estudarem os problemas ambi-

entais e, dessa forma, repensarem o planejamento do meio ambiente. A esse 

respeito Santos (2004) afirma que 

 
O planejamento ambiental surgiu [...] em razão do aumento dramático 
da competição por terras, água, recursos energéticos e biológicos, que 
gerou a necessidade de organizar o uso da terra, de compatibilizar esse 
uso com a proteção de ambientes ameaçados e de melhorar a qualidade 
de vida das populações. Surgiu também como uma resposta adversa ao 
desenvolvimento tecnológico, puramente materialista, buscando o de-
senvolvimento como um estado de bem-estar humano, ao invés de um 
estado de economia nacional. O planejamento ambiental vem como 
uma solução a conflitos que possam ocorrer entre as metas de conser-
vação ambiental e do planejamento tecnológico (SANTOS, 2004, p.27). 

 
O meio ambiente é um objeto de caráter complexo, multicultural e mul-

tirreferencial, necessitando assim a participação de diferentes campos do saber, 
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onde suas análises baseiam-se no pensamento sistêmico (RODRIGUEZ; 

SILVA, 2013). Nesse sentido, a concepção do Planejamento Ambiental partiu 

do pensamento de um desenvolvimento sustentável, que significa compatibi-

lidade do crescimento econômico com desenvolvimento humano e qualidade 

ambiental. Neste contexto, foram alocados pelo menos dois importantes prin-

cípios: o de necessidades e o de limitação.  

O Planejamento Ambiental está relacionado à tomada de decisões sobre 

ações de concessão, permissão, subsídio e crédito, tendo-se como base o es-

paço físico-ambiental. Sua concepção “exige uma visão sistêmica, holística e 

dialética da relação Natureza/Sociedade, baseada na ideia da existência de sis-

temas ambientais inter-relacionados e que formam uma totalidade ambiental” 

(RODRIGUEZ; SILVA; CAVALCANTI, 2004, p.210). 

Ross (2006) aponta que na elaboração do planejamento ambiental, ou fí-

sico-territorial, devem-se ultrapassar os limites dos interesses econômicos, po-

líticos e tecnológicos, objetivando ao desenvolvimento que leve em considera-

ção não somente as potencialidades dos recursos naturais, bem como também 

perceber as fragilidades ambientais naturais diante das formas de uso do ser 

humano na natureza, resultando no ordenamento territorial que valorize a con-

servação e preservação ambiental. 

Assim, para o desenvolvimento do planejamento ambiental faz-se neces-

sário desenvolver uma estrutura de organização que facilitará a construção do 

projeto. De forma geral, tem-se a pesquisa (organização de dados), análise (ava-

liação e compreensão dos dados) e síntese (aplicação dos conhecimentos). Não 

muito distante dos modelos empregados na maioria dos projetos de planeja-

mento e gestão ambiental, a geoecologia das paisagens apresenta uma concep-

ção metodológica voltada para o ordenamento territorial com foco na susten-

tabilidade ambiental e socioeconômica. 

Rodriguez e Silva (2013) denominam essa abordagem teórico-metodoló-

gica de Planejamento da Paisagem, de modo que utiliza a paisagem como uni-

dade de análise, que é uma unidade dialética, e um complexo total ou um todo, 

representado em várias dimensões de acordo com a natureza das transforma-

ções. 

A partir do exposto, para a área urbana do município de Ananindeua bus-
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cou-se entender o contexto de organização da paisagem a partir de uma análise 

integrada, a fim de se conhecer os aspectos físicos e ambientais que a consti-

tuem, bem como os processos de uso e ocupação do território. No que diz 

respeito aos riscos geológicos, é imprescindível o conhecimento dos processos 

naturais e do comportamento geomecânico do terreno, a fim de avaliar os pro-

blemas / impactos socioambientais, preveni-los e, então, como mitigar as áreas 

já afetadas. 

A percepção sobre a prevenção dos riscos geológicos é essencial, uma vez 

que se define o conhecimento antecipado da ocorrência desses fenômenos no 

tempo e no espaço. A partir disso, tem-se as ferramentas necessárias de como 

planejar para evitar o processo, controlando-o, além de possibilitar um aviso 

prévio e preparar medidas para proteger as populações. A mitigação consiste 

em minimizar ou eliminar as perdas e danos mediante o controle do processo 

e/ou a proteção da população exposta aos riscos, reduzindo a sua vulnerabili-

dade. Para isso, deve-se conhecer as características e as leis dos processos com 

observação detalhada, analisar os dados históricos de uso e ocupação do terri-

tório e monitorar os riscos e sua variação nos parâmetros físico e nos fenóme-

nos precursores. 

O principal documento norteador do planejamento ambiental municipal 

é o Plano Diretor. O plano de Ananindeua data do ano de 2006 e até o mo-

mento não foi atualizado. Dentre seus objetivos tem-se a orientação e controle 

do parcelamento, uso e ocupação do solo urbano. Porém, desde sua publicação 

não se vê a implementação das ações por ele indicadas. A partir do conheci-

mento sobre os riscos geológicos apontados nessa pesquisa, em especial os 

riscos de inundação, tem-se algumas propostas de passos necessários para que 

haja um reordenamento do espaço urbano e, assim, diminuição da vulnerabi-

lidade a qual a população residente está submetida. 

Primeiramente, faz-se urgente a remoção dos moradores que se encon-

tram nas áreas de risco a inundação durante o período de chuvas, oferecendo 

a estes uma moradia digna por meio da construção de conjuntos habitacionais 

providos de infraestrutura básica em local apropriado, realizando assim o pro-

cesso de reassentamento urbano dessa população. Uma vez removidas as mo-

radias das margens de igarapés e rios, segue-se para a limpeza (dragagem e 

coleta de lixo) dos canais de drenagem das áreas de inundação. Vale ressaltar 
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que esta deve ocorrer de maneira frequente e fiscalizatória por parte do poder 

público, inibindo novas construções desordenadas nas margens e interior dos 

cursos d’água. 

Executar a manutenção das drenagens pluviais e canais de córregos é pri-

mordial, a fim de evitar que o acúmulo de resíduos impeça o perfeito escoa-

mento das águas durante a estação chuvosa. A fiscalização efetiva por agentes 

municipais também evita que a população do entorno realize o lançamento de 

resíduos sólidos nos cursos d’água, fato bastante comum em áreas urbanas da 

região metropolitana de Belém. 

Por fim, uma sugestão que deve ter dentro de um planejamento ambiental 

urbano da área é a instalação de sistema de alerta para as áreas de risco, por 

meio de meios de veiculação pública (mídia, sirenes, celulares), permitindo a 

remoção eficaz dos moradores em caso de alertas de chuvas intensas ou con-

tínuas. 

 

CONSIDERAÇÕES 
 

O planejamento é uma ferramenta necessária para coordenar ações que 

visam metas, previamente pensadas, estudadas e analisadas, as quais devem ser 

reconhecidas suas variáveis, problemáticas, soluções e controle. Planejar tam-

bém exige a participação dos diferentes atores interessados, a flexibilidade em 

relação às variáveis e a continuidade dos processos que serão, então, imple-

mentados. Importante destacar que o planejamento não está relacionado ape-

nas à técnica e administração, bem como também exige aplicabilidade da ciên-

cia de base teórica, conceitual e metodológica. 

No tocante a ideia de planejamento, os estudos relacionados os riscos ge-

ológicos têm ganhado notoriedade e, assim, passaram a ser cada vez mais pre-

sentes nos relatórios de impactos socioambientais, uma vez que faz parte da 

rotina de muitas pessoas que habitam em áreas de risco. Apesar de constituí-

rem fenômenos naturais, os riscos geológicos são agravados pela ação antró-

pica, o que pode levar a ocorrência de desastres com perdas de vidas humanas, 

materiais, econômicas e ambientais de grande proporção impactando de forma 

negativa na vida da população afetada. 
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Assim, esse estudo apresentou uma amostra da ocorrência de riscos geo-

lógicos no município de Ananindeua, que apresenta evidentes problemas de 

inundações. Estas são agravadas pelo processo de uso e ocupação do solo de 

forma desordenada em áreas que são improprias para ocupação humana, a 

exemplo de margens de rios e igarapé. A ocupação irregular de áreas em desa-

cordo com a legislação vigente, que proíbe construir em Áreas de Preservação 

Permanente (APP) em margens de cursos d’água, tem levado a população que 

habita essas áreas a conviver periodicamente com o fenômeno das inundações, 

estando assim sujeitas à dinâmica natural do rio. 

Sabe-se que é fundamental que os gestores do município cumpram com 

as estratégias de políticas públicas voltadas para o planejamento urbano, a 

exemplo do Plano Diretor. Além disso, busquem a criação de programas na 

área de habitação, com a finalidade de remanejar as populações que habitam 

essas áreas consideradas de risco geológico para outros setores da cidade. Ne-

cessário se faz oferecer uma infraestrutura básica adequada e ação dos órgãos 

fiscalizadores afim de inibir a ocupação desses espaços de vulnerabilidade am-

biental. 
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INTRODUÇÃO 
 

A cidade de Belém do Pará, desde sua fundação, vem apresentando perdas 

irreparáveis na vegetação original. Em contrapartida, ao longo do desenvolvi-

mento da cidade, houve diversas tentativas de implementação de arborização 

urbana, porém essas iniciativas ficaram restritas apenas ao Distrito Adminis-

trativo de Belém (DABEL), um dos três distritos que formam área central da 

cidade de Belém. 

Para os outros dois distritos que constituem a área central, Distrito Admi-

nistrativo da Sacramenta (DASAC) e Distrito Administrativo do Guamá (DA-

GUA), a perda da cobertura vegetal vem se intensificando nas últimas décadas, 

em função do crescimento horizontal da metrópole que se espraiou para esses 

distritos principalmente nas décadas de 1960 e 1970, quando um grande con-

tingente de pessoas migrou para a cidade de Belém, em virtude da implemen-

tação dos grandes projetos na Amazônia e a abertura da Rodovia Belém-Bra-

sília. 

A perda da cobertura vegetal na metrópole revela um quadro ambiental 

preocupante, principalmente nos distritos do DASAC e DAGUA, pois, a pre-

sença da vegetação no meio urbano, mais do que do ponto de vista estético, 

desempenha grande papel pela riqueza das combinações dos seus atributos na 
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qualidade do ambiente urbano (MONTEIRO, 1976). 

Para Nucci e Cavalheiro (1999); Guzzo (1991); Pivetta e Silva (2002) a 

cobertura vegetal das cidades chamam a atenção pelas diversas funções que 

exercem relacionadas às possibilidades de lazer, recreação, práticas de educa-

ção ambiental, atividades extraclasses e integração social. A vegetação tem tam-

bém, característica de proporcionar bem-estar psicológico ao homem em de-

corrência do contato deste com a natureza, a qual promove quebra da mono-

tonia e disposição de cores relaxantes. 

Como função Ecológica estabiliza a superfície por meio da fixação do solo 

pelas raízes das plantas, contribui para a interceptação das águas da chuva no 

subsolo reduzindo o escoamento superficial, proteção as nascentes e os ma-

nanciais, se apresenta também como abrigo à fauna urbana, contribuindo tam-

bém para estabelecimento de microclimas mais amenos no meio urbano, pro-

porcionando melhorias na sensação térmica e na qualidade do ar, fornecendo 

sombreamento e equilibrando os índices de umidade. 

A atual cobertura vegetal da cidade de Belém teve suas bases desde o pro-

cesso da fundação da cidade, porém, tendo seu ápice no governo do intendente 

Antônio José de Lemos (1897 a 1910), quando priorizou a arborização dos 

bairros que formam o DABEL, enquanto que os bairros mais afastados que 

formam o DASAC e o DAGUA não receberam a mesma atenção, apresen-

tando até hoje precariedade no que tange à cobertura vegetal. 

A cidade de Belém, tanto no período Imperial quanto nos primeiros tem-

pos republicanos, já apresentava uma série de avanços. Entretanto, foi no go-

verno de Antônio Lemos que ocorreram as mais profundas alterações no meio 

urbano, seja nos espaços já urbanizados da cidade, seja nas áreas de expansão 

recentes. Alterações baseada na ideia de saneamento e embelezamento, fa-

zendo com que Belém se destacasse no cenário nacional e até internacional 

(ANDRADE, 2003). 

Um dos maiores legados do governo de Antônio Lemos foi à arborização 

das principais avenidas e praças da cidade. Lemos conhecia as conveniências 

da arborização urbana sob o ponto de vista da salubridade, estética e princi-

palmente da função climática que servia para amenizar os efeitos dos raios 

solares. A sombra das árvores promovia refrigeração aos transeuntes nas horas 
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mais quentes do dia, trazia conforto e animação aos logradouros e ruas e muito 

tinha a contribuir com a saúde pública (AIROZA, 2010). 

 

A ARBORIZAÇÃO NA CIDADE DE BELÉM 
 

O notável sistema de arborização implementada em Belém, passou por 

diversas tentativas de plantar espécies de vegetais que pudessem transformar a 

paisagem urbana. Para tanto, vários ensaios foram realizados com diversas es-

pécies de árvores como eucaliptos (Eucalyptus globulus), amendoeira (Prunus dul-

cis) sumaumeira (Ceiba pentandra) e até mutambeira (Guazuma ulmifolia). De todas 

as espécies utilizadas na arborização da cidade, a mangueira (Mangifera indica) 

foi a que mais se adequou ao projeto de arborização de praças e das principais 

vias dos bairros da área central. 

O Distrito de Belém foi o mais favorecido pelas intervenções paisagísticas, 

principalmente no processo de arborização, inserido em um processo de reor-

denação e abertura de vias de circulação, construção, revitalização de praças, 

jardins e parques promovidos pelo governo de Antônio Lemos que tinha gran-

des preocupações com o aspecto da forma (estético/funcional) e de tempo, 

pois esses espaços estariam interagindo com a paisagem do tempo presente e 

futuro. 

Na contramão do embelezamento florístico da cidade, Lemos autorizava 

a abertura de inúmeras ruas e travessas em direção a NE dando origem a novos 

bairros e o surgimento de novas áreas de ocupações a sul e a norte da Légua, 

que é porção de terras o equivalente a 4.110 hectares doados pela Coroa Por-

tuguesa demarcada a partir do marco de fundação da cidade e outorgada a 

concessão, em 29 de março de 1628  

Nesse processo de construção de uma sociedade moderna, a pobreza e os 

indigentes eram considerados um desvio aos preceitos estabelecidos como "ci-

vilizados" por Lemos. A solução encontrada pela intendência foi retirar a men-

dicidade do convívio social, do centro da cidade e das proximidades da classe 

dominante. Tal atitude veio por meio da construção do Asilo da Mendicidade, 

instituições hospitalares que foram segregadas para áreas distantes do centro 

da cidade como o Lazareto do Tucunduba e o Hospício de Alienados. Houve 

também, a criação de Hospitais de Isolamento, no caso o Domingos Freire e, 
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posteriormente, o São Sebastião - todos construídos na porção sudeste da área 

central (LEMOS, 1902; MIRANDA et al. 2015). 

Essa área de forte presença de hospitais de isolamento, leprosários, onde 

se construiu também o cemitério municipal de Santa Isabel (1887) e o Asilo 

Infantil Santa Terezinha, que abrigava os filhos nascidos no hospício do Tu-

cunduba, depois da desativação de muitas instituições hospitalares, deu origem 

a novos bairros como o do Guamá, Montese (Terra Firme), Condor e Jurunas 

que posteriormente formaram o Distrito Administrativo do Guamá. Por não 

ter recebido as devidas melhorias urbanas, tais bairros surgiram a partir de pro-

cesso de ocupação extremamente desordenado, o que originou o que é hoje 

um dos bairros mais populosos do município de Belém, o bairro do Guamá 

(RAMOS, 2002). 

O mesmo aconteceu com o extremo norte da área central, desprovida de 

saneamento e embelezamento, passou a abrigar também famílias de baixa 

renda e os operários que trabalhavam nas fábricas e áreas portuárias instaladas 

no bairro do Reduto e da Campina. Essa concentração do contingente popu-

lacional na parte norte promoveu o surgimento também de novos bairros 

como Telégrafo, Sacramenta, Pedreira e Barreiro e que posteriormente cons-

tituíram o Distrito da Sacramenta. 

Tanto os novos bairros do DASAC como os bairros do DAGUA foram 

desassistidos pela intendência, que não promoveu a sua inclusão no sistema de 

saneamento e embelezamento oferecido à parte central da cidade. Não rece-

beram também a devida arborização de mangueiras que embelezavam as prin-

cipais ruas e praças do centro da cidade e que orgulhava tanto a intendência. 

Limitavam-se a arborização nativa remanescente em quintais. 

Com o declínio da economia da borracha ocorrido nas primeiras décadas 

do século XX, a cidade de Belém, assim como a região amazônica como um 

todo, entrou em uma profunda estagnação econômica, que só apresentou si-

nais de recuperação com a implementação e desenvolvimento de atividades 

econômicas como mineração, geração de energia e pecuária conhecidas como 

grandes projetos, os quais refletiram também negativamente em grandes ques-

tões sociais, gerando um novo surto demográfico. A população de Belém que 

havia apresentado um decréscimo com a crise da borracha, voltou a apresentar 

novo crescimento entre os anos de 1970 a 1980, principalmente após a imple-
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mentação dos grandes projetos. 

De acordo com Rodrigues (2000), Belém registrava até 1960 uma popula-

ção de 402.170 habitantes. Em 1991 a população já atingia a casa dos 1.244.688 

habitantes, ou seja, em pouco mais de duas décadas a população da cidade de 

Belém havia crescido cerca de 210%. A partir da década de 1990 tendeu a 

crescer mais lentamente (gráfico 1). 

 
Gráfico 1 - Crescimento da população da cidade de Belém entre os anos de 1970 a 2010 

 
Fonte: IBGE (2010). 

 
Uma das causas do crescimento populacional está relacionada ao processo 

migratório da população do interior do Pará e de outros estados para os gran-

des centros urbanos, em especial para a cidade de Belém. Esse fenômeno mi-

gratório provocou, concomitantemente, tanto a expansão horizontal do perí-

metro urbano, como a redução quase que absoluta das áreas de florestas nati-

vas, principalmente em áreas de baixadas, onde grande parte dos imigrantes 

passou a estabelecer residência por meio de ocupações espontâneas. 

Assim, Belém passou a ter uma segregação sócio espacial e florística, cons-

tatada a partir da representação cartográfica da cobertura vegetal, por meio de 

uma série histórica. A série histórica e a quantificação da perda da cobertura 

vegetal segundo Lombardo (1985), Ferreira e Gontijo (2005), Ventura e Fa-

vero (2005) servem para revelar o quadro ambiental, sobretudo das áreas ur-

banas em grandes cidades, como é ocaso da cidade de Belém. 
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Para Nucci e Cavalheiro (1999, p. 31), “a quantificação da cobertura ve-

getal deve vir acompanhada de sua configuração”, pois, juntas, podem ser uti-

lizadas como instrumentos e parâmetros de avaliação da qualidade ambiental 

em áreas urbanas. Entretanto, foi Jim (1989), com seus estudos realizados em 

Hong Kong, quem elaborou uma configuração das manchas de cobertura ve-

getal por meio de fotografias aéreas, utilizando critérios geométricos, criando, 

assim, a classificação que ele chamou de Tree-canopy cover, que significa “cober-

tura da copa das árvores”, classificando em três tipos (Isolado, Linear e Co-

nectado), os quais estão, cada um, subdivididos em três variantes, formando 

nove categorias de configuração da cobertura vegetal (quadro 1). 

 
Quadro 1 - Principais formas e variações da cobertura vegetal urbana proposta por Jim (1989) 

Formas da cobertura vegetal Variações 

Isolada 

As árvores estão em nichos espa-
lhadas e apertadas nas calçadas ou 
em pequenos jardins, é dominante 
em locais edificados com ruas e 
superfícies impermeáveis que cir-
cundam as discretas e pequenas 
unidades de cobertura vegetal. 

Dispersa 
Com pequenas unidades com dimensões 
semelhantes, principalmente árvores so-
litárias. 

Agrupada 
Árvores em pequenos grupos frequente-
mente misturadas componentes das edi-
ficações 

Aglutinada 
Agregação de árvores em grandes unida-
des em quintais urbanos. 

Linear 
Apresenta uma justaposição de 
árvores em uma direção domi-
nante em ruas e avenidas. 

Retilínea 
Estreito alinhamento ao longo das calça-
das ou na periferia dos lotes. 

Curvilínea 
Cinturões verdes que circundam morros 
em áreas urbanas. 

Anelar 
As árvores formam um anel contínuo ao 
redor de pequenos morros e topos eleva-
dos por movimentação da terra 

Conec-
tada 

Apresenta ampla cobertura vege-
tal e o mais alto grau de conectivi-
dade 

Reticulada 
Rede alongada de cobertura vegetal em 
áreas não urbanizadas entre construções 
agrupadas. 

Ramificada 
Apresenta mais de 50% da área com co-
bertura vegetal; copas entrelaçadas for-
mam uma estrutura contínua. 

Contínua 
Mais de 75% da área apresentada são co-
bertas por florestas na periferia com mí-
nimo de intrusão da urbanização 

Fonte: Adaptado de Jim (1989). 

 
A forma da cobertura vegetal abrange tanto a caracterização, como a clas-

sificação da vegetação urbana, é um bom indicador de áreas que foram plane-

jadas e/ou as que não tiveram nenhum tipo de planejamento, assim como re-

trata muito bem a influência da morfologia urbana dos bairros, com maior e 

melhor arborização, principalmente nas vias de circulação e bairros que, pela 
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sua ocupação não ordenada, apresentam uma menor arborização. 

Essa falta de arborização confere aos bairros do DASAC e DAGUA bai-

xos índices de cobertura vegetal em áreas urbanas. Para um Índice de Cober-

tura Vegetal (ICV) satisfatório no meio urbano, segundo Cavalheiro e Del Pic-

cha (1992) a ONU (Organização das Nações Unidas) assegura que as áreas 

urbanas devem apresentar um ICV correspondente a 30%. Os mesmos autores 

acreditam que o índice deve se referir à vegetação de áreas públicas, o que é 

recomendável para proporcionar um adequado balanço térmico em áreas ur-

banas, onde um ICV inferior a 5% configura deserto florístico. 

Segundo Douglas (1983), os distritos urbanos das áreas centrais das cida-

des são frequentemente considerados como desertos florísticos, por apresen-

tarem áreas desfavoráveis para o crescimento da vegetação, mesmo que consi-

gam dar suporte para o ecossistema urbano. Áreas densamente construídas 

coexistem com a vegetação intraurbana por meio de parques, praças, ruas, em 

pequenos espaços onde ela possa sobreviver. 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) e a Organização das Nações 

Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO) consideram que o Índice ideal 

de Cobertura Vegetal por Habitante (ICV/Hab.) seja de 12m2 de área de ve-

getação por habitante (GUZZO, 1997), entretanto, a Sociedade Brasileira de 

Arborização Urbana (SBAU) propõe como índice mínimo 15m2/habitante 

(HARDER et al., 2006). Esses índices são obtidos por meio da divisão da 

quantidade de Cobertura Vegetal disponível pelo total de habitante do bairro 

do setor ou do distrito, o que dependerá da escala. 

Há de se considerar que, segundo Silva Junior (2006), desde 1980 questi-

ona-se sobre o uso das estimativas de m2/habitante, uma vez que esses índices 

podem contabilizar todo tipo de espaços livres. No entendimento do autor, 

coberturas vegetais englobam local onde predominam a vegetação arbórea, 

como praças, jardins e parques, e sua distribuição deve servir a toda à popula-

ção, sem privilegiar qualquer classe social. 

Contudo, vale ressaltar que Buccheri Filho e Nucci (2006) consideram que 

os índices, oriundos de realidades diferentes sejam elas físicas, sociais, econô-

micas ou culturais, certamente não surtirão o efeito desejado em estudos de 

arborização urbana. Portanto, colecionar índices é mais um exercício de refle-
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xão, um ponto de partida para se pensar as condições da vegetação urbana de 

cada cidade em particular. 

Por exemplo, segundo os autores o Índice de Cobertura Vegetal (ICV) 

recomendável para proporcionar um adequado balanço térmico para a cidade 

de Belém (PA), certamente, será diferente do índice recomendável para Curi-

tiba (PR), justamente por causa das características climáticas que cada cidade 

apresenta. Para a cidade de Belém, que registra altas temperaturas o ano todo, 

acredita-se que o ICV satisfatório seja acima de 30% e acima de 12m2 por ha-

bitante, diferente de Curitiba por apresentar um clima subtropical com queda 

de temperatura no inverno, e média de 22°C no verão. 

Para realizar o calculo de Índice de Cobertura Vegetal, que consiste em 

dividir o total de cobertura vegetal por uma determinada área mapeada, Guzzo 

(1997), nos apresenta uma técnica de quantificação da vegetação em áreas ur-

banas, que é a realização do mapeamento de toda a cobertura vegetal seja do 

setor, bairro ou distrito e posteriormente quantificá-lo em m² ou km², para 

então se chegar também à porcentagem de cobertura vegetal existente na área 

em estudo. Se mapearmos somente as árvores e arbustos, o índice expressará 

somente a cobertura vegetal de porte arbóreo e arbustivo. 

O estudo da quantificação da cobertura vegetal na cidade de Belém se 

justifica, pois, principalmente ao longo de muitos anos, a área central da cidade 

apresentou um quadro alarmante de perda da sua cobertura vegetal. Rodrigues 

e Luz (2007) comparando Índice de Cobertura Vegetal da área central entre os 

anos de 1984 e 2004 mostraram que em 1984 a cobertura vegetal era de 49%, 

decaindo para 27% em 2004, uma perda significativa de 22% nos últimos vin-

tes anos. 

Entretanto, ainda é desconhecida a retração da Cobertura Vegetal, quais 

áreas que tiveram mais perda nas últimas três décadas, principalmente nos bair-

ros que constituem a área central da cidade de Belém. Como principal objetivo, 

o presente estudo buscou quantificar a vegetação urbana dos Distritos Admi-

nistrativos de Belém (DABEL), da Sacramenta (DASAC) e do Guamá (DA-

GUA), por meio do Índice de Cobertura Vegetal (ICV) com a finalidade de 

demonstrar quais áreas apresentaram significativa perda da vegetação entre os 

anos de 1977 a 2013 e qual o índice de cobertura vegetal por habitante dos 

distritos estudados. 
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Os Distritos Administrativos do DABEL; DASAC e do DAGUA, for-

mam a área central da cidade de Belém, e que são constituídos por 21 bairros. 

A área central está delimitada pelas coordenadas de 1º 24’ 26” e 1º 28’ 46” de 

latitude sul e 48º 26’ 38” e 48º 30’ 26” de longitude Oeste (figura 1). 

 
Figura 1 - Mapa dos Distritos urbanos estudados 

 
Fonte: produção dos autores (2018). 

 

METODOLOGIA 
 

Para o mapeamento da Cobertura Vegetal utilizou-se as fotografias aéreas 

dos anos de 1977, 1998 (cedidas pela CODEM) e 2013 com resolução de 40 

cm e imagem de Satélite IKONOS, 2006 com resolução de 1 metro, cedidas 

pelo Sistema de Proteção da Amazônia (SIPAM). A utilização das fotografias 

e das imagens de satélite permitiram mapear com precisão a cobertura vegetal, 

gerando uma série histórica de perda da cobertura vegetal tanto dos Distritos 

como dos bairros que formam a Primeira Légua Patrimonial de Belém. 

O mapeamento da cobertura vegetal em áreas urbanas foi baseado nos 

trabalhos clássicos de JIM (1989), NUCCI e CAVALHEIRO (1999) e LU-

CHIARI (2001), que quantificam a vegetação em km2, m2 ou porcentagem, 
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com base na configuração espacial por meio de produtos de sensoriamento 

remoto aerotransportado (aviões) e orbital (satélites). Como produtos de sen-

soriamento remoto em base orbital, utilizou-se as fotografias aéreas e imagem 

IKONOS de alta resolução, que permitiu realizar o mapeamento com até um 

metro de resolução. O tratamento das fotografias aéreas e das imagens de sa-

télite, a quantificação dos índices de vegetação e layout final foram realizados 

em ambiente SIG (Sistema de Informação Geográfica) Integrated Land and 

Water Information System (ILWIS 3.2). 

O Índice da Cobertura Vegetal em Áreas Urbanas (ICV) foi mensurado 

com base na quantificação da área coberta por vegetação de porte arbóreo e 

arbustivo que são árvores de médio e grande porte, que promovem a geração 

de sombra por meio de suas copas e por serem visíveis a olho nu. Não foi 

mapeada a vegetação herbácea. 

Os estratos arbóreos e arbustivos foram extraídos das fotografias aéreas 

(1977, 1998 e 2013) e imagem de satélite IKONOS (2006) por meio de pro-

cesso de digitalização de cada indivíduo arbóreo. Após a vetorização da vege-

tação, automaticamente o programa ILWIS gerou um histograma com a área 

de vegetação calculada em m2. Os dados foram passados para uma planilha 

Excel, com a qual foi convertida em valores de m2 e em porcentagem (%), para 

uma melhor análise da quantificação da Cobertura Vegetal, gerando assim ma-

pas e dados estatísticos. 

De posse do valor da Cobertura Vegetal em m2, realizou-se então o Índice 

de Cobertura Vegetal por Habitante (ICV/Hab.) que é um cálculo aritmético 

de divisão entre o ICV e o total de habitantes da área dos distritos. O total de 

habitantes dos Distritos foi adquirido a partir do censo do IBGE de 2010. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

Analisando a cobertura vegetal em nível de Distrito, o cenário muda em 

relação à área da Primeira Légua. Os distritos apresentam o ICV diferenciado 

por diversos motivos, como demonstrado na abordagem histórica da produ-

ção do espaço. Assim, os resultados que se obteve com o mapeamento foram 

os seguintes: 
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Índice de cobertura vegetal do DABEL 
 

O Distrito Administrativo de Belém (DABEL) está inserido na área cen-

tral da cidade abrangendo o centro histórico, completamente, os bairros da 

Campina, Reduto e Nazaré e parcialmente os bairros da Batista Campos, Ca-

nudos, Cidade Velha, Cremação, Jurunas, Marco, São Brás e Umarizal. São 

esses considerados bairros pioneiros, com área comercial e verticalização mais 

antiga, possuindo uma população de 180.167 mil habitantes (IBGE, 2010). 

É o distrito que apresenta arborização mais satisfatória, porém durante os 

anos analisados, apresentou redução da sua cobertura vegetal ao longo das dé-

cadas, tendo os seguintes resultados: em 1977 havia 13,27% de cobertura ve-

getal, em 1998 o índice era de 12,94%, em 2006 baixou para 10,60%, e em 

2013 o ICV caiu para 9,52% (figura 2). Com a redução da vegetação o 

ICV/Hab. Foi calculado em torno de 7,33m2/Hab., baseado no índice de co-

bertura vegetal de 2013. 

 
Figura 2 - Série histórica da Cobertura Vegetal do DABEL (1977/1998/2006/2013) 

 
Fonte: produção dos autores (2018). 
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Apesar de apresentar queda no ICV entre os anos analisados (gráfico 2) e 

ICV/Hab. abaixo do recomendado, ainda é considerado um distrito bastante 

arborizado se comparado aos demais distritos estudados. Este índice justifica-

se devido o Distrito apresentar pioneirismo na arborização, possuir o maior 

número de praças totalizando 60, com destaque para as Praças da República, 

Batista Campos, do Carmo, Barão do Rio Branco, Santuário de Nazaré, Brasil. 

Também concentra áreas vegetadas importantes como os túneis de man-

gueiras das avenidas Nazaré, José Malcher, Gentil Bitencourt, Generalíssimo 

Deodoro, Presidente Vargas, Assis de Vasconcelos, Bulevar Castilho França. 

Ainda fazem parte do Distrito os principais Parques da cidade como o Parque 

Zoobotânico Emilio Goeldi, Jardim Botânico Rodrigues Alves, Mangal das 

Garças e Da Residência. Os Três primeiros parques são verdadeiras “mostras 

vivas” do ecossistema amazônico com acervo variado de espécies da fauna e 

flora regionais. Há ainda uma categoria de espaços livres bastante arborizados 

neste distrito, os cemitérios da Soledade e Santa Isabel. 

 
Gráfico 2 - Índice da Cobertura Vegetal do Distrito de Belém (em %) 

 
Fonte: produção dos autores (2018). 

 
Como pode se observar no mapa de vegetação do DABEL, a forma pre-

dominante da vegetação no distrito é do tipo linear, retilínea e justaposição de 

árvores de mangueiras (Mangifera indica) que acompanham as principais aveni-

das do distrito. A população se beneficia desses espaços com vegetação do 

Distrito para a realização de caminhadas, como local de descanso, passeios, 
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recreação e entretenimento. O pedestre se beneficia também do fato de poder 

circular, deslocar-se diariamente em espaços públicos arborizados para ir ao 

trabalho, escola, utilizar serviços diversos entre outros, usufruindo do sombre-

amento e conforto térmico que as mangueiras oferecem (figura 3). 

 
Figura 3 - Uso pela população dos espaços públicos arborizados: caminhada, descanso, passeio público 
e recreação 

 
Fonte: Arquivo pessoal dos pesquisadores (2018). 

 

Índice de cobertura vegetal do DASAC 
 

O Distrito Administrativo da Sacramenta (DASAC) é formado pelos bair-

ros da Sacramenta, Maracangalha, Miramar, Telégrafo, Pedreira, Fátima e parte 

dos bairros do Umarizal, São Brás, Marco da Marambaia. Está inserido no ve-

tor norte da área central. Por ter sido um vetor de ocupação recente e por não 

ter passado por intervenções urbanísticas de embelezamento como do DA-

BEL, veio, ao logo das décadas, sofrendo crescente perda da Cobertura Vege-

tal, devido ao processo de ocupação e urbanização da bacia do Una que drena 

o Distrito. Esta bacia passou por importantes obras de macrodrenagem que 

levaram ao aterramento, drenagem e retificação de canais, promovendo uma 

concentração da população estimada em 195.877 mil habitantes, segundo o 

censo do IBGE de 2010. 

Para o DASAC, os Índices de Cobertura Vegetal encontram-se abaixo do 

DABEL, e do que se pode considerar satisfatório para o Distrito, devido à sua 

concentração populacional (figura 4). Em 1977 o ICV era de 16,76%; em 1998, 

o índice caiu para 7,91%; em 2006, caiu para 6,23%; e em 2013 registrou-se 

uma queda para 5,66% de Cobertura Vegetal, entrando na condição de deserto 
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florístico (gráfico 3). Com esse índice o ICV/Hab., do DASAC foi calculado 

em 4,38m2/Hab., um índice muito abaixo do recomendado que é de pelo me-

nos 12m2 por habitante. Os baixos índices se justificam pela falta de ruas mais 

arborizadas, escassez de praças. Há um total de 14 praças em todo o DASAC 

e não há parques e espaços disponíveis para implantar sistemas de arborização. 

 
Figura 4 - Série histórica da cobertura vegetal do DASAC (1977/1998/2006/2013) 

 
Fonte: produção dos autores (2018). 

 
Para o DASAC, os Índices de Cobertura Vegetal encontram-se abaixo do 

DABEL, e do que se pode considerar satisfatório para o Distrito, devido à sua 

concentração populacional (figura 4). Em 1977 o ICV era de 16,76%; em 1998, 

o índice caiu para 7,91%; em 2006, caiu para 6,23%; e em 2013 registrou-se 

uma queda para 5,66% de Cobertura Vegetal, entrando na condição de deserto 

florístico (gráfico 3). Com esse índice o ICV/Hab., do DASAC foi calculado 

em 4,38m2/Hab., um índice muito abaixo do recomendado que é de pelo me-

nos 12m2 por habitante. Os baixos índices se justificam pela falta de ruas mais 

arborizadas, escassez de praças. Há um total de 14 praças em todo o DASAC 

e não há parques e espaços disponíveis para implantar sistemas de arborização. 
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Gráfico 03 - Representação da perda da Cobertura Vegetal do DASAC (em %) 

 
Fonte: produção dos autores (2018). 

 
A vegetação encontrada no DASAC apresenta-se predominantemente do 

tipo isolada agrupada configurando vegetação de quintais. Observa-se também 

a presença de formas lineares retilíneas em justaposição em algumas ruas e 

avenidas arborizadas que cortam o distrito no sentido NE-SW como as Av. 

Duque de Caxias, Marques de Erval e Pedro Miranda (figura 5). O distrito é 

carente de praças, parques e vias arborizadas, para o usufruto da população. 

As espécies vegetais são bastante heterogêneas, não há predominância hege-

mônica de uma espécie como a das mangueiras no distrito do DABEL. Ob-

serva-se, além das mangueiras (Mangifera indica L.), o Oiti (Licania tomentosa); 

Castanholas (Terminalia catappa), Cássia (Cassia siamea); Palmeiras (Arecaceaes); 

Açaizeiros (Euterpe oleracea). 

 
Figura 5 - Características da Cobertura Vegetal do DASAC: Vista da vegetação de quintais; ausência de 
arborização em vias (Av. Pedro Álvares Cabral); Arborização linear de algumas vias com espécies diversas 
(Av. Pedro Miranda) 

 
Fonte: Arquivo pessoal dos pesquisadores (2018). 
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Índice de cobertura vegetal do DAGUA 
 

O Distrito Administrativo do Guamá (DAGUA) é formado pelos bairros 

do Montese (Terra Firme), Condor e parte dos bairros do Jurunas, Batista 

Campos, Cidade Velha, Guamá, Cremação, Canudos, São Brás, Marco e Cu-

rió-Utinga este se encontra fora dos limites da área estudada. Está inserido no 

vetor Sul-SE da Légua, considerado um dos distritos mais populosos da cidade 

de Belém, possuindo uma população de 308.353 mil habitantes, segundo 

Censo do IBGE, 2010. Assim como o DASAC, o DAGUA teve seu incre-

mento populacional por volta das décadas de 1960 e 1970. 

Considerada também área de baixadas das bacias da Estrada Nova e Tu-

cunduba que trenam o Distrito, foi totalmente ocupado por população de 

baixa renda que se via sem alternativa de morar nas áreas nobres, porém se 

encontrava residindo próximo do centro da cidade. O DAGUA foi o distrito 

que apresentou os menores ICV, em relação aos outros distritos estudados 

(figura 6). Em 1977, o ICV era de 15,53%; em 1998, o índice caiu para 6,34%; 

em 2006, apresentou queda para 3,91%; e, em 2013, atingiu o índice mais 

baixo, 3,37% de Cobertura Vegetal (Gráfico 4). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Daguinete Maria Chaves Brito, Eliane Aparecida Cabral da Silva e Francisco Otávio Landim Neto (org.s) 

101 

Figura 6 - Série histórica da Cobertura Vegetal do DAGUA (1977/1998/2006/2013) 

 
Fonte: produção dos autores (2018). 

 
Gráfico 04 - Representação da perda da Cobertura Vegetal do DAGUA (em %) 

 
Fonte: produção dos autores (2018). 

 
Com índice baixo, o ICV/Hab, do DAGUA foi calculado em 1,58m2/ 

Hab, e pode ser considerado um deserto florístico. Esses índices críticos se 

justificam pela ausência de ruas arborizadas, falta de espaços mais arborizados 
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como praças. Pelo que se observa no mapa de vegetação do DAGUA, a con-

figuração espacial da vegetação mais encontrada é a Isolada Dispersa, muito 

comum em áreas densamente edificadas, com predominância de pequenos lo-

tes urbanos, resquícios de vegetação de quintais e ausência de avenidas arbori-

zadas. As espécies vegetais utilizadas na arborização do distrito é o Oitizeiro 

(Licania tomentosa); Castanholas (Terminalia catappa), Jambeiros (Eugenia sp.); 

açaizeiros (Euterpe oleracea). (figura 7). 

 
Figura 7 - Características da cobertura vegetal do DAGUA: Vista panorâmica da vegetação de quintais; 
registro do adensamento ocupacional e vias com total ausência arborização e arborização de oiti de porte 
mais arbustivo e açaizeiros 

 
Fonte: Arquivo pessoal dos pesquisadores (2018). 

 
A retração da vegetação constatada ao longo de mais de três décadas nos 

Distritos Administrativos de Belém, Sacramenta e Guamá, representa um dado 

preocupante. Primeiro porque para a cidade de Belém, o velho marketing de 

“Cidades das Mangueiras” não se aplica para a atual situação das áreas com 

vegetação da cidade. Segundo, o progressivo processo de redução da cobertura 

vegetal está diretamente relacionado com as alterações da qualidade ambiental 

urbana dos três distritos constatadas a partir da expansão horizontal da cidade, 

o aumento das áreas construídas, da pavimentação asfáltica, do crescimento da 

verticalização na área central, aumento da frota de veículos com congestiona-

mento das vias públicas, poluição do ar e poluição sonora, acompanhados pela 

falta de planejamento de áreas arborizadas neste processo de urbanização. 

A retração da vegetação pode ter impacto significativo na vida dos habi-

tantes e ecossistemas em geral, uma vez que Belém se encontra nas baixas la-

titudes equatoriais e recebe uma grande quantidade de insolação o ano todo. 

Com a perda da cobertura vegetal o processo de evapotranspiração diminui 
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consideravelmente, elevando a temperatura da cidade, diminuindo o processo 

de umidificação e refrigeração do ambiente urbano, principalmente nos distri-

tos que apresentam baixo Índice de Cobertura Vegetal (gráfico 5) e grande 

concentração populacional, principalmente no Distrito do Guamá. Os distritos 

analisados (DABEL, DASAC, DAGUA) apresentam Índices de Cobertura 

Vegetal por habitante abaixo do recomendado (gráfico 6), agravando-se 

quando analisado em nível de bairros. 

 
Gráfico 05 - Índices de Cobertura Vegetal por distrito - 1977/1998/2006/2013 

 
Fonte: produção dos autores (2018). 

 
Gráfico 06 - Representação do total de população (IBGE, 2010) e Índice de Cobertura Vegetal por 
Habitante e por distrito, em 2013 

 
Fonte: produção dos autores (2018). 
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É notória a relação direta entre o baixo índice de vegetação em relação à 

população, refletindo no baixo índice de Cobertura Vegetal por habitante, 

principalmente no que corresponde ao distrito do Guamá, considerado o mais 

populoso de todos os oito distritos que formam o município de Belém. Com 

o mapeamento da Cobertura Vegetal urbana dos principais distritos da área 

central foi possível analisar a configuração espacial, o ICV e o ICV/Hab., para 

cada distrito (tabela 1), permitindo assim, sintetizar e analisar um cenário bas-

tante preocupante no que diz respeito à redução da arborização da cidade nos 

limites da Primeira Légua Patrimonial de Belém. 

 
Tabela 1 - Índice de cobertura vegetal por Distritos Urbanos (1977/1998/2006/2013) 

 
Fonte: produção dos autores (2018). 

 

CONSIDERAÇÕES 
 

Os dados de mapeamento da cobertura vegetal dos distritos quantificados 

em m2 revelaram que o DABEL apresentou perda equivalente a 520.239,25 

m2, que corresponde a 28,27% entre 1977 a 2013. Para o mesmo período, o 

DASAC teve perda de 1.684.775,78 m2o que corresponde a 66,25%. No Dis-

trito do DAGUA, em 1977, o ICV não era tão crítico, porém em 1998 já apre-

sentava índice próximo de 5% e, em 2013, registrou perda de vegetação urbana 

equivalente a 1.760.915,88 m2, representando o mesmo que 78,33%, entre o 

período de 1977 a 2013, sendo perdida mais da metade da Cobertura Vegetal 

do Distrito. 

Vale ressaltar a importância do planejamento urbano que se pauta na ar-
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borização urbana e na qualidade dos espaços públicos como a principal ma-

neira de garantir a reversão da falta de arborização principalmente nos setores 

mais críticos, pois o município de Belém apresenta um plano de arborização 

urbana que por descaso do pode público ainda não foi totalmente colocando 

em prática. Poderíamos aqui lembrar o exemplo do governo Antônio Lemos 

que dedicou grande parte de sua plataforma de governo para a arborização da 

cidade, mesmo que concentrada, de certa forma, mas deixou um grande legado 

para a cidade, exemplo que não foi seguindo pelos demais gestores que o su-

cederam. 
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INTRODUÇÃO 
 

A expansão do núcleo urbano atesta o quanto as cidades são dinâmicas e, 

em função disso, sofrem constantes modificações, fato que deve ser conside-

rado pela gestão pública, visando dar um direcionamento adequado que ga-

ranta a dignidade das pessoas que nelas vivem. Desse modo, o Estado precisa 

considerar, na sua gestão, os interesses coletivos que conduzem a construção 

do espaço urbano, de forma que a urbanização tenha como fundamento a sus-

tentabilidade ambiental como instrumento de qualidade de vida para os seus 

residentes. Dentro dessa linha da manutenção da qualidade ambiental das ci-

dades, a criação de áreas protegidas tem por finalidade a garantia do ambiente 

ecologicamente equilibrado dentro do perímetro urbano (CENCI; SCHO-

NARDIE, 2015). 

No entanto, o processo de criação e gestão de áreas dedicadas à conser-

vação de atributos naturais traduz um fenômeno de grande complexidade no 

contexto Amapaense, visto que o estabelecimento de espaços naturais prote-

gidos desenha um novo reordenamento espacial (PORTO, 2003). Tal perspec-

tiva acarreta implicações nas dinâmicas socioespaciais onde são implementa-

dos, em especial, na vizinhança de centros urbanos, a exemplo da cidade de 

Laranjal do Jari. 

Conforme observado por Chagas (2015), o território Amapaense sempre 

foi percebido como uma área de alta prioridade para a proteção da biodiversi-

dade pelas políticas ambientais, sendo também detentor de recursos minerais 

economicamente relevantes, porém tradicionalmente vinculados como amea-

ças para a condição natural. Tal circunstância remete à fragilidade da gestão 

ambiental pública quanto à capacidade de administrar os conflitos oriundos do 

mailto:zfcofer@gmail.com
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uso/conservação dos recursos naturais, bem como na contribuição para o de-

senvolvimento. 

Diante desse cenário, onde se presencia inúmeras transformações e novos 

desafios a conservação da natureza, em função da acentuação dos processos 

de urbanização, que, no entendimento de Monte-Mór (2006), pode ser deno-

minado como urbanização extensiva, se faz relevante analisar as relações e, por 

sequência, os conflitos associados à expansão de núcleos urbanos adjacentes a 

espaços ambientalmente protegidos, de modo a compatibilizar a manutenção 

do equilíbrio ecológico e bem estar social das pessoas que vivem nas cidades.  

Posto isto, este artigo está dividido em 4 tópicos. No primeiro, discorre-

se sobre a dinâmica de ocupação do espaço Amazônico. No segundo tópico, 

faz-se uma apresentação das áreas protegidas e o espaço urbano no Amapá. 

No terceiro tópico, conecta-se as áreas ambientalmente protegidas da região 

do Vale do Jari com os conflitos existentes no município de Laranjal do Jari. 

No último tópico discorre-se sobre a relação entre as áreas protegidas e os 

conflitos socioambientais em Laranjal do Jari, propósito maior deste artigo. 

Termina-se com as considerações finais. 

 

DINÂMICA DE OCUPAÇÃO DO ESPAÇO AMAZÔNICO 
 

Ao longo do seu desenvolvimento histórico, o espaço amazônico sofreu 

transformações que foram sendo agregadas aos processos antigos, porém, a 

configuração atual do espaço amazônico e as relações que o permeiam são 

fruto deste processo histórico/espacial, que necessita ser compreendido na sua 

íntegra, quando se objetiva alcançar os elementos responsáveis pela construção 

do espaço social atual (NASCIMENTO, 2009). 

Na Amazônia, as políticas territoriais direcionaram o processo de ocupa-

ção, e, consequentemente, o planejamento urbano e regional. Durante os sé-

culos XVII e XVIII, as políticas territoriais visaram a consolidação da ocupa-

ção, defesa da fronteira e exploração do capital natural (PORTO, 2003; 2010). 

Ao estudar a ocupação da região, Becker (2004) elencou três grandes pe-

ríodos distintos: I) de 1619 a 1930, marcado pela consolidação da ocupação 

territorial e defesa da fronteira; II) de 1930 a 1985, caracterizado por ações 

intervencionistas do Estado nacional, no intuito de obter maior controle do 
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território, inspirado no desenvolvimentismo econômico, a partir da implanta-

ção de inúmeros projetos estruturantes de integração, mineral e energéticos; e 

III) 1985 a 1996, caracterizado pela retomada de forças exógenas interessadas 

na exploração de recursos para exportação, e, também, pela presença de nú-

cleos urbanos espontâneos ao lado de planejados (franjas urbanas avançadas, 

as company town). 

Na visão de Brito (2001), as políticas de desenvolvimento para Amazônia 

foram marcadas, definitivamente, por um modelo de integração econômico 

para a região, onde os grandes projetos mostram o momento mais intenso e o 

poder de intervenção do governo a partir de instrumentos legais. 

Para Nascimento (2009), a formação do espaço amazônico, desde o esta-

belecimento das primeiras missões jesuíticas, associa-se ao fato de que, desde 

o início do seu processo de ocupação, o espaço amazônico sofreu interferên-

cias e transformações que modificaram a forma e o conteúdo da região.  

Os desdobramentos das políticas desenvolvimentistas se configuram em 

distintas organizações urbana-espaciais na Amazônia. Inicialmente, trouxeram 

impactos ambientais como: conflitos de terra, desflorestamento por meio de 

abertura de estradas, exploração mineral e floresta, expansão agropecuária e 

intensa mobilidade espacial da população em direção aos núcleos urbanos da 

região e posterior o crescimento quantitativo das cidades (BASTOS, 2006). 

Acentuando mais o cenário, Brito (2001) ainda destaca a “urbanização da 

pobreza” entre os problemas sociais resultante das políticas públicas para o 

desenvolvimento amazônico, onde a concentração populacional nas áreas ur-

banas reflete o tipo de política fundiária adotada pelo governo. 

 

AS ÁREAS PROTEGIDAS NO AMAPÁ E O ESPAÇO UR-

BANO 
 

O contexto de expansão da cidade reflete o avanço da urbanização em 

detrimentos das áreas protegidas como, por exemplo, as áreas de ressaca1, que 

 
1 As áreas de ressaca são “Extensas áreas úmidas [...] que constituem sistemas físicos fluviais 

colmatados, drenados por água doce e ligadas a um curso principal d'água, influenciados for-

temente pela pluviosidade e possuindo vegetação herbácea” (TAKYAMA et al, 2012, p. 17). 
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são importantes ecossistemas locais. Essa urbanização traz como resultado a 

descaracterização não somente destas áreas de ressaca, mas também, das áreas 

verdes e demais espaços protegidos.  

O desenvolvimento das cidades amapaenses, em sua maioria, ocorreu ace-

leradamente, de forma prejudicial no que concerne à conservação de tais áreas, 

pois a crescente necessidade por espaços territoriais fez com que se configu-

rasse na cidade a ocupação de áreas inadequadas, áreas de risco e de interesse 

ambiental (TOSTES, 2009; 2012). 

Como consequência da expansão urbana, de modo acelerado e desorde-

nado, tem-se a degradação de áreas ambientais, principalmente com a ocupa-

ção de áreas de risco ou de preservação obrigatória, juntamente com ausência 

ou degradação de serviços públicos (saneamento, educação, saúde, segurança, 

transportes e outros), refletindo na insustentabilidade urbana e surgimento de 

conflito socioespacial (MOURA; MOREIRA, 2002; TOSTES, 2009). 

No Amapá, as incidências das intervenções protecionais sobre o território 

são marcantes, e foram amparadas, conforme destaca Chagas (2015), pela in-

cidência de políticas de preservação, sustentada pela condição de estado iso-

lado, com baixa densidade populacional e inserção geográfica em área florestal 

pouco impactada. Por esses motivos, 56% o território amapaense foi destinado 

à implantação de áreas legalmente protegidas, em suas diversas categorias.  

Sobre a criação de Unidades de Conservação, Brito (2008) observou que, 

em geral, a instituídas dessas áreas no Amapá foram feitas sem a participação 

das populações envolvidas no entorno, o que significa conflitos iminentes. 

Uma das poucas exceções foi o processo de criação do Parque Nacional Mon-

tanhas do Tumucumaque, que foi instituído após algumas audiências públicas.  

Essas áreas protegidas circunscrevem cidades que apresentam elevados 

índices de pobreza e baixos desempenho de indicadores de desenvolvimento 

social e ambiental (WEISER; ULIANA; FERREIRA, 2015), logo manifes-

tando as contradições entre condições de vida nas cidades e a efetividade da 

preservação da natureza em áreas legalmente protegidas, formando o que pode 

ser compreendido como um mosaico urbano, com diferente tipo de uso do 

solo (MONTE-MÓR, 2006; CHAGAS, 2015). 

De modo a minimizar os possíveis conflitos socioambientais relacionados 
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ao processo de expansão urbano no Amapá, é necessário investir em estraté-

gias mais eficientes para garantir a permanência da diversidade biológica. Estas 

estratégias devem envolver o diálogo, a sensibilização, a compensação, além 

do monitoramento e da fiscalização, e não somente instituir estas áreas, ou 

seja, adotando a concepção do socioambientalismo (CASTRO NETO; 

BRITO; DIAS, 2017). 

É indispensável manter os recursos ambientais e os processos ecológicos, 

entretanto, é primordial garantir a sustentabilidade social, econômica e cultural 

da cidade e da população envolvidas. É a partir desta dicotomia, entre a sus-

tentabilidade dos recursos naturais e o desenvolvimento socioeconômico das 

cidades, bem como a sua expansão, que de inicia o mote dos conflitos socio-

ambientais.  

 

ÁREAS PROTEGIDAS NA REGIÃO DO VALE DO JARI: 

os conflitos no Município de Laranjal do Jari 
 

O Vale do Jari, localizado na divisa entre os estados do Amapá e Pará, 

abriga os municípios de Laranjal do Jari e Vitória do Jari, no Amapá, e Almei-

rim, no Pará. Constitui uma região de baixa densidade demográfica, com uma 

área de 10,6 milhões de hectares onde vivem 85.984 pessoas (IBGE, 2010). É 

uma região caracterizada economicamente por duas atividades principais: a ati-

vidade extrativa de castanha-do-pará e a atividade industrial do Projeto Jari 

(CHAGAS, 2015). Outra característica marcante da região é a presença da ci-

dade de Laranjal do Jari, um dos maiores adensamentos populacionais em área 

de várzea da Amazônia, esse o objeto a ser analisado. 

O Município de Laranjal do Jari foi criado pela Lei Federal nº 7.639 de 17 

de dezembro de 1987, após desmembramento do município de Mazagão. 

Apresenta uma área de 31.170,30 Km² (figura 1), localizando-se na parte sul 

ocidental do Estado do Amapá (TOSTES, 2008), e é o terceiro maior municí-

pio do Estado do Amapá em relação à demografia e o primeiro em extensão 

territorial (IBGE, 2016), integrante da mesorregião Sul do Amapá, microrre-

http://lattes.cnpq.br/8253405830178022
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gião Mazagão2. 

A formação do núcleo urbano está associada à instalação do Projeto Jari, 

em 1967, voltada para a exploração de minério de caulim e de celulose em larga 

escala. O município apresenta-se como produto da externalidade do empreen-

dimento econômico que provocou um intenso fluxo migratório de trabalha-

dores pouco qualificados em busca de emprego. O crescimento desordenado 

e sem planejamento provocou a formação de uma extensa área de palafitas, 

configurando na maior favela fluvial do mundo, às margens do rio Jari (TOS-

TES, 2008). 

 
Figura 1 - Mapa de Localização do Município de Laranjal do Jari 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2018). 

 
A criação do município causou uma evolução espacial iniciada na década 

de 1990, configurando uma nova organização espacial. Segundo estimativa do 

IBGE, em 2016, a população é de 46.639 mil habitantes, onde 94,9% está con-

 
2 A mesorregião sul é uma divisão administrativa do IBGE composta pelas microrregiões Macapá 

e Mazagão. É nesta última que se insere Laranjal do Jari, objeto do presente artigo, junta-

mente com os municípios de Mazagão e Vitória do Jari (IBGE,1990). 
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centrado no núcleo urbano. No entanto, a região do Vale do Jari é considerada 

como áreas de maiores vazios demográficos da Amazônia, cuja densidade po-

pulacional não chega a 0,8 habitantes/km². 

O município de Laranjal do Jari apresentou um vertiginoso crescimento 

populacional, transformando-se no terceiro maior município do Estado. A po-

pulação que, em 1991, era de 21.372 hab., saltou para 39.942 hab., em 2010, 

com um aumento de 86,88%. Entre os anos de 2010-2016, a população au-

mentou 16,76%. Na economia, em 2015, o Produto Interno Bruto do municí-

pio foi 559.806,50 mil reais, ocupando a 3º posição, representando 4,2% do 

PIB estadual (IBGE, 2017).  

Em relação aos setores econômicos, no município predomina o Setor Ter-

ciário que representa 89,9% da sua economia (AMAPÁ, 2015). De acordo com 

o Zoneamento Econômico Ecológico da área Sul do Amapá, as melhores 

oportunidades produtivas das áreas rurais estão relacionadas ao extrativismo e 

à agropecuária.  

 

ÁREAS PROTEGIDAS E OS CONFLITOS SOCIOAMBI-

ENTAIS EM LARANJAL DO JARI 
 

O Espaço amapaense, devido ao expressivo número de Áreas protegidas 

distribuídas por seu território, enfrenta diversos conflitos socioambientais re-

lacionados, principalmente ao planejamento, gestão e regularização fundiária e 

esses afetem diretamente a conservação desses espaços e as áreas urbanas dos 

municípios adjacentes (BRITO, 2010; CASTRO NETO; BRITO; DIAS, 

2017). 

No levantamento sobre conflitos territoriais em Unidades de Conserva-

ção, Castro Neto, Brito e Dias (2017) identificaram como principais atores en-

volvidos, os seguintes: os órgãos gestores das UC nas esferas, federal, estaduais 

e municipais na expectativa de solucionar ou amenizar os conflitos; os propri-

etários particulares, pelo direito de permanecer e usar suas terras; as empresas 

privadas e públicas, com interesses pelo uso desses territórios; as Organizações 

Não Governamentais (ONG); o setor imobiliário na busca de áreas para cons-

trução de condomínios, e as comunidades locais e tradicionais na luta para 

manter sua base de sustento. 

http://lattes.cnpq.br/8253405830178022
http://lattes.cnpq.br/8253405830178022
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Quanto às UC no Amapá, Brito (2010) expõe que as principais ten-
sões se vinculam ao gerenciamento e manejo das unidades, independente-
mente de sua categoria e de seu órgão gestor; invasões; incêndios ou queima-
das; desmatamentos; pecuária e agricultura extensiva; pesca e caça predatória; 
extrativismos florestais, sem plano de sustentabilidade; extrativismo mineral, 
como a garimpagem de ouro; problemas fundiários, além de presença de po-
pulações fixas em UC de proteção integral. 

No que diz respeito a Laranjal do Jari, a composição territorial do muni-

cípio abriga, de forma parcial ou total, diversas áreas ambientalmente protegi-

das e terras privadas (CPRM3, 1998 apud PAIXÃO, 2008; TOSTES, 2012). 

Rabelo et al. (2004) lista as diversas áreas especiais que a compõem: Terras 

Indígenas do Parque do Tumucumaque e Waiãpi, Estação Ecológica do Jari, 

Parque Nacional Montanhas do Tumucumaque, Assentamento Agroextrati-

vista do Rio Maracá, Reserva Extrativista do Rio Cajari e Reserva de Desen-

volvimento Sustentável do Rio Iratapuru e a área particular da empresa da Jari 

Celulose (figura 2). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
3 CPRM. Serviço Geológico do Brasil. Projeto PRIMAZ - Programa de Integração Mineral em 

Municípios da Amazônia. Elementos Infra-Estruturais do município de Laranjal do Jari, Infor-

mações para Gestão Territorial – GATE. Ministério de Minas e Energia – Secretaria de Minas 

e Metalurgia – Belém-PA, 1998. 
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Figura 2 - Mapa das Áreas protegidas e as implicações sob a área urbana 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2018). Arcgis 10.1. 

 
Nesse aspecto, Ribeiro (2016) constatou que 81,01% do território de La-

ranjal do Jari são unidades de conservação e 13,64% terras indígenas, restando 

apenas 5,35% de área efetiva para o município. Essas terras, legalmente prote-

gidas, integram a área rural do município, restando uma mínima fração de área 

urbana. Para este fato, Paixão (2008) entende que essa restrição territorial re-

presenta um entrave para a futura expansão, tendo em vista que parte da área 

habitada na zona urbana é inadequada para tal propósito e uma possível ex-

pansão só poderá ocorrer em direção à BR 156, na parte alta da cidade. Ine-

rente a isso, outro conflito existente é de ordem fundiária, visto que muitas UC 

presente na região do Vale do Jari ainda não apresentam situação fundiária 

regularizada (MMA, 2017). 

Com relação às consequências das áreas legalmente protegidas sobre o 

território de Laranjal do Jari pode-se pontuar as restrições de uso e ocupação 

territorial e conflitos de gestão governamentais, tal como assinalado por Ra-

belo et al. (2004), uma vez que essas áreas apresentam diferentes jurisdições 
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administrativas, como a do Instituto Chico Mendes de conservação da Biodi-

versidade, da Secretaria de Estado do Meio Ambiente e da Fundação Nacional 

do Índio.  

Os impactos desses conflitos dentro da dinâmica urbana da cidade de La-

ranjal do Jari estão manifestados na desvinculação de políticas que integrem o 

ordenamento urbano com a política conservacionista presente na região. Cha-

gas (2015) relata que as cidades da região (Laranjal do Jari e Vitória do Jari/AP 

e Almerim/PA) apresentam alta concentração urbana e precárias condições de 

vida. As cidades foram transformadas em cidades-parque, sem, no entanto, 

qualquer articulação ou integração de políticas que conciliem o ordenamento 

das cidades com foco na sustentabilidade da preservação da floresta. 

O baixo índice de implementação das UC demostra o baixo aproveita-

mento dos potenciais (econômico, social e ambiental) dessas áreas, e a integra-

ção das comunidades, com intuito vista a utilizar este potencial econômico e 

social. A região, que possui cerca de 20 milhões de hectares transformados em 

Unidades de Conservação, além da existência de várias áreas indígenas, é o 

exemplo de fronteira da Preservação e tal característica requer a revisão no 

direcionamento das políticas territoriais e ambientais endógenas àquela região 

com vastas especificidades. 

 

CONSIDERAÇÕES 
 

No Amapá, assim como em toda a Amazônia, a exploração das riquezas 

naturais atendeu as demandas do sistema capitalista sendo exploradas intensa-

mente, independentemente dos danos causados à natureza e à própria socie-

dade. É a partir dessa exploração que o espaço geográfico amapaense vem 

sendo produzido. 

Adotando uma postura preservacionista, no Amapá se instituiu diversas 

modalidades de áreas legalmente protegidas, tornando-se o estado mais prote-

gido, porém muito conflitante. Nesse cenário ganham destaque os conflitos 

socioambientais, onde os atores sociais defendem lógicas opostas para utilizar 

os recursos naturais e as atividades de exploração da natureza tornam-se con-

flitante e, em muitos casos, excludentes. 
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Ao estudar a relação da dinâmica urbana e áreas protegidas presente mu-

nicípio de laranjal do Jari, nota-se a falta de política pública para a integração 

das comunidades locais para a manutenção e gestão das áreas protegidas, situ-

ação que compromete diretamente a função e  finalidade para a qual foram 

criadas, e ainda ajuda a promover a perpetuação da pobreza e má qualidade de 

vida das populações locais circundante. 
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INTRODUÇÃO 
 

Nos últimos anos, o Amapá vem se ajustando ao desenvolvimento eco-

nômico na perspectiva de arrefecimento das desigualdades sociais, no campo 

muitos agricultores familiares saíram da condição de pobreza, a miséria foi en-

frentada pela diversidade do produtor principalmente na agricultura familiar. 

A agricultura desenvolvida pela própria família vem se destacando como fonte 

de riquezas alimentar, social e econômica. Esse contexto se deve principal-

mente pelo conjunto de políticas públicas e o trabalho do homem no campo 

em querer mudar as condições socioeconômicas do meio rural. 

Apesar das potencialidades do produtor e da terra, faz-se necessário evi-

denciar o aprofundamento nas especificidades produtivas, econômicas, sociais 

e ambientais, que devem ser prestadas por meio dos serviços da extensão rural, 

capaz de transferir as tecnologias geradas pela pesquisa aos seus beneficiários, 

permitindo o uso de inovações eficazes nas configurações de produção, o que 

é importante na promoção do crescimento e desenvolvimento do meio rural. 

Desta forma, o presente artigo questionou sobre como se encontra atual-

mente a extensão rural e o desenvolvimento rural amapaense. A pesquisa par-

tiu do pressuposto que a extensão rural desenvolvida no Estado do Amapá, 

diferentemente dos seus primórdios, estimula e apoia as iniciativas de desen-

volvimento rural sustentável, envolvendo atividades agrícolas e não agrícolas, 

pesqueiras, de extrativismo e outras, tendo como centro o fortalecimento da 

mailto:dagnete@uol.com.br
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agricultura familiar, visando a melhoria da qualidade de vida do homem no 

campo. 

O estudo teve como objetivo analisar os serviços de assistência técnica e 

extensão rural praticada pelo Instituto de Desenvolvimento Rural do Amapá 

(RURAP) no desenvolvimento da zona rural no Estado do Amapá. A meto-

dologia adotada consistiu em pesquisa bibliográfica, qualitativa e exploratória, 

com análise bibliográfica de artigos e relatórios do RURAP e demais publica-

ções científicas pertinentes ao tema, as quais tiveram como objetivos a cons-

trução do arcabouço teórico deste estudo com vistas a ilustrar a extensão rural 

no Estado do Amapá. 

A singularidade e importância do estudo justifica-se pela necessidade de 

demonstrar os serviços desenvolvidos pelo RURAP, além de auxiliar na avali-

ação da capacidade de atendimento da extensão rural frente aos diferentes ma-

nejos empregados pelos diversos tipos de uso, podendo contribuir para a iden-

tificação de alternativas que promovam a sustentabilidade e o desenvolvimento 

do cenário da extensão rural no Estado do Amapá. 

Este artigo não pretende ser um produto acabado, mas, antes de tudo, um 

instrumento que fortaleça o diálogo e estimule o debate em todos os segmen-

tos relacionados à extensão, para que assim, se consiga propor uma forma mais 

adequada de estruturação e ação, não só da extensão rural, como de todo o 

setor público agrícola, de forma que ele possa atender com mais eficiência as 

novas necessidades, que a profunda crise econômica por que passa o país im-

põe na consolidação de um modelo de desenvolvimento mais justo para a 

nossa sociedade, na ocasião em que ainda se vive um clima acrítico de euforia 

inerentes ao germinar deste novo Estado. 

 

EXTENSÃO RURAL NACIONAL E A REALIDADE RU-

RAL AMAPAENSE 
 

a) A Origem da Extensão Rural no Brasil 
 

O serviço de extensão rural foi criado no Brasil, inspirado no modelo 

americano e sua consolidação se deu no atendimento dos interesses de setores 

que se encontram fora da agricultura, principalmente os complexos industriais 
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produtores de insumos modernos como os fertilizantes e agrotóxicos, sendo 

que na sua forma de administração centralizada, se favoreceu a difusão de pa-

cotes tecnológicos importados, favorecedores das grandes industrias agroquí-

micas , viabilizados no país por meio de uma política de crédito rural no cha-

mado processo de modernização da agricultura brasileira dos anos 1960 e 

1970. Modernização esta que significou antes de tudo a criação de um mercado 

para os estoques excedentes de produtos industriais produzidos no primeiro 

mundo. 

Nesta condição, o serviço nacional de extensão rural foi direcionado para 

atingir principalmente os agricultores das regiões Sul e Sudeste, capazes de res-

ponder a uma produção em escala, ou mais precisamente consumir um grande 

volume de insumos modernos. Mesmo pensada para atingir este tipo de agri-

cultor seus programas sobre a forma de pacotes foram impostos para o resto 

do país, sem considerar as peculiaridades regionais. Esta imposição foi garan-

tida pela centralização e controle da distribuição dos recursos de manutenção 

dos serviços nos estados pela Associação Brasileira de Crédito e Assistência 

Rural (ABCAR) e depois pela Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Ex-

tensão Rural (EMBRATER). 

Assim, na Amazônia os efeitos da ação extensionista foram muito dife-

renciados em suas respostas, quando comparados com a região Sul-Sudeste, 

isto se deve a uma série de fatores, muitos deles ligados a inexistência de um 

conhecimento tecnológico sistematizado sobre a agricultura no ecossistema 

amazônico, além da falta de informações que rodeiam o produtor rural ama-

zônico, que além de ser um produtor agrícola e extrativista, possui uma for-

mação sociocultural significativamente diferenciada dos produtores rurais das 

outras regiões do país, principalmente os da região Sul e Sudeste que respon-

deram melhor a uma agricultura demandadora dos insumos industriais. 

 

b) A Extensão Rural no Amapá enquanto instrumento 

de Desenvolvimento Rural 
 

A criação da Associação de Crédito e Assistência Rural do Amapá, 

(ACAR/AP), ocorrida no dia 5 de julho de 1974, na gestão governamental do 

Capitão de Mar e Guerra José Lisboa Freire, tinha como fundamentação, a 
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assistência direta às famílias rurais dos municípios, como forma de promoção 

do desenvolvimento da agropecuária do então Território Federal do Amapá. 

A extensão rural no Amapá, por conta de sua dependência financeira ao 

sistema brasileiro de extensão rural foi obrigada a pôr em prática os programas 

e projetos emanados do Sistema Brasileiro Descentralizado de Assistência Téc-

nica e Extensão Rural (SIBRATER) sem as devidas adequações para as pecu-

liaridades regionais amazônidas. A criação da ACAR/AP se deu tanto por uma 

necessidade imediata de viabilizar alguns programas governais, como o do Pro-

grama de Incentivo à Produção de Borracha Natural (PROBOR), um dos pri-

meiros créditos concedidos no Território para o cultivo de seringueira (Hevea 

brasiliensis M. Arg.), era uma necessidade de abrangência de todos os estados 

e territórios do país pela política extensionista (SILVA, LOMBA e FILO-

CREÃO, 2012). 

Por essa razão, levou-se ao não atingimento dos objetivos preconizados e 

ao crescente desgaste institucional junto ao seu público que no caso são os 

pequenos e médios produtores da Amapá. Com a criação de uma nova repú-

blica se tentou no sistema brasileiro de extensão rural uma retomada e uma 

adequação de forma a atender e se voltar mais aos interesses dos pequenos 

produtores adequando a ação extensionista as peculiaridades locais, sem rom-

per com a administração centralizada da EMBRATER, que ainda neste perí-

odo era a repassadora principal dos recursos. 

Diante deste quadro apresentado conclui-se que a extensão rural no 

Amapá trabalhou mais para atender os ditames e interesses do sistema da EM-

BRATER, que para incrementar um projeto de desenvolvimento rural voltado 

para as peculiaridades do Estado em questão, toda esta situação foi sustentada 

pela inexistência de políticas agrícolas e pela pouca prioridade dada a agricul-

tura pelos governos em seus programas de desenvolvimento. 

No período da ACAR/AP, não se constituiu um conhecimento voltado 

para o desenvolvimento rural amapaense, mas apenas para atender a necessi-

dade de buscar os recursos federais necessários para o seu funcionamento, 

atendendo aos interesses prioritários determinados pelo sistema EMBRATER. 

A ação extensionista obteve êxito em ter uma ação municipalizada de caráter 

mais abrangente, se detendo em ações localizadas nas áreas de abrangência de 

seus escritórios locais sem uma vinculação com os seus respectivos municípios, 
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tal consequência se deve à ausência de planos municipais de desenvolvimento 

rural. 

Enfim, essas são algumas das grandes implicações que o modelo nacional 

de extensão rural manifestou desde sua implantação, porém no que tange aos 

desacertos nos aspectos ligados a implementação de uma política estadual e 

municipal de desenvolvimento rural, pode-se dizer que este serviço foi de 

grande utilidade para a zona rural amapaense. No dia 1º de julho de 1978, com 

a intenção de incrementar as ações, coordenadas pela EMBRATER, deu-se a 

criação da Associação de Assistência Técnica e Extensão Rural do Amapá (AS-

TER/APA). A criação da mesma foi justificada, haja vista, a expansão das ati-

vidades de assistência técnica e extensão rural no Amapá, para a qual a 

ACAR/AP não apresentava suporte (SILVA, LOMBA E FILOCREÃO, 

2012). 

Entre os subprogramas de assistência técnica e extensão rural realizados 

em atendimento ao pequeno e médio produtor destacou-se a pesca artesanal, 

a produção de seringueira, atividades de bem-estar social, capacitação de mão 

de obra rural, mobilização energética, inspeção e produção de sementes me-

lhoradas. Em se tratando das atividades de apoio técnico foram desenvolvidas 

a conservação do solo, a construção de esterqueiras, modernização de casas de 

farinha, educação alimentar e sanitária, instalação de hortas e pomares domés-

ticos, higiene da habitação, indústria rural caseira, incentivo à criação de pe-

quenos animais, crédito e administração rural. 

Entre as primeiras atividades realizadas pela ASTER/AP, destaca-se o 

Contrato de fornecimento de Pescado, em 1978, celebrado entre o Governo 

do Território Federal do Amapá e a Cooperativa Mista de Pesca do Território 

Federal do Amapá Ltda (COPA), que fornecia e comercializava o pescado e 

seus derivados à população do Território Federal do Amapá. Nos aspectos da 

linha produtivista, o Programa Especial PROVÁRZEAS, era o Projeto de Ma-

nejo dos Recursos Naturais na Várzea, até então inexploradas. A implantação 

do Núcleo de Informação e Documentação das unidades locais com a docu-

mentação e intensificação dos procedimentos técnicos a nível central, o que 

abriu novas perspectivas para a auto capacitação dos agentes de extensão, exer-

cício indispensável na preparação de técnicas para a execução da ação extensi-

onista. 
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As atividades produzidas no Núcleo de Informação e Documentação ti-

nha como objetivo contribuir para a formação, atualização e a evolução de 

toda a equipe responsável pela administração, produção e difusão de tecnolo-

gia agropecuária. A ASTER/AP expandiu a área de atuação para outros muni-

cípios, a cultura era presença ativa com a ampliação do seu acervo bibliográ-

fico, inclusive estruturando as bibliotecas dos Escritórios Locais, para que a 

leitura ajudasse a enxergar as coisas de um novo ângulo, foi um momento onde 

se investiu muito em capacitação continuada. 

Em 1990, por meio do Decreto nº 0625, foi criada a Empresa de Assis-

tência Técnica e Extensão Rural do Amapá (EMATER/AP), porém, pratica-

mente no mesmo período ocorreu a extinção da EMBRATER, que era res-

ponsável por 50% do orçamento da EMATER/AP para as práticas de Assis-

tência Técnica e Extensão Rural (ATER), a retração federal no suporte provo-

cou aumento nas responsabilidades do Amapá, acarretando a diminuição da 

abrangência e a qualidade dos serviços ofertados no desenvolvimento das ati-

vidades em campo (AMAPÁ, 2017). 

Durante o pouco de tempo de administração, apareceram inúmeros obs-

táculos no que tange a dinâmica própria utilizada pela Extensão Rural, sendo 

que muitas ações foram prejudicadas devido à falta de apoio governamental, 

porque a Extensão Rural aqui no Amapá havia sido transformada na Caixa de 

Pandora, que segundo a mitologia era o lugar onde estavam guardados todos 

os males do mundo. Assim, em um curto espaço de tempo, ocorreu a criação 

da Fundação de Assistência Técnica e Extensão Rural (FATER), pelo Decreto 

nº 097 de 14 de junho de 1991 e que durou quase três meses. A Fundação não 

atendeu os preceitos administrativos de autonomia, para os fins que se desti-

nava a extensão rural. 

Com a saída dos extensionistas as heranças positivas herdadas com o 

tempo, foram surrupiadas, a inabilidade política, fez com que se apelasse para 

a radicalidade. Houve um desinteresse pela assistência técnica, que natural-

mente não se importava com o dia-a-dia do agricultor, seus problemas, anseios, 

aspirações, sua integração na sociedade como cidadão, com a saúde e a educa-

ção, com o meio ambiente, com os gritos e clamores. Como se observa, a tra-

jetória histórica desse serviço predominantemente público, desde sua origem 

oficial, já passou por crises, reorientações teóricas e institucionais e reposicio-
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namentos políticos diversos. 

Criada pelo Decreto Governamental nº 0122/1991, o RURAP, é o órgão 

no Estado do Amapá responsável pela ATER, ele existe para implementar a 

política de desenvolvimento rural do estado, por meio dos serviços de ATER 

aos pequenos produtores, assim como da ação articulada junto a toda a cadeia 

produtiva do setor, visando promover as condições de sustentabilidade ali-

mentar, socioeconômica e ambiental do Amapá até os dias de hoje (AMAPÁ, 

2017). 

O RURAP é uma Autarquia Estadual da Administração indireta do Es-

tado, com autonomia administrativa financeira, vinculada à Secretaria de Es-

tado do Desenvolvimento Rural - SDR, com sede e administração na capital 

do Estado, sito a Rodovia BR 156, Km 02, no Município de Macapá e jurisdi-

ção em todo Território Amapaense. Como já mencionado, tem autonomia, ou 

seja, tem personalidade Jurídica de Direito Público, gozando no que se refere 

aos seus bens, rendas e serviços, das regalias, privilégios, e imunidade deferidas 

à Fazenda Pública Estadual. 

Enquanto instituição de ATER tem a missão de promover o desenvolvi-

mento rural sustentado do Estado do Amapá, com demonstrações práticas que 

promovam a agregação de valor à terra e a produção com a melhoria de vida 

dos que vivem e trabalham no campo e apropriação de conhecimento e infor-

mações por parte dos produtores e suas organizações. Os encargos do RURAP 

se norteiam pelas atividades previstas nos Programas Prioritários do Governo 

do Estado, com ênfase no aproveitamento do potencial das aptidões da zona 

rural, com aspectos de interação com o produtor enquanto cliente da Extensão 

Rural. 

Entre as atividades desenvolvidas até 2010 pela agricultura familiar estão: 

programa de produção de alimentos, capacitação, horticultura, manejo de açai-

zais, apoio a apicultura/meliponicultura, apoio a ração regionalizada, crédito 

rural, pastagem nativa, horta escolar, piscicultura, apoio a agroindústria fami-

liar, tratamento de água, embutidos e defumados, fabricação de farinha, apoio 

a produção de mudas, educação ambiental, segurança alimentar, planejamento 

comunitário, cooperativismo/associativismo, emissão de identidade rural, as-

sessoria em comercialização e apoio em áreas de lazer e recreação (RURAP, 

2010). 
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Os serviços de assistência técnica e extensão rural do RURAP são realiza-

dos por um quadro funcional composto de médicos veterinários, engenheiros 

agrônomos, engenheiros florestais, técnicos em agropecuária, psicólogos, pe-

dagogos, engenheiros de alimentos, nutricionistas, assistente social, zootecni-

sta entre outros, que desenvolve suas atividades em 22 sedes locais e atende 

várias comunidades, distribuídas nos 16 municípios (RURAP, 2010). 

Os relatórios anuais do RURAP demonstram que em 2008, os serviços de 

ATER prestaram atendimentos há 12.248 agricultores familiares que foram 

contemplados com elaboração de 214 projetos de financiamento, com um va-

lor no montante de R$ 3.758.919,34. A principal fonte de recurso foi o Fundo 

de Desenvolvimento Rural do Amapá (FRAP). Foram beneficiados agriculto-

res familiares incluídos na categoria Programa Nacional de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar (PRONAF) A, B, AC, AF e C (RURAP, 2008). 

No ano de 2009 foram assistidos 12.778, o número de projetos de finan-

ciamentos elaborados aos agricultores familiares aumentou para 316, com um 

valor no total de R$ 2.093.910,38 (dois milhões, noventa e três mil, novecentos 

e dez reais e trinta e oito centavos). Em 2010, foram atendidos 10.226, (não 

foi possível obter mais dados sobre o ano de 2010, pois a ocorrência de um 

incêndio provocou a perda de documentos). Em 2011, foram beneficiados 

8.639, o número de projetos foi de 309, incluídos mais uma categoria, o PRO-

NAF floresta (RURAP, 2009 e 2011). 

Como se observa os anos de 2008 e 2009 houve um acréscimo nos aten-

dimentos, diferentemente do que ocorreu nos anos seguintes, 2010 e 2011, 

quando houve um decréscimo, a variação dos agricultores familiares assistidos, 

de acordo com os relatórios se deu em decorrência de um quadro de servidores 

não efetivos, em regime temporário e logística para o atendimento nas comu-

nidades, o que tem provocado o não atendimento da demanda. 

Entre as consequências derivadas do quadro de servidores destacam-se: o 

não financiamento pela falta de projetos, já que os agricultores precisam de um 

profissional vinculado a área para a elaboração do projeto. No Estado, há au-

sência de empresas privadas de assistência técnica, há apenas alguns técnicos 

particulares com autorização para tal finalidade - os agricultores familiares de-

pendem dos serviços do RURAP. 
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Com relação às oscilações nos valores dos projetos, isto é decorrente dos 

acessos acontecerem nas linhas que disponibilizam valores menores e também 

da inadimplência de agricultores, o que tem dificultado o acesso a novos cré-

ditos/financiamentos em anos. Há ainda, o repasse limitado de recursos para 

o instituto e com a atuação de procedimentos técnicos defasados de operacio-

nalização em campo com os agricultores, orçamento anual inerte frente ao 

crescimento orçamentário do Estado (RURAP, 2010). 

 

O DESENVOLVIMENTO RURAL AMAPAENSE 
 

Segundo Favaretto (2007) a ideia de desenvolvimento rural está intrínseca 

há um domínio específico, ou seja, compreendê-lo sobre uma perspectiva não 

normativa, nem como desejo ou utopia, mas como configurações sociais, ana-

lisando a interdependência entre o meio ambiente, as instituições, as estruturas 

sociais e o espaço rural. Neste preâmbulo, é importante saber que as dinâmicas 

das regiões rurais dos países que mais se desenvolveram foram determinadas 

por atividades produtivas do setor primário, dependente da exportação para 

mercados essencialmente localizados nas cidades. 

Porém, o estatuto fundante da distinção desloca-se para um grau de arti-

ficialização destes espaços e seus impactos no modo de vida, exigindo assim 

uma abordagem capaz de combinar critérios ecológicos com outros de caráter 

social e econômico. Neste contexto, o rural demonstra-se como categoria não 

mais passível de ser apreendida em termos setoriais, mas sim territoriais. As-

sim, Abramovay (2007), defini como dimensões definidoras da ruralidade: a 

proximidade com a natureza, a ligação com as cidades, e as relações interpes-

soais derivadas da baixa densidade populacional e do tamanho reduzido de 

suas populações. 

De acordo com a Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão 

Rural, a missão do serviço público de ATER é participar na promoção e ani-

mação de processos capazes de contribuir para a constituição e execução de 

estratégias de desenvolvimento rural sustentável, centrada na expansão e for-

talecimento da agricultura familiar e das suas organizações, por meio de meto-

dologias educativas e participativas, integradas às dinâmicas locais, visando 

contribuir para o exercício da cidadania e a melhoria da qualidade de vida. A 
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Extensão Rural tem um papel fundamental no diálogo entre os centros de pes-

quisa agropecuários e o mundo rural, contribuindo ativamente no que diz res-

peito aos processos de desenvolvimento no Estado, mesmo com todas as di-

ficuldades técnicas, operacionais, administrativas e financeiras. 

A Lei nº 0920/2005, alterou o Fundo de Desenvolvimento Rural do 

Amapá (FRAP), criado pela Lei Estadual nº 0039 de 11 de dezembro de 1992. 

O FRAP é autônomo de forma financeira e contábil, tem caráter rotativo e 

administração pelos bancos oficiais, tem como finalidade promover a incuba-

ção e ações específicas para o desenvolvimento de atividades agropecuárias, 

extrativistas vegetais, agroindustriais, pesca artesanal e aquicultura, ofertando 

condições para: infraestrutura para a produção e à comercialização; fomento à 

produção; crédito; e apoio às instituições representativas da produção familiar 

rural (AMAPÁ, 2005). 

Os produtores podem ter acesso ao crédito desde que compareça a um 

escritório do RURAP nos municípios com a sua proposta de financiamento, 

pode ser realizado por linha reembolsável (de forma individual) ou por linha 

não reembolsável (fomento de forma coletiva) o financiamento é feito pela 

associação e é destinado a aquisição de equipamentos que serão utilizados co-

letivamente. 

Sobre o crédito rural, Padilha e Medeiros (2010), enumera os benefícios, 

entre os quais destacam: a possibilidade da manutenção e a expansão dos pa-

drões de produtividade. Pois o crédito rural gera oportunidades, aproximando 

o beneficiário das políticas que estimulam investimentos em avanços tecnoló-

gicos e melhorias nas propriedades, agregando valor e comercialização. Porém, 

se usado sem assistência técnica, de forma não planejada e inadequada, pode 

levar o produtor a destruição. 

No ano de 2015, o Conselho do Fundo de Desenvolvimento Rural do 

Amapá - CONDFRAP, que trata das questões do FRAP, anunciou um orça-

mento de 21 milhões de reais, disponibilizado pela SDR para financiamento 

da agricultura familiar via Agência de Fomento do Amapá (AFAP). O fundo 

foi trabalhado em duas linhas: a reembolsável, destinando 40% do valor, e a 

não reembolsável, que corresponde a 60% do fundo (DANTAS, 2015). 

O PRONAF financiou projetos individuais e coletivos, que geraram renda 
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aos agricultores familiares e assentados da reforma agrária. O programa pos-

suía as mais baixas taxas de juros dos financiamentos rurais, além das menores 

taxas de inadimplência entre os sistemas de crédito do País. A Cartilha Plano 

de Safra (2013/2014) elaborada pelo Ministério de Desenvolvimento Agrário 

demonstrava os procedimentos a serem adotados pelos produtores para ad-

quirir o contrato: 

 
[...] é exigindo do agricultor que ele obtenha uma carteira do DAP (De-
claração de aptidão ao Pronaf) onde consta o cadastro de pessoa física 
(CPF) regularizada, e a partir daí procurar um técnico habilitado de ór-
gãos especializados que estejam vinculados com a ATER (assistência 
técnica e extensão rural) para fazer visita na área destinada ao financia-
mento. O agricultor deve elaborar um plano para obtenção do crédito e 
encaminhar para o banco da Amazônia para assim se efetivar a proposta 
de crédito (BRASIL, 2013/2014, p. 28). 

 
Os projetos para o acesso ao crédito/financiamento foram elaborados e 

acompanhados pelos serviços de assistência técnica do estado, serviços estes 

que não se mostraram capazes nem eficientes para consolidação dos projetos 

executados em campo o que provocou e tem promovido o desinteresse de 

muitos agricultores para com o acesso a créditos e financiamentos. 

Pesquisas realizadas por Silva, Lomba e Filocreão (2012) demonstram que 

grande parte dos agricultores não conseguem acessar o PRONAF, pois alguns 

deles estão sem o título da terra regularizado junto ao INCRA, mas o principal 

fator é a questão burocrática que se tem para adquirir o contrato, e também a 

ausência de técnicos dentro do assentamento para elaborar os projetos. 

De acordo com dados da RURAP, no ano de 2016 foram beneficiados 

14.375 agricultores familiares, nos 16 municípios que compõe o Estado, sendo 

que estes foram atendidos de acordo com a Política Nacional de Ater (PNA-

TER), que define como prioridade, o atendimento às famílias de agricultores 

familiares, nas categorias de quilombolas, ribeirinhos, extrativistas, pescadores 

artesanais, indígenas e assentados da reforma agrária (AMAPÁ, 2017). 

Ainda em 2016 houve a implementação e o funcionamento da Feira Iti-

nerante, a qual começou a ser realizada em dezembro, sendo realizadas duas 

no Loteamento Macapaba e uma no Bairro do Zerão. A difusão de tecnologia 



A n á l i s e  a m b i e n t a l  e  p l a n e j a m e n t o  s u s t e n t á v e l 

132 

vem acontecendo, porém, de forma tímida, em dezembro foi realizada em par-

ceria com o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR/AP) e a Sede 

Local de Macapá uma oficina de produção de composto orgânico no assenta-

mento Santo Antônio da Pedreira, também foram realizados dois cursos de 

horta orgânica no município de Santana na área portuária e no delta do Matapi. 

Em termos de experimentação, foram produzidos 2m3 de composto or-

gânico; 500L de bio fertilizante líquido aeróbio; 01 T de bockashy sólido; cons-

trução de uma composteira doméstica para resíduos de cozinha l; construção 

de um minhocário com estrutura de bambu; construção de um galinheiro mó-

vel. A olericultura deu um salto de qualidade no abastecimento da população 

urbana, com a produção de hortaliças gerando emprego e renda. 

Pelas atividades desenvolvidas no ano de 2016, observa-se que a baixa 

eficiência dos serviços de ATER, têm contribuído no aspecto negativo de apli-

cação de recursos na agricultura familiar do Amapá, pois este serviço não tem 

apresentado número satisfatório de profissionais, possui deficiência de logís-

tica como a de veículos e combustíveis, grande rotatividade de técnicos nas 

comunidades (o que dificulta o planejamento das atividades), o baixo nível de 

informação dos técnicos em campo. Isso é somado a projetos mal elaborados 

e/ou fantasiosos, promovendo uma relação de custo/benefício mal dimensio-

nada e a formação de receitas fictícias. Esta visão, também é compartilhada na 

pesquisa de Silva, Lomba e Filocreão (2012) destacam: 

 
No estado do Amapá a falta de estruturação do serviço de Assistência 
Técnica e Extensão Rural - ATER, equívocos tecnológicos, barreiras 
burocráticas, centralização das ações de crédito, falta de pesquisa local, 
liberação de recurso em época imprópria, desvio de função, precarie-
dade das condições de armazenagem e das estradas vicinais para escoa-
mento da produção, são alguns fatores que resultam na baixa eficiência 
do crédito rural para melhorar a qualidade de vida dos agricultores, bem 
como, de promover o desenvolvimento rural nos municípios amapaen-
ses (SILVA, LOMBA E FILOCREÃO, 2012, p.16). 

 
Os pesquisadores evidenciam que às linhas de créditos/financiamentos 

para a agricultura familiar apresentam recursos disponíveis, muito além do que 

é aplicado em campo, pois os recursos deixam de serem aplicados, haja vista 

os altos custos operativos das agências oficiais de crédito, da morosidade na 
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recuperação dos empréstimos, dos trâmites administrativos entre outros fato-

res que torna lento e burocrático o acesso ao crédito, o que ainda é somado 

por inoperâncias, interferências ou favorecimentos políticos para beneficiar 

determinados grupos de produtores. 

Uma das explicações para as oscilações nos números de contratos firma-

dos pelos agricultores com o FRAP é a falta de assistência técnica, já que os 

agricultores precisam de um profissional técnico para a elaboração do projeto. 

No Amapá, esse trabalho é realizado pelos funcionários do RURAP, órgão que 

possui quadro profissional incompatível com a demanda, o que dificultou uma 

programação organizada de atendimento aos agricultores, causando incerteza 

na formulação de projetos. 

Sem o acesso ao crédito, à assistência técnica qualificada, a irrigação e a 

extensão rural, o agricultor fica impossibilitado de desenvolver qualquer ativi-

dade no campo e agregar valor à sua propriedade ou na implantação de me-

lhorias na infraestrutura, na produção e em todas as outras etapas até à comer-

cialização dos produtos. Tanto a agricultura quanto a pecuária, apresentam 

baixa produtividade devido ao baixo nível tecnológico em que operam. É im-

portante ressaltar que a adoção de novas tecnologias, torna o produto agrope-

cuário mais competitivo e capaz de atender um mercado consumidor exigente. 

 

CONSIDERAÇÕES 
 

O Estado do Amapá por ter a concentração populacional na zona urbana, 

faz dos habitantes rurais a minoria, o que traz como consequência a baixa pro-

dução agrícola, produzindo de forma reduzida aquilo que consome, e por de-

corrência uma enorme necessidade de se abastecer com alimentos comprados 

em outros estados do Brasil. Apesar da burocratização e das dificuldades, a 

extensão rural pública auxilia na viabilização do padrão de vida dos agricultores 

rurais de forma sustentável, por meio das ações coletivas no manejo dos re-

cursos naturais. 

As ações desenvolvidas pela extensão rural demostram resultados em vá-

rios trabalhos desenvolvidos junto aos agricultores familiares, público-alvo de 

suas atividades, de acordo com a Política Nacional de Assistência Técnica e 

Extensão Rural (PNATER). Em se tratando dos programas de créditos, o es-
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tado do Amapá ainda apresenta muita burocracia e dificuldades para que todos 

os agricultores acessem os financiamentos, o que tem limitado e dificultado o 

desenvolvimento econômico maior no meio rural. 

O fomento do serviço de extensão rural é fundamental, pois quando bem 

operacionalizados em campo pode fazer com que muitos agricultores tenham 

acesso aos créditos/financiamentos, impregnando mudanças por meio da im-

plantação de novas estruturas e tecnologias que ajudarão o agricultor a incre-

mentar maior dinâmica na sua produção, melhorando desta maneira o seu 

modo de vida e da sua família. 

Concerne ao Estado criar e garantir as condições sociais e econômicas 

para que os produtores familiares tenham condições mais favoráveis de lograr 

e perseguir os objetivos fixados nos Programas Públicos de ATER e que eles 

tenham meios para isso. Na sua forma de atuar, interiorizada em todo o Es-

tado, a Extensão Rural no Amapá apesar de todos os estudos de realidade, não 

constituiu um conhecimento voltado para o desenvolvimento rural amapa-

ense, mas apenas para atender a necessidade de buscar os recursos necessários 

para o seu funcionamento. 

Analisar a Extensão Rural sob a ótica dos desafios enfrentados e desen-

volvimento no Estado do Amapá, é notadamente um desafio, haja vista as 

dificuldades ainda vivenciadas pelo agricultor familiar amapaense, reafirmando 

a sua importância e estimulando na atualidade o debate em torno das políticas 

de ATER, tanto nas universidades, como em órgãos públicos, privados e 

ONGs. 
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INTRODUÇÃO 
 

Na realidade contemporânea há uma crise ambiental, cuja uma de suas 

facetas é justamente o risco aos fenômenos naturais que a sociedade sofre, em 

especial devido a expansão das cidades para áreas de fragilidade ambiental, tais 

como encostas íngremes, fundos de vale, planícies de inundações, entre outros. 

Um aspecto marcante dessa crise segundo Leff (2010) que está é uma crise 

ambiental, porém que não possui causas naturais, e sim de ordem tecnológica, 

ética, política, econômica e até mesmo social. Por meio do Paradigma da Com-

plexidade, por meio do tripé proposto por Morin (1990) o princípio dialógico 

(aceita todos os pontos de vista, ao mesmo tempo complementares e antagô-

nicos); hologramático (a parte está no todo e o todo está na parte); recursão 

organizacional (causa é resultado daquilo que a produziu). 

O princípio da recursividade pode ser observado na questão ambiental e 

consequentemente com os riscos naturais, tendo em vista que se observa na 

recursividade o homem como produto e produtor da sua atual situação, assim 

como segundo Veyret (2007) o homem se mostra como um agressor, mas tam-

bém como uma vítima, em se tratando da questão do risco, o homem pode 

influenciar diretamente no seu desenvolvimento, assim como é afetado pelo 

mesmo. 

Dessa forma observa-se uma necessidade de uma abordagem mais pro-

funda sobre a questão ambiental, uma análise que verse sobre os fatores natu-

rais assim como os sociais. E a partir desse ponto de vista que uma abordagem 

mailto:armando_geomorfo@outlook.com
mailto:armando_geomorfo@outlook.com
mailto:camila.louzada.88@gmail.com
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geográfica se faz necessária, pois conforme Veyret (2007) a geografia é uma 

ciência que em seu estudo considera à análise do meio, também conhecido 

como ambiente, sendo que esta leva em consideração fatores naturais (relevo, 

clima, vegetação e hidrografia), juntamente com os fatores humanos, além de 

realizar as suas traduções espaciais, e é a partir desses aspectos que a geografia 

faz suas análises e interpretações. 

E nessa perspectiva geográfica, na qual se leva em consideração em 

mesmo grau de importância o “natural” e o “social”, visto que ambos compõe 

o ambiente, dentro de um dinamismo dicotômico surge a necessidade de uma 

análise integradora, e dessa forma que o Geossistema-Território-Paisagem 

(GTP), faz uma análise de todas estas questões, tanto de forma coletiva quanto 

individualizando suas partes, pois é nisso que se baseia a teoria geral dos sis-

tema, da qual o sistema GTP se deriva, pois consiste da análise das partes in-

dividualmente, e em seguida que seja observada a relação entre os elementos 

do sistema e como estes podem influir no produto final, além disso, também 

são considerados aspectos da Física, no qual se respeitam as leis da Termodi-

nâmica, ou seja, da conservação de matéria e energia. 

Contudo, isto é apenas uma parte, tendo em vista que o GTP consegue 

tão somente a análise da problemática da questão ambiental, mas para uma 

mudança de pensamento é necessário que o ensino e forma de pensar o mundo 

seja reestruturado, ou pelo menos que incorpore a problemática ambiental 

como algo que é ao mesmo tempo Inter, Multi e Transdisciplinar, e é nesse as-

pecto que a Educação Ambiental se firma, pois para que seja trabalhada a ques-

tão do “ambiente”, que por si só é bastante ampla, é preciso o conjunto de 

diversas disciplinas, e que as mesmas dialoguem. 

Neste sentido, Pontuschka e Paganelli (2009) explicam que o ensino-

aprendizagem para que sejam realmente significativos, os diferentes saberes 

devem interagir para criar um novo saber e reescrever erros perpetuados. A 

começar pelo uso das palavras “meio ambiente” extremamente difundido atu-

almente, mas que na verdade é uma redundância, ou como alguns teóricos ar-

gumentam, são duas palavras que juntas não exprimem nem metade de seu 

real significado. 
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METODOLOGIA 
 

Teve como metodologia a revisão bibliográfica da obra propulsora “Pai-

sagem e Geografia Física Global: Esboço Metodológico” de Bertrand (1968), 

que trouxe a proposta de análise integrada dos sistemas para compreender as 

relações natureza e sociedade, até sua proposta mais recente o Geossistema-

Território-Paisagem (GTP). 

Foram realizados trabalhos de campo na Colônia Antônio Aleixo, no qual 

foram verificadas as características fisiográficas da área, aspectos referentes à 

ocupação urbana e registros fotográficos. Em gabinete foram realizados levan-

tamentos bibliográficos sobre a área, desenvolvimento e elaboração de mate-

rial cartográfico. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

Paradigma Nextoniano-Cartesiano e suas limitações 

frente às questões ambientais 
 

De acordo com Leffa (2006) “durante muitos séculos celebrou-se a ideia 

de pureza, contudo hoje se descobre que para evoluir há necessidade de uma 

ciência hibrida, pois o que é puro e não se mistura acaba definhando”, e nesse 

sentido buscando pensar a ciência de uma forma que pudesse estudar a questão 

do “meio ambiente” Passos (2009) indaga que 

 
Seria preciso sonhar com a criação de uma “ciência diagonal” do meio 
ambiente que, sem pretender se tornar uma ciência fundamental e verti-
cal, permitiria combinar a um dado momento elementos emprestados 
de diferentes disciplinas para construir um campo de investigação trans-
versal? (PASSOS 2009, p.18). 

 
A busca pela purificação dos ramos da ciência iniciou-se devido o para-

digma newtoniano-cartesiano vigente que dificultou e dificulta a percepção de 

que os ramos da ciência estão interacionados, por exemplo, ciência, tecnologia, 

economia, política e sociedade são interdependentes e decisivas no que tange 

a paz e guerra, riqueza e pobreza, liberdade e subordinação, sustentabilidade 
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ecológica e crime ambiental (ESPIRITO SANTO e LEVY, 2006). 

Segundo Luchino (2009) um dos fatores agravantes da problemática am-

biental, é que as diferentes disciplinas criam novos modelos, que por sua vez 

aumentam a especificidade e diminuindo o diálogo, o que resulta no aumento 

das barreiras da comunicação entre as ciências. Um aspecto que é enfatiza o 

abismo existe entre as ciências originadas pelo paradigma newtoniano-cartesi-

ano, no qual há atomização da ciência. 

Schor e Demajorovic (2003) afirmam que o estudo da questão ambiental 

é algo deveras complicado, pois apesar de diversas ciências lidarem com o am-

biente, não há uma interdisciplinaridade que de fato se concretize. E dessa 

forma Schor e Demajorovic (2003) apontam que 

 
O cientista ligado à ‘dimensão humana’ do processo pouco compreende 
as questões físicas e biológicas, não diferente dos pesquisadores da “di-
mensão física” que nada sabem das relações sociais determinantes na 
reconfiguração dos seus objetos. Não é simplesmente uma questão de 
saber teórico, mas também um desconhecimento dos procedimentos 
metodológicos envolvidos no ato de pesquisa. Claramente não há con-
vergência e a falta de repertório de ambas as partes é constitutiva de sua 
formação acadêmica desde seu início (SCHOR E DEMAJOROVIC 
2003, p. 02). 

 
Sendo um exemplo disso à avaliação de impacto ambiental, na qual a in-

teração de biólogos, geólogos, sociólogos, antropólogos é uma necessidade 

imposta pela natureza desse tipo de trabalho, onde processo de interação pro-

fissional e cientifico é estimulado, porém na prática, a herança fragmentada 

dos processos de formação faz com que os trabalhos se restrinjam a uma co-

lagem das atividades desenvolvidas pelos diferentes campos profissionais, li-

mitando a prática interdisciplinar a poucas reuniões para planejamento e fe-

chamento das atividades demandadas (SCHOR e DEMAJOROVIC, 2003). 

 

Abordagem Sistêmica: uma breve colocação 
 

A abordagem sistêmica por sua vez, é oriunda da Teoria Geral dos Siste-

mas (TGS) foi sistematiza por Ludwig Von Bertalanffy, contudo as suas bases 

conceituais, rementem aos primórdios da sistematização da ciência, incluindo 
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aportes epistemológicos da ciência geográfica. Por ter como sua base o natu-

ralismo, e tendia justamente a visão do geral, ou seja, observava as relações da 

sociedade e da natureza de forma holística, para que assim fossem formuladas 

noções de ambiente uno, e ao mesmo tempo, múltipla (MORAES, 2003). 

Essa teoria foi desenvolvida e elaborada tendo como base a concepção 

“organismica” que é fundamentada em concepções biológicas, na qual um or-

ganismo funciona apenas quando todas as partes de um conjunto trabalham e 

interagem. Tal abordagem tem como objetivos segundo Bertalanffy (1975) o 

desenvolvimento dos princípios unificadores que atravessem verticalmente o 

universo das ciências individuais, esta teoria aproxima a humanidade da meta 

da unidade da ciência. e pode conduzir a integração muito necessária na edu-

cação cientifica. 

De acordo com Fierz (2008) a teoria sistêmica se baseia em abordagem 

interdisciplinar, no qual o conteúdo a ser estudado é dividido entre partes para 

que possa ser estudada mais aprofundadamente, sem que haja um reducio-

nismo, e assim é revelando que o sistema é um complexo no qual a interação 

da natureza é ordenada e não fortuita. Como um processo evolutivo, a teoria 

sistêmica evolui de várias formas, criando derivações como o Ecossistemas, 

aplicada na biologia, e o Geossistema, aplicada na geografia, mais especifica-

mente na geografia física. De forma geral, a última segue os mesmos pressu-

postos teóricos, onde a natureza se classifica como um sistema aberto, no qual 

a troca de influências com os demais sistemas. Na figura 1 abaixo é mostrado 

um exemplo das interações realizadas em um Geossistema e em um Ecossis-

tema e como ambos se relacionam. 
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Figura 1 - Esquemas estruturais de Geossistema e Ecossistema, conforme S. Preobrajenski (adaptado 
de Haase, 1976) 

 
Fonte: Christofoletti (1999). 

 

Geossistema-Território-Paisagem 
 

Proposto desde 1990, o sistema GTP que associa o Geossistema (fonte) 

ao Território (recurso) e à Paisagem (identidade), configura-se como uma ten-

tativa de costurar o esgarçamento conceitual das questões ambientais, pela 

perspectiva geográfica. (BERTRAND e BERTRAND, 2007, p 272). Segundo 

os mesmos autores, o GTP é uma etapa do estudo, não sendo o fim, mas o 

meio, tendo como objetivo “relançar a pesquisa ambiental sobre bases multi-

dimensionais, no tempo e no espaço, quer seja no quadro de disciplinas ou 

mesmo em forma de construção de interdisciplinaridade” 

Assim, o GTP consiste de uma abordagem, e não um método, de análise 

na qual os aspectos naturais e sociais são ponderados de maneira indissociável, 

para mostrar uma análise mais completa do meio (natural e social), pois se-

gundo Chorley (1973) apud Costa et al (2012) “é claro que o homem social está, 

bem ou mal, assumindo o controle do seu meio terrestre, e qualquer metodo-

logia geográfica que não reconheça esse fato cai na obsolência”, e nessa pers-

pectiva que uma abordagem integradora como o GTP ganha força no contexto 

da ciência geográfica. O sistema GTP consiste em três elementos distintos que 

pertencem à geografia, são eles: O Geossistema - Território - Paisagem, que 
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interagem entre si (figura 2). 

 
Figura 2 - Representação do sistema GTP, conforme a proposta de Georges Bertrand 

 
Fonte: Adaptado de Costa et al (2012). Organização: Armando B. da Frota Filho (2018). 

 

GTP COMO FERRAMENTA DE ANÁLISE E PREVEN-

ÇÃO DE RISCOS NATURAIS 
 

Ao se considerar os pontos levantados, a questão ambiental necessita de 

uma abordagem integrada por definição, visto os múltiplos entes que o com-

põe, sejam de ordem natural ou social. Nesta perspectiva o GTP apresenta-se 

como uma ferramenta de análise ambiental, uma vez que considera aspectos 

naturais (paisagem) e socioculturais (território), e por não se tratar de um mé-

todo, permite ambas as partes empreguem seus métodos característicos e fa-

çam as suas correlações. Em uma abordagem prática e sucinta sobre como o 

GTP pode ser aplicado para uma análise ambiental focada na análise e preven-

ção de riscos naturais, um exemplo na bacia Colônia Antônio Aleixo, locali-

zada na zona leste da cidade de Manaus/AM (figura 3). 
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Figura 3 - Mapa de localização da Bacia Hidrográfica Colônia Antônio Aleixo 

 
Fonte: SEMMAS. Elaboração: Mônica Cortêz Pinto. Organização: Armando Brito da Frota Filho 
(2015). 

 
A bacia hidrográfica é uma unidade geológico-geomorfológica impor-

tante, além de ser uma delimitação natural da paisagem, como um sistema com-

preende fluxos de energia, matéria e informação. Para além da delimitação na-

tural, há a demarcação social do território, no caso os bairros. Cada um tendo 

um processo de formação distinto, com uso e ocupação do solo diferenciada 

e características sociais singulares. 

Dessa forma a análise pelo GTP se daria da seguinte forma: uma interpre-

tação das características físico-naturais; análise da ocupação do território, le-

vando em consideração aspecto históricos, sociais e econômicos; interação das 

relações naturais e sociais. A bacia Colônia Antônio Aleixo é caracterizada por 

preponderância de declividades elevadas, o que caracteriza o relevo como bas-

tante susceptível a processos erosivos, além de ter um Latossolo que apresenta 

susceptibilidade à erosão e alto teor de Alumínio, elemento de alta toxicidade 

as plantas. Assim, Frota Filho (2016) afirma que “Ao associar as feições geo-
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morfológicas e topográficas da bacia com os aspectos pedológicos pode-se 

afirmar que estas tendem a colaborar para o desenvolvimento de processos 

erosivos, havendo também uma preponderância da morfogênese sobre a pe-

dogênese” (FROTA FILHO 2016, p.128) 

Dessa forma, a partir de uma análise de aspectos físicos, interpreta-se que 

o processo erosivo tem facilidade de ser deflagrado na área, e qualquer pro-

cesso de retirada de cobertura vegetal pode levar ao desenvolvimento de fei-

ções erosivas, visto a susceptibilidade do solo e a dificuldade de espécies vege-

tais nativas de retornarem, devido à presença do alumínio. Do ponto de vista 

social, ao se analisar o território, o mesmo é composto por 07 bairros, sendo 

eles: Colônia Antônio Aleixo, Puraquequara, Tancredo Neves, Mauzinho, Dis-

trito Industrial II, Gilberto Mestrinho e Jorge Teixeira. Onde cada um apre-

senta um processo de ocupação distinto, pois alguns são bairros estritamente 

residenciais, outros industriais e comerciais e alguns mistos. Assim, há a neces-

sidade da análise da produção do espaço urbano. 

Com estes resultados, faz-se necessário a inter-relação entre as duas pers-

pectivas, e como ambas influenciam uma a outra. Exemplos disso, como às 

características geomorfológicas foram determinantes para forma e o processo 

de ocupação, uma vez que as áreas da bacia com maior adensamento urbano 

estão localizadas nas áreas de menor declividade. O processo erosivo é mais 

intenso em locais mais susceptíveis, e onde o processo de ocupação foi mais 

lento, no caso o bairro Distrito Industrial II, no qual houve loteamento para 

indústrias. O processo se deu pelo desmatamento e aterramento da área, po-

rém processo de ocupação foi lento, o que permitiu que o processo erosivo 

fosse desencadeado e que as feições erosivas ganhassem proporções “gigan-

tescas” (figura 4). 
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Figura 4 - Interior de uma voçoroca no Bairro Distrito Industrial II 

 
Fonte: Armando Brito da Frota Filho (2015). 

 
Se o processo de ocupação urbana tivesse sido planejado ou mesmo que 

ocupação “espontânea” tivesse sido influenciada pelo poder público, os im-

pactos ao meio físico seriam menores, além dos riscos associados ao processo 

de ocupação seriam menores. Pois a área apresenta 22 voçorocas, todas apre-

sentam algum grau de risco, sejam a aparelhos urbanos (ruas, avenidas, postes, 

canaletas), quanto a residências e mesmo construções industriais. A figura 4 

mostra um exemplo da intervenção humana e deposição tecnogênica. A Seta 

Vermelha indica a localização da Deposição Tecnogênica e a Seta amarela in-

dica o canal assoreado. 

 

CONSIDERAÇÕES 
 

Nessa tônica o GTP, como ferramenta, visa abordar a combinação das 

variáveis naturais associadas à ação da sociedade, elemento de grande impor-

tância em qualquer tipo de análise ambiental, quer verse sobre vulnerabilidade, 

risco ou impactos. No qual há a necessidade da verificação dos fatores ambi-

entais, sociais e econômicos, no intuito de entender as ameaças existentes e os 

impactos ambientais (naturais e sociais) no território. Essa forma de análise é 
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imperativa, pois no espaço (urbano/rural) são as inter-relações entre os aspec-

tos naturais e humanos os geradores de mudanças e reestruturações no meio 

em que coabitam. 

A geomorfologia foi um fator delimitador para o processo de ocupação, 

visto que o relevo declivoso impediu a ocupação rápida e fácil da bacia, e as 

áreas ocupadas desencadearam diversos impactos no decorrer do processo de 

expansão urbana, alguns deles sendo traduzidos como riscos a aparelhos urba-

nos (ruas, avenidas, postes, canaletas), que nesse caso podem afetar transeuntes 

desavisados. 
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INTRODUÇÃO 
 

A vila Serra do Navio se tornou município em 1º de maio de 1992, por 

meio da Lei nº 007/92. Atualmente, o município de Serra do Navio tem uma 

área de 7.713,046 km², com uma população estimada de 5.111 pessoas. O clima 

da região é equatorial quente úmido, com alta temperatura anual (média de 

26.1° C), alta pluviosidade (média de 2.456) e pouco vento. Portanto, a preo-

cupação com o conforto térmico e lumínico é uma constante, demonstrado 

por meio do uso de ventilação cruzada, do beiral e paredes rebaixadas entre os 

cômodos. 

Serra do Navio foi construída com 330 casas, com alojamentos coletivos 

para solteiros e residências familiares, abrigando até 1500 pessoas. As ruas 

eram largas, foram construídos parques, clubes com piscina, quadras esporti-

vas, restaurantes e lanchonetes. O arquiteto elaborou todo o sistema urbano e 

os projetos arquitetônicos das edificações, chegando até mesmo a criar o de-

sign do mobiliário em grande parte dos ambientes construídos. A solução ar-

quitetônica moderna se integra a arquitetura regional amazônica, encontrando 

artifícios para se adaptar as condições climáticas locais. 

Brises soleil e cobogós dos mais diversos tipos são importados da arquitetura 

moderna e incorporados pelo arquiteto à realidade local. Existem uma grande 

diversidade de cobogós aplicados em todos os tipos de construção, como igrejas, 

hospitais, escolas, restaurantes e residências. 
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METODOLOGIA 
 

Neste trabalho é feito um estudo bibliográfico sobre o conceito do cobogó 

e alguns exemplos de sua utilização na arquitetura nacional e internacional. 

Também são feitos estudos sobre a arquitetura local e a análise e demonstra-

ções da grande variedade dos brises soleil, com o fim de mostrar a beleza, a 

funcionalidade e a criatividade existente nestes elementos criados pelo arqui-

teto Oswaldo Bratke para cada tipo de edificação. 

Será analisado neste trabalho os cobogós e os brises do Hospital da Divisão 

de Saúde da antiga Industria e Comércio de Minérios (ICOMI), da Igreja da 

Vila da Serra do Navio e de residências de tipologias diferentes, pois estas 

construções apresentam grande variedade desses elementos. Esta análise é feita 

por meio de fotografias para que se possa analisar a parte estética, a harmonia 

da composição dos elementos relacionados, a edificação, o posicionamento do 

sol, a dinâmica da luz e sombra originados e a parte funcional destes elementos. 

 

COBOGÓ, A DECORAÇÃO DO VAZIO 
 

Conhecido como elemento vazado, o cobogó (figura 1) é um aspecto único 

da decoração de um projeto. Possuindo funções, na sua maioria estética, tam-

bém trabalha com tendências ao uso de iluminação zenital (natural), ventilação 

e até mesmo efeitos de sombras no piso. Surgindo na cidade de Recife em 

1929, o cobogó teve origem do seu nome oriundo da junção dos nomes de 

seus precursores, engenheiros civis, sendo eles: Amadeu Oliveira Coimbra 

(CO), Ernest August Boeckman (BO) e Antônio de Góis (GÓ) que patentea-

ram como sua criação, pois esse elemento já era utilizado em construções de 

forma improvisada (ECIVIL, 2018). 
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Figura 1 - Exemplos de Cobogos 

 
Fonte: Brasília Concreta (2018). 

 
Composto em sua estrutura por cerâmica, concreto ou cimento, esse tipo 

de decoração é construído em trechos nas paredes e muros, onde se tem um 

fluxo de circulação ou em função de conforto, proporcionando ventilação e 

iluminação ao ambiente. (UMA CASA COMO POUCAS, 2016). O cobogó pode 

ser colocado em paredes e muros. Em ambientes externos, sua função é de 

decoração, principalmente em áreas de circulação, como pontes de acessos ou 

muros de jardins. 

Enquanto em ambientes internos ele garante ventilação e luminosidade ao 

ambiente, além do aspecto estético. Hoje o cobogó possui muitos desenhos e 

formatos. Sua utilização decorativa é demonstrada por meio de divisórias de 

ambientes e efeitos interessantes de luz e sombra, principalmente quando in-

terage com a iluminação natural (UMA CASA COMO POUCAS, 2016). 

Na questão estética e decorativa, existem outros elementos que estão lado 

a lado do elemento vazado. O brise-soleil tem como princípio funcional ameni-

zar a incidência direta de radiação no edifício, e o muxarabi que possui a mesma 

propriedade de elemento vazio do cobogó, exceto que, sendo de origem árabe, é 

de madeira com o formato de treliça, usado para fechar janelas, vãos, balcões, 

com função de refrescar o ambiente. Um feito interessante é que, além da ven-

tilação, ele permite que o lado de dentro visualize o externo, mas não ao con-

trário, proporcionando maior liberdade e privacidade. No Brasil, foram trazi-

dos pelos portugueses, mas hoje existem bem poucos deles por aqui (EXCEL-

LENT, 2017). 
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Inicialmente, esses elementos eram feitos somente com cerâmica. Após 

sua industrialização, atualmente se encontram em diversos materiais em ci-

mento, madeira, argila, vidro, cerâmica entre outros. O cobogó, assim como ou-

tros tipos de brises, são elementos muito utilizados em decorações, devido a sua 

variedade de formas, tamanhos e desenhos, criando divisórias de ambientes e 

proporcionando efeitos interessantes e únicos de luz natural em uma residên-

cia (ECIVIL, 2018). 

No Brasil, por meio da interferência da arquitetura moderna, algumas 

obras foram elaboradas utilizando estes elementos. No Conjunto Residencial 

Prefeito Mendes de Morais (figura 2), conhecido como “Pedregulho”, proje-

tado por Affonso Eduardo, nota-se nas curvas do edifício a singularidade e 

uniformidade do elemento vazado, dando um aspecto único há obra (DELA-

QUA, 2015). 

 
Figura 2 - Conjunto Residencial Prefeito Mendes de Morais 

 
Fonte: Bonduki (2013). 

 
No Parque Eduardo Guinle (figura 3) projetado por Lucio Costa, o co-

bogó é utilizado de forma criativa na decoração, com grande diversidade de 

tons e formas. (DELAQUA, 2015). 
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Figura 3 - Parque Eduardo Guinle 

 
Fonte: Eat Rio Blog (2018). 

 
Existe muitos exemplos internacionais da utilização deste elemento. O 

Museu da Civilização Europeia e Mediterrânea (figura 4), é situado em uma 

área portuária de Marselha, França. Foi projetado pelo arquiteto francês Rudy 

Ricciotti e apresenta uma área de 15.500 m², tem uma forma de cubo perfeito, 

no qual é o pioneiro do mundo com esse tema. No projeto desta edificação, 

os elementos em concreto e vidro ficam entrelaçados, visando a proteção solar 

e a entrada da ventilação e luz natural, e integrando a construção com o azul 

do céu e mar (CASAVOGUE, 2013). 

 
Figura 4 - Museu da Civilização Europeia e Mediterrânea 

 
Fonte: THE PLAN (2018). 

 
A Al Bahar Tower (figura 5) está localizado em Abu Dhabi, nos Emirados 
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Árabes, possui duas torres de 29 andares, tendo 145 m de altura. Uma torre 

abriga o Conselho de Investimentos e a outra um banco progressivo e inova-

dor islâmico. Estas torres possuem elementos relativos ao conforto ambiental 

térmico e lumínico, tendo cerca de 2.000 guarda-sóis que abrem e fecham con-

forme a posição e intensidade da luz solar, deixando o clima mais ameno para 

quem está dentro da edificação (FRANCO, 2013). 

O sistema de proteção solar é controlado por computadores e corre no 

sentido horizontal. Tudo isso foi inspirado nos Muxarabis. Os brises ficam 

cerca de 2 metros de distância da pele de vidro sobre uma estrutura. Após o 

nascer do sol, os elementos começam a se abrir e consequentemente vedam a 

fachada acompanhando o movimento do sol até ao longo do dia. À noite, os 

guarda-sóis continuam dobrados e recolhidos (FRANCO, 2013). 

 
Figura 5 - Al Bahar Tower 

 
Fonte: Noctula (2018) 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

Nesta parte do artigo são analisados alguns brises soleils existentes nas edi-

ficações no município de Serra do Navio. A Unidade Mista de Saúde de Serra 

do Navio (figura 6) foi projetada pelo Arquiteto Bratke. Como se pode perce-

ber, quase todas as fachadas da construção hospitalar são de cobogos e Brises de 

vários formatos diferentes, dando a sensação de grande dinamismo na arqui-

tetura. Grande parte da edificação não necessita de ar-condicionado, pois os 

cobogos fornecem ventilação constante, e reduzem os efeitos térmicos causados 
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pela radiação de calor das paredes. 

 
Figura 6 - Unidade Mista de Saúde de Serra do Navio 

 
Fonte: Arquivo pessoal dos pesquisadores (2018). 

 
A Capela de Serra do Navio (figura 7) foi construída para atender a todas 

as religiões e se localiza no centro do município de Serra do Navio. A constru-

ção tem um pé direito alto, toda aberta em suas laterais, o que auxilia à ilumi-

nação natural, tornando a construção bem iluminada quase todo o dia, e com 

conforto térmico, contando com uma boa ventilação. Sua fachada é protegida 

por cobogós, especialmente projetados pelo arquiteto Oswaldo Bratke, em forma 

de pequenas cruzes vermelhas. 
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Figura 7 - Capela de Serra do Navio 

 
Fonte: Arquivo pessoal dos pesquisadores (2018). 

 
As residências foram projetadas conforme os cargos dos funcionários da 

ICOMI, com três tipologias distintas. Estas moradias possuem uma grande 

variedade de Brises com cores diferentes, como se pode ver na figura 8. Os 

telhados ultrapassam os limites da edificação com o objetivo de proteger as 

pessoas e a parede externa da chuva e dos raios solares. As cores e os vãos dão 

personalidade e dinâmica a arquitetura moderna, estilo em que toda a arquite-

tura da cidade foi construída na década de 50. OS brises auxiliam a amenizar o 

excesso de temperatura e luminosidade, comuns na região amazônica. 
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Figura 8 - Residências da Serra do Navio  

 
Fonte: Kon (2015). 

 

CONSIDERAÇÕES 
 

Apesar das várias transformações sofridas por intervenções inadequadas 

e a falta de conservação, a Vila Serra do Navio foi tombada como Patrimônio 

Cultural do Brasil, em abril de 2010, pois estas ainda mantem os aspectos ori-

ginais da sua criação. A cidade é considerada um monumento em termos de 

urbanismo e arquitetura, 

Cobogós e Brises são utilizados no Município de Serra do Navio em vários 

tipos de edificação, como ginásios, escolas, entre outros. A arquitetura Mo-

derna foi adaptada as características climáticas e culturais locais utilizando téc-

nicas construtivas regionais e respeitando a flora e a fauna existente, visando 

privilegiar o conforto dos habitantes da cidade, a funcionalidade e a estética. 
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INTRODUÇÃO 
 

O estudo das ferramentas e diretrizes da Política Urbana Nacional, esta-

belecidas na Lei nº 10.257/2001, mais conhecida como Estatuto das Cidades 

(EC), permite planejar criteriosamente e de modo participativo, as cidades sob 

a perspectiva da sustentabilidade. Ao conceber o pensamento sobre a cidade, 

não se pode limitar a paredes de gabinetes ou terceirizar suas discussões e in-

terações, já que as vantagens socioeconômicas (qualitativas) que garantem o 

curso das efetivações dos projetos de lei municipais, só se estabelecem quando 

participadas entre a comunidade local, o poder público e a própria iniciativa 

privada. Trata-se de entender a cidade e suas relações sociais como uma só 

representação de interesses, traduzida pelo coletivo. 

Sendo um espaço dinâmico de produção de saberes e valores culturais, na 

cidade o convívio e a socialização de suas funções, deve respeitar a diversidade 

existente entre as pessoas, e sua gestão deve incorporar as diretrizes da susten-

tabilidade. Como oportunidade única de expansão, aliada a interesses sociais, 

ambientais, políticos e econômicos, a cidade é objeto do estudo do Plano Di-

retor Participativo (PDP), sendo sobre ela empreendidas todas as análises que 

se correlacionam com os eixos prioritários do desenvolvimento sustentável. E 

esta só cumpre sua função social quando se torna acessível a todos os cidadãos 

seus bens e equipamentos urbanos disponíveis, independentemente da condi-

ção ou classificação social adquirida por grupos de habitantes. 

O bem-estar coletivo, otimiza e compartilha espaços, assegura qualidade 

de vida, oportunidades de trabalho e de justiça social; abre possibilidades para 

o desenvolvimento pessoal e profissional dos envolvidos, resgata característi-

cas identitárias, aumenta o sentimento de pertencimento. Não há mais passi-

mailto:atheorga@gmail.com
mailto:cacauceara@gmail.com
mailto:cacauceara@gmail.com
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vidade à marginalização de pessoas e periferização de áreas que se justifique a 

partir do planejamento das cidades, quando políticas públicas são construídas 

de forma profissional sem a submissão à atos políticos que esmeram o lucro 

ativo, exorbitante e não-responsável. 

Quando da discussão do planejamento deve-se ter em mente que, a ori-

entação dos recursos disponíveis em linhas de ações que os racionalize sem 

prejuízos àqueles atores sociais e agentes produtivos que sofrerão seus impac-

tos, deve estabelecer e esclarecer, antes de mais nada, as suas metas e aquilo 

que deve ser feito para atingi-las. O reconhecimento de que esse processo só 

alcançará êxito se for verdadeiramente social, promovendo maiores e melhores 

benefícios aos grupos implicados, deve ser cobrado pela administração pública 

já que dela se espera o exemplo. 

Esta pesquisa se propõem a contextualizar o EC pontuando sua macro-

política urbana e instrumentalização urbanística, jurídica e democrática para a 

elaboração do PDP; descrever a metodologia proposta e aplicada aos municí-

pios, sua evolução identificando atividades e relacionando seus produtos finais; 

definir o conceito de turismo representando seu sistema e caracterizações, de-

senvolvimento e multidisciplinaridades e por fim, identificar e analisar os pa-

ralelos entre o PDP e o turismo sustentável interpretando os conceitos de sus-

tentabilidade, suas tendências e nuances macroambientais estratégicas para o 

desenvolvimento turístico de uma localidade. 

 

METODOLOGIA DE PESQUISA 
 

A pesquisa partiu do método hipotético-dedutivo, baseada na análise de 

que o PDP considera as bases da sustentabilidade para um planejamento ur-

bano e rural fazendo um aporte de metodologias que discutem as fortalezas e 

deficiências da cidade dentro das questões ambientais, sociais e culturais en-

volvidas. Dentro de um conjunto de procedimentos sistematizados, esta pes-

quisa de natureza científica, tem a finalidade de contribuir com a abertura de 

novas leituras para os estudantes e profissionais da área de turismo que obje-

tivam a praticidade das teorias que absorvem no meio acadêmico para a vida 

cotidiana. 

Para a fundamentação desta pesquisa, a investigação sobre os alicerces da 
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Política Urbana Nacional por meio do Estatuto das Cidades, possibilitou uma 

visualização dos contextos em que estavam os municípios cearenses, sendo 

assim esta tem caráter exploratório no sentido que as análises preliminares ob-

jetivavam aprimorar ideias, buscar informações sobre o assunto e descortinar 

o problema para estudo (LAKATOS, 2006). 

Ressalta-se ainda seu caráter descritivo, por ter a delimitação do tema in-

tegrado três variáveis, PDP, Desenvolvimento Sustentável e o Planejamento 

Turístico, de modo a realizar uma leitura apropriada das relações que elas con-

têm, definindo seus objetivos e formulando a seguinte questão: que fatores 

pertinentes ao PDP contribuem para o desenvolvimento de estratégias que vi-

abilizem a sustentabilidade turística dos municípios? 

Naturalmente a opção por se fazer uma pesquisa sob observação, registro, 

análise e interpretação de fatos e ideias, a partir do próprio desenrolar da cons-

trução dos Planos Diretores nos municípios, reforça seu objetivo descritivo, já 

que segundo Rodrigues (2006), esta estabelece relações entre variáveis. O uni-

verso da pesquisa neste contexto é o próprio plano de desenvolvimento sus-

tentável para municípios turísticos que sob a perspectiva do planejamento traz 

o PDP em evidência definindo sua obrigatoriedade segundo critérios específi-

cos de habilitação dos municípios na medida da Lei. 

A pesquisa se baseia na hipótese de que, se o PDP propõe um planeja-

mento estratégico balizado em ações que promovem o equilíbrio no ordena-

mento da cidade, e o turismo sustentável correlaciona as premissas de suporte 

do Estatuto da Cidade, então o PDP se torna um instrumento capaz de imple-

mentar o desenvolvimento da sustentabilidade turística no município. Quanto 

à abordagem a pesquisa apresenta-se qualitativa na medida em que procura 

descrever a complexidade da hipótese analisando a interação entre as variáveis 

e procurando a interpretação de dados, fatos e teorias (RODRIGUES, 2006). 

A amostragem da pesquisa apresenta-se não-probabilística e por tipici-

dade, por não se valer de dados estatísticos e do uso de uma forma aleatória 

de seleção para a sua produção (LAKATOS, 2006). O objeto de estudo sendo 

o Plano Diretor Participativo, se assemelha a amostra da pesquisa conside-

rando que todas as observações feitas ao longo desta foram baseadas na sua 

construção, no seu entendimento, e na sua eficácia e eficiência para que o de-

senvolvimento sustentável do município seja alcançado. 
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Quanto aos procedimentos de obtenção de dados, a coleta foi realizada 

sob base bibliográfica e documental, por meio de livros e artigos científicos, e 

de fontes primárias tais como: relatórios técnicos produzidos e edições de leis 

de outros estados. Entrevistas informais e por conveniência também foram 

realizadas como técnica de coleta de dados entre coordenadores, supervisores, 

técnicos e secretários responsáveis, envolvidos com os planos nos municípios. 

Dentre as principais fontes de pesquisa estão: a Constituição da República 

Federativa do Brasil (CRFB), de 1988 (Artigos 182 e 183) que dispõe sobre a 

política urbana; o Estatuto da Cidade, Lei n.10.257, de 10 de julho de 2001, 

que dispõe sobre as diretrizes gerais da política urbana brasileira; a Medida 

Provisória n.2.220 de 4 de setembro de 2001, que trata sobre a concessão de 

uso especial no que concerne o §1º do art.183 da CRFB, 1988 e cria o Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Urbano (CNDU); as Resoluções nº. 25 de 18 

de março de 2005, e nº. 34 de 01 de julho de 2005, que dispõem sobre o Con-

selho das Cidades; bem como nas publicações do Ministério das Cidades, Con-

federação Nacional de Municípios (CNM), e demais bibliografias que descre-

vem a questão do espaço, das cidades, do turismo, da sustentabilidade e dos 

Planos Diretores. 

Sobre uma observação criteriosa dos conceitos apresentados foi proposta 

uma leitura do turismo sob vistas da sustentabilidade, não com relação aos 

projetos de lei que foram enviados às câmaras municipais, mas na possibilidade 

do PDP ser um instrumento estratégico alavancador de seu desenvolvimento. 

Demonstrando a importância da realização de um inventário turístico e uma 

análise macro ambiental do município para só então pensar em discutir e pac-

tuar estratégias com a comunidade. 

 

PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO 
 

Uma pesquisa que busca analisar as potencialidades de um instrumental 

como mote de desenvolvimento sustentável às ações voltadas para a atividade 

turística em uma localidade, deve antes de mais nada, aprofundar e trabalhar o 

conceito de espaço urbano e rural, de cidade e sua função social, para que estes 

sejam correlacionados com os aspectos que envolvem o EC e o PDP. 
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a) Tipos de espaço 
 

Antes de falar sobre os tipos de espaço é fundamental definir o conceito 

de região já que para a teoria do desenvolvimento regional é uma das exigências 

do planejamento. Segundo Boullón (2002), a ideia de região não é aquela de 

partes das quais se ocupa o território nacional, mas de porções do território 

cujos indicadores econômicos (a produção, o transporte e o comércio) e de 

desenvolvimento social (a alfabetização, a moradia, a saúde, e os salários) são 

similares, dando fundamento à qualificação do espaço como homogêneo e 

contínuo, e de definição da sua identidade. 

Dentro desta ótica cabe uma delimitação e definição dos tipos de espaços 

possíveis de serem trabalhados no território, particularizando a pesquisa, para 

os espaços urbano e rural, abordados nos Planos Diretores. Segundo o EC, 

uma cidade cumpre sua função social quando torna acessível para todos os 

seus cidadãos os bens e equipamentos urbanos de saúde, educação, assistência 

social, habitação, saneamento, lazer, emprego e renda, independentemente de 

sua condição social. Já a propriedade urbana deve atender aos interesses da 

sociedade e não, exclusivamente, aos do indivíduo-proprietário; e sim, associ-

ada ao bem-estar da coletividade, compartilhando espaços e cumprindo sua 

função quando atender às determinações de uso e ocupações estabelecidas no 

plano diretor, a este respeito o 

 

Art.39. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende 
as exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no Plano 
Diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos cidadãos 
quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das 
atividades econômicas, respeitadas as diretrizes previstas no artigo 2º do 
EC (BRASIL, Lei nº 10.257/2001). 

 

De acordo com o artigo 40 do EC, o Plano Diretor Participativo é parte 

integrante do processo de planejamento municipal e tem como objetivo garan-

tir o desenvolvimento das funções econômicas, sociais e ambientais do muni-

cípio, gerando um ambiente de inclusão socioeconômica de todos os cidadãos 

e de respeito ao meio ambiente. Devendo ser revisto, pelo menos a cada 10 

anos, e, suas diretrizes e prioridades incorporadas ao plano plurianual, às leis 

de diretrizes orçamentárias e à lei orçamentária anual; e deve integrar as dinâ-

micas existentes entre a zona rural e urbana, abrangendo o território do muni-
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cípio como um todo. Os Poderes Legislativo e Executivo devem promover, 

por sua vez, audiências públicas e debates com a participação popular; e, dar 

acesso a qualquer pessoa interessada aos documentos e informações produzi-

dos. 

Quanto mais o PDP estimular a participação dos cidadãos e a produção 

coletiva, melhor irá contribuir com o princípio de gestão democrática, que é 

fundamental para assegurar que todos se comprometam e sintam-se responsá-

veis e responsabilizados. Conhecendo as razões de sua formação, localização 

e peculiaridades de desenvolvimento econômico, um plano diretor deve ob-

servar e responder à coletividade propondo soluções que esclareçam o tipo e 

a qualidade pretendidos aos seus limites geográficos. 

Daí a importância de se destacar em que consiste o planejamento urbano: 

um conjunto de métodos e/ou técnicas para coordenar e harmonizar ao má-

ximo as numerosas e variadas construções públicas e particulares, no aprovei-

tamento de terrenos; deve prever e coordenar a localização, a extensão e a 

sincronização dos melhoramentos públicos e privados tem como o objetivo 

de evitar ou reduzir ao mínimo as desigualdades sociais caracterizadas em mo-

delos de planos feitos em gabinetes (MODIANO, 1965). 

Acrescente-se a isso, numa leitura mais contemporânea e de extrema im-

portância, a utilização dos instrumentos urbanísticos que considerem os dife-

rentes usos e ocupações do solo, frente às respectivas funções e finalidades das 

propriedades (em zonas específicas) previstas para determinadas áreas de 

modo correlato e interdependente, antecipando-se aos desajustes e deficiências 

decorrentes de práticas diferentes a estas. Os municípios ainda devem observar 

os princípios constitucionais para o estabelecimento das normas e instrumen-

tos do Plano Diretor como o da função social da propriedade, do desenvolvi-

mento sustentável, das funções sociais da cidade, da igualdade e justiça social 

e da participação popular. 

A essência desse planejamento é que ele também possa orientar investi-

mentos futuros de agentes públicos e privados, bem como promover articula-

ções e integrações de outros meios de promoção de sustentabilidade, para que 

as potencialidades municipais sejam caracterizadas, ampliadas e exploradas de 

forma sustentável, diminuindo desigualdades, prevenindo a degradação ambi-

ental e equilibrando os processos de produção e consumo. 
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Sendo os diversos agentes públicos e privados, participativos e integrantes 

do Plano Diretor, o município terá informações suficientes para desenvolver 

atividades econômicas já existentes e potencializar outras ainda não exploradas 

(nas zonas urbana e rural), incentivando especialmente as micro e pequenas 

empresas, os agricultores e os trabalhadores informais. 

Desta forma, espera-se que o município tenha como verificar em que con-

dições as atividades econômicas estão se desenvolvendo em relação a infraes-

trutura existente, identificando e observando as causas que dificultam a explo-

ração das potencialidades econômicas, estabelecendo estratégias e políticas de 

incentivo às atividades consideradas prioritárias, geradoras de emprego e 

renda, promovendo a integração regional entre as vocações econômicas dos 

municípios, fortalecendo a economia local e criando os espaços de participa-

ção, por meio da mobilização da população e de suas instâncias de representa-

ção, para a formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e 

projetos de desenvolvimento (SILVA JÚNIOR; PASSOS, 2006). 

Neste aspecto, recai sobre a Prefeitura a coordenação geral do PDP, a 

criação de equipe técnica local e bases cartográficas atualizadas para a constru-

ção do plano, além de canais de participação popular, e a facilitação do acesso 

da população nas discussões relacionadas. A população, por sua vez, deve bus-

car uma proximidade e conhecimento sobre as políticas desenvolvidas em seu 

município, ajudando o poder público nas identificações dos problemas espe-

cíficos de cada bairro; deve incentivar a participação e monitorar de forma 

permanente as políticas, programas e a aplicação dos instrumentos do PDP. 

Já a Câmara dos Vereadores deve apoiar e fiscalizar a Prefeitura no pro-

cesso de elaboração do Plano; realizar audiências públicas para a discussão es-

pecífica do PDP; sistematizar e simplificar a legislação de modo que sua lin-

guagem seja de fácil compreensão; e compatibilizar a Lei de Diretrizes Orça-

mentárias (LDO) e o Orçamento Municipal com as prioridades do PDP. 

Cabe ao Conselho Municipal integrar a Comissão Coordenadora do 

Plano, realizando as ações de monitoramento e implementação junto com a 

população, além de conduzir processos amplos de discussão como a Confe-

rência das Cidades. Já o papel do Poder Judiciário é o de punição dos Prefeitos 

que não garantirem a participação popular na elaboração do PDP ou desres-

peitarem os prazos estabelecidos para sua revisão/elaboração, além de averi-



A n á l i s e  a m b i e n t a l  e  p l a n e j a m e n t o  s u s t e n t á v e l 

166 

guar se o PDP está ou não de acordo com o EC. E por fim, cabe ao Ministério 

Público fiscalizar o cumprimento dos dispositivos legais que tornam obrigató-

ria a participação popular em todas as etapas do PDP e de fiscalizar o cumpri-

mento do EC e do PDP respectivamente. 

 

METODOLOGIA DE ELABORAÇÃO DO PDP 
 

A metodologia proposta sugere etapas de sensibilização, mobilização e 

capacitação social para a participação em seminários, oficinas, grupos de tra-

balho, reuniões comunitárias, audiências públicas e conferências, para que se 

possa definir a construção do plano. Sugere ainda, a formação de uma coorde-

nação ou equipe técnica local que deve ser composta por três a cinco pessoas, 

recomendando entre seus componentes, um advogado, um engenheiro ou ar-

quiteto, e um administrador ou planejador. 

O objetivo é que estes profissionais possam identificar problemas e po-

tencialidades a partir das leituras técnicas, leituras comunitárias, mapeamento 

temático; definição de princípios e diretrizes de desenvolvimento; pactuação 

das propostas discutidas e eixos prioritários definindo seu mapeamento pro-

positivo; elaboração do Projeto de Lei associando as questões de zoneamento 

e macrozoneamento urbano e rural, e discussão e aprovação da Lei na Câmara 

Municipal. 

Cabe entender e discutir: as etapas que compõem a elaboração do PDP, 

caminhando passo-a-passo para o delineamento jurídico e conceitual da cidade 

ideal ou a cidade que se deseja (como jargão usualmente utilizado nas campa-

nhas do PDP, pelo Ministério das Cidades); e o conceito de turismo e suas 

relações com os destinos. Nas etapas que compõem o PDP são necessários 

detalhamentos das especificidades municipais segundo suas variáveis urbanís-

ticas, econômicas, sociais e ambientais. Por isso, não há uma receita ou um 

modelo específico a ser seguido para compor cada PDP. O que é de relevante 

é que o Plano seja realmente participativo e que o Projeto de Lei não se trans-

forme em “letra morta”, impossível de ser implementada pela ausência de cri-

térios técnico-financeiros que possam garantir a execução de suas proposições, 

como mencionado anteriormente. 

Outras três etapas do Plano Diretor como o ajuste do orçamento munici-
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pal às prioridades definidas no PDP; acompanhamento da execução das polí-

ticas e avaliação dos resultados do Plano Diretor e sua revisão (prevista para 

cada dez anos) dependem dos vereadores, do interesse da população na apli-

cabilidade da lei, e do ato de ofício do Prefeito quando da exigência de revisão 

do plano (BATEIRA et.al., 2006). 

E sabendo que o Turismo - como fenômeno social que se relaciona dire-

tamente com o usufruto das cidades, de suas opções culturais, de lazer e demais 

atrativos, infraestrutura e serviços públicos e privados para se desenvolver - 

necessita integrar as discussões de planejamento territorial dos destinos turís-

ticos para, então, fomentar a sua sustentabilidade e minimizar os impactos dos 

fluxos turísticos nas cidades. 

Para Beni (2001), os destinos turísticos são localidades dotadas de infra-

estrutura básica e turística, adequadas à recepção dos visitantes, que dispõem 

e/ou criam uma série de comodidades, atrativos naturais e culturais, capazes 

de despertar interesse a visitação e a criação natural de expectativas em relação 

ao lugar a ser visitado. Como a soma de recursos naturais, culturais e serviços 

produzidos por prestadores de serviços, o(s) produto(s) turístico(s) de uma 

cidade são produzidos e consumidos no mesmo local. E os “serviços turísti-

cos” são destinados à satisfação das motivações, necessidades e preferências 

dos turistas, sendo eles de característica receptiva, de restauração, de trans-

porte, públicos, de recreação e entretenimento na área receptora. 

Boullón (2002) contesta, inclusive, o termo genérico da “indústria do tu-

rismo” por razão do turismo não estar contido no setor primário da economia, 

já que não extrai ou produz matéria-prima, embora explore os atrativos natu-

rais por meio de visitação; nem do setor secundário, por não ser um produto 

da indústria ou da construção, ainda que se utilize de hotéis, restaurantes e 

agências de viagens, para prestar serviços aos seus clientes. A atividade essen-

cialmente de serviços pertence, pois, ao setor terciário da economia. 

O fato de que, só conhecendo profundo das sociedades receptoras e emis-

soras, do entendimento sobre os impactos do turismo nas cidades e nas comu-

nidades receptoras estabelece a ligação entre as Políticas da Cidade com as Po-

líticas de Desenvolvimento do Turismo, para garantir a sua sustentabilidade. 

Dentro de uma perspectiva de sistematização de processos e ideias trazi-
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das pelo turismo, é preciso saber ainda, segundo afirma Molina & Rodriguez 

(2001), que um sistema é uma formação integral caracterizada por um com-

posto multíplice de elementos sob um conjunto de inter-relações, subordina-

das entre si, e dispostas de maneira a ter-se uma visão integrativa e poder-se 

investigar e agir sob a perspectiva de presente e futuro nesse quadro, com o 

objetivo de planejar, desenvolver e dar caráter sustentável ao turismo. 

 

A cidade, integralmente, é um sistema turístico, com suas ruas constru-
ções, atrativos turísticos e habitantes; e o visitante é simplesmente o cli-
ente, aquele que deve ser tratado como um rei, pois dele vem a receita 
que alimenta os negócios turísticos [...] deve ele procurar garantir a qua-
lidade de seus serviços e de cada uma das interfaces do sistema com o 
cliente (PETROCCHI, 1998, p.53). 

 

Entre tantas representações existentes do sistema turístico, na figura 1, 

configura-se uma adaptação realizada sob a perspectiva da sustentabilidade, 

que Petrocchi (1998) caracteriza entre os ambientes internos e externos do tu-

rismo. A compreensão do potencial turístico de uma localidade e seu conse-

quente desenvolvimento socioeconômico, possível apenas a partir do respeito 

e preservação aos recursos naturais e culturais, produz além do entendimento 

e aceitação da comunidade local, seu usufruto responsável. 

 

Figura 1 - Interação do sistema turístico com os ambientes internos e externos 

 
Fonte: Adaptado de Petrocchi (1998, p.56-57). 
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Uma população consciente do papel que o turismo desempenha e dos 

benefícios que ele traz para a economia local, ajuda a preservar o meio ambi-

ente, ao passo que alcança uma significativa melhoria em sua qualidade de vida, 

em termos: sociais, culturais e sobretudo, econômicos. 

 

O PDP E O TURISMO SUSTENTÁVEL 
 

O desenvolvimento sustentável pressupõe um equilíbrio das evoluções 

tecnológicas e os usos e exploração exercidos sobre o meio ambiente, a cultura 

e o território. Sob a perspectiva da gestão pública, Stake (2001) explica que são 

três os objetivos evidenciados para este tipo de desenvolvimento: os sociais (a 

família, a educação, o lazer e a saúde), os econômicos (a produção, o acesso 

aos bens de consumo e o emprego) e os ecológicos (preservação, conservação 

e recuperação do meio ambiente). 

Ainda conceitua o desenvolvimento sustentável como um processo de 

transformação no qual a exploração dos recursos, a direção dos investimentos, 

a orientação do desenvolvimento tecnológico e a mudança institucional se har-

monizam e reforçam o potencial presente e futuro, a fim de atender as neces-

sidades e aspirações humanas. Para propor a construção de uma cidade sus-

tentável é preciso, no entanto, que se entenda que sustentabilidade tem diver-

sos enfoques mas que compactando seu conceito, pode-se dizer que se trata 

de desenvolver capacidades produtivas individuais ou coletivas afim de que as 

pessoas possam prover seu sustento de forma duradoura, reduzindo o desper-

dício de insumos e matérias-primas nos processos de produção e consumo. 

Assim, racionalizando o uso de recursos naturais, preservando o meio am-

biente e garantindo as gerações futuras a possibilidade do usufruto dos recur-

sos naturais necessários a manutenção de sua qualidade de vida. Deste modo 

“Quando o turismo é planejado a partir de uma política reducionista como, 

por exemplo, às vistas de aspectos econômicos ou exclusivamente financeiros, 

cria desequilíbrios evidentes nas demais dimensões de uma sociedade e de sua 

cultura que lhe servem de contexto” (MOLINA; RODRIGUEZ, 2001, p.15). 

O turismo sustentável promove a redução de custos e maximização dos 

benefícios ambientais, o empreendedorismo das comunidades pela criação de 

empresas domésticas lucrativas, encoraja o uso produtivo de terras considera-



A n á l i s e  a m b i e n t a l  e  p l a n e j a m e n t o  s u s t e n t á v e l 

170 

das marginais para a agricultura, incorpora o planejamento e zoneamento das 

destinações em respeito à sua capacidade de carga, estimula e auxilia na cober-

tura de gastos com preservação de sítios arqueológicos, construções e locais 

históricos, intensifica e oferece oportunidades para a compreensão e comuni-

cação entre povos de formações diversas e produz meios de respostas para o 

enfrentamento dos impactos causados pelo turismo. 

Ao revelar a sua realidade e projetar tendências, o planejador turístico a 

partir do monitoramento do macroambiente tem uma visão atualizada do que 

o cerca, e pode estudar modelos de ocupação territorial que atendam às de-

mandas e ao desenvolvimento sustentável do turismo. Segundo Petrocchi 

(1998) a finalidade do planejamento é definir as decisões básicas que articulam 

as políticas turísticas de um estado, região ou organização, ou seja, estabelecer 

diretrizes que orientarão as decisões para o desenvolvimento do turismo, o 

tipo de turismo que se quer promover, os mercados que serão atingidos, a 

posição que se deseja ter nesses mercados, as metas a alcançar e as estratégias 

dos programas de ações, dando coerência e convergência às atividades em prol 

do crescimento do turismo. 

Estabelecer paralelos entre o PDP e o turismo sustentável não é nada tão 

complicado, mas que também não é observado pelos gestores municipais, que 

na verdade priorizam as ações mais pontuais voltadas para o atendimento ime-

diato de situações críticas do município, embora timidamente disponham na 

lei, alguns artigos sobre os temas relacionados. Ao querer estabelecer diretrizes, 

estratégias, ações e metas no PDP, sob a ótica do turismo, percebe-se que em 

primeiro lugar, que um levantamento de dados (diagnóstico) da evolução do 

turismo e seu posicionamento atual no município são as principais ferramentas 

para se identificar os pontos fortes e fracos do ambiente interno, e as ameaças, 

oportunidades e tendências que o mercado externo proporciona. 

Segundo Ruschmann (1997), o plano de desenvolvimento turístico é um 

conjunto de metas, medidas, procedimentos necessários para o aproveita-

mento de áreas com potencialidade turística (consideradas as características e 

as singularidades regionais que exigem metodologias e técnicas adequadas para 

cada caso), e deve conter: contextualização da situação turística vigente e os 

fins propostos para a localidade; o inventário turístico e a caracterização geral 

da área; a análise do mercado turístico sob o prisma da oferta e demanda, da 
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imagem e vocação turística da destinação; o diagnóstico da situação atual as-

sociado ao seu prognóstico; as diretrizes básicas de desenvolvimento e seus 

instrumentos de viabilização; os prazos e ações prioritárias de implantação; as 

responsabilidades de cada setor envolvido. 

Um plano turístico participativo, coerente, interdependente, complemen-

tar, funcional e claro nas suas definições, torna-se comprometido com os de-

mais setores envolvidos e ajuda a otimizar o plano de investimentos econômi-

cos gerais e aqueles diretamente ligados ao turismo (RUSCHMANN, 1997). 

Traduzida a pluralidade do turismo, as secretarias municipais de turismo 

devem, estar atentas e integradas com as propostas das demais secretarias, para 

que não haja a superposição, a ausência, ou o excesso de ações que se chocam 

com o princípio da coerência e implementabilidade do próprio plano. E em-

bora não seja uma tarefa fácil é o que garantirá que o desenvolvimento do 

turismo ocorra de forma equilibrada. 

Um cuidado que as secretarias devem ter é o de conscientizar a população 

da importância do turismo para o seu desenvolvimento socioeconômico res-

guardando suas características ambientais e culturais, escutando o que a comu-

nidade pensa sobre a atividade turística e se ela pactua dos mesmos propósitos. 

A leitura da realidade municipal em termos turísticos deve ser fundamentada a 

partir da análise macro ambiental criteriosa do turismo, discutida no capítulo 

anterior (segunda etapa do PDP), que tem o poder de externalizar para a co-

munidade as alternativas possíveis para a construção dos programas e projetos 

turísticos. 

Compartilhadas nas reuniões comunitárias, essas informações, à medida 

que vão se mostrando viáveis e indutoras de capacitação e crescimento pessoal 

para essas comunidades, faz com que o turismo fatalmente alcance sua priori-

dade máxima que é o desenvolvimento responsável, assim como haverá a di-

minuição de resistências à atividade. A adequação dos espaços, seu uso e ocu-

pação, vistas ou ilustradas em mapas, permite além da visualização do que está 

sendo proposto pela prefeitura em termos de novos atrativos ou equipamentos 

e serviços, uma leitura figurativa que facilita o entendimento espacial das co-

munidades, norteando as áreas de expansão e áreas a serem zoneadas (na se-

gunda e terceira etapa do processo). 
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Em si tratando de zoneamento territorial é necessário estabelecer critérios 

para a utilização dos espaços, das áreas a serem protegidas (parques nacionais, 

sítios e monumentos arqueológicos), de grande interesse turístico (cidades his-

tóricas) e de controle ambiental, preocupação expressa no PDP. Essas zonas, 

como destaca Ruschmann (1997), são diferenciadas em termos ambientais, da 

seguinte forma: zonas intangíveis (de ecossistemas únicos e frágeis), zonas pri-

mitivas (que apresentam ecossistemas únicos porém mais resistentes), zonas 

de uso extensivo ou de transição (áreas naturais pouco alteradas pelo homem), 

zonas de uso intensivo (áreas de grau relativo de intervenção humana, que per-

mitem o trânsito de veículos e atividades recreativas), zonas histórico-culturais 

(onde se encontram os marcos históricos, arqueológicos e culturais), zonas de 

recuperação natural (onde a vegetação e o solo foram intensamente danifica-

dos e a flora exótica precisa ser recomposta) e as zonas de uso especial (áreas 

limitadas dentro das áreas naturais e urbanas dado uso especial). 

Pode-se mensurar inclusive, dentro do planejamento da evolução do tu-

rismo, a capacidade de carga de algumas localidades, agindo de forma preven-

tiva para evitar um crescimento desordenado que agrida e descaracterize o 

meio natural e urbano, fazendo com que os turistas busquem outras localida-

des de paisagens originais e autenticidade de tradições. 

Todos os meios de se comunicar e dar ciência à população do que está 

sendo proposto e do foco turístico dado para a região, fortalece as bases de 

argumentação da sociedade civil e comunidades tradicionais, desenvolvendo a 

partir daí conflitos construtivos dissociados de politicagens e individualidades. 

Isto no exato momento em que se espera um plano diretor inovador, ágil e 

sustentável, não só em termos de desenvolvimento urbano e rural, mas tam-

bém em resgates de cidadania. 

 

CONSIDERAÇÕES 
 

O PDP como instrumento estratégico para utilização dos planejadores tu-

rísticos, implementa eixos de desenvolvimento sustentável como o pensar co-

letivo, o saber participado, as trocas culturais e as normas mais responsáveis 

de se utilizar os espaços sem abrir mão das características originais do lugar, 

tornando-o base para a sustentabilidade local. 
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Acredita-se que seja evidente e latente a necessidade de se implementar 

leituras para o desenvolvimento regional do turismo sustentável que funda-

mentem, tanto a existência de zonas turísticas nas cidades, quanto de polos 

turísticos em grandes extensões territoriais, ligados entre si por uma estrutura 

de apoio comum, com o objetivo de consorciar recursos e financiamentos e 

promover o desenvolvimento econômico, social, cultural e ambiental de forma 

integral. Adiciona-se à esta ideia, a urgência de democratizar as informações 

territoriais, a partir do uso das tecnologias de informação e comunicação, de 

modo que as comunidades contribuam mais ativamente com a tessitura dos 

planos e compreendam os impactos, as soluções e os desafios de desenvolvê-

lo de forma sustentável. 

A gestão inteligente dos territórios deve dar conta da complexidade dos 

mosaicos ambientais, culturais e turísticos das cidades, para mantê-las compe-

titivas, cooperativas, compartilhadas e prósperas, sem desafiar o futuro das no-

vas gerações com estrangulamentos de ecossistemas, colapsos urbanos e aban-

dono produtivo das áreas rurais. Por fim, sob a ótica da regionalização do tu-

rismo, é fundamental que o fortalecimento das relações territoriais, que de-

mandam ações coletivas (políticas, privadas e sociais) favoreçam a inovação e 

a sustentabilidade dos destinos turísticos brasileiros. 
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INTRODUÇÃO 
 

O atual modelo de desenvolvimento econômico gera inúmeros impactos 

no meio ambiente, e consequentemente na sociedade, onde a riqueza está res-

trita nas mãos de poucos, a pobreza por sua vez aumenta dia após dia nas 

camadas menos favorecidas dos países subdesenvolvidos e/ou em desenvol-

vimento. Desta forma, a partir do advento da revolução verde, teve-se um au-

mento significativo no uso da terra bem como de intensivos agrícolas. Nesse 

contexto, o Estado foi o principal agente das transformações da vida no campo 

por meio dos incentivos fiscais. 

A revolução verde consistia na tentativa de diminuir as limitações que a 

natureza impunha à agricultura, com um pacote tecnológico baseado no uso 

intensivo de agrotóxicos, fertilizantes, máquinas agrícolas e sementes melho-

radas, insumos produzidos em centros internacionais de pesquisas agrícolas. 

(VIANNA et al, 1995, p. 36). A justificativa para tais investimentos estava ali-

cerçada na indigência de solucionar o problema da fome no mundo. No en-

tanto, com o decorrer dos anos a conjuntura existente, sobretudo nos países 

de Terceiro Mundo é catastrófica (VIANNA et al, 1995). 

Segundo esses autores, o que está em jogo na agricultura brasileira vai 

muito além do aumento na produção de alimentos, é também a democratiza-

ção de acesso à terra e da garantia dos modos de vida das populações rurais, 

bem como a produção de alimentos sadios para a população. Segundo Sene e 

Moreira (2002 apud PALHARES, 2012, p.105), o impacto ambiental deve ser 

entendido como um desequilíbrio provocado por um choque, um trauma eco-

lógico, resultante da ação do homem sobre o meio ambiente. 
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Nesse contexto, os agricultores familiares são os mais afetados pelo atual 

modelo de produção de alimentos, os quais precisam de grandes áreas para o 

cultivo em geral de monoculturas. Os grandes latifundiários sufocam os pe-

quenos proprietários que pressionados vendem suas terras por valores extre-

mamente baixos, empurrando-os para as periferias das cidades. 

Assim, os Sistemas Agroflorestais (SAF) vem agindo de forma adversa do 

modelo empregado na produção em grande escala, os SAF entre outras utili-

dades podem ser usados na recuperação de fragmentos florestais, na produção 

de alimentos a curto, médio e longo prazo, por meio dos benefícios ambientais, 

econômicos e sociais constituem o alicerce desse sistema, que por sua vez 

torna-se capaz de contribuir com o desenvolvimento sustentável e na manu-

tenção dos costumes dos agricultores familiares. 

No município de Oiapoque encontram-se inúmeras pequenas proprieda-

des de cunho familiar, que apresentam certas dificuldades, no tocante a pro-

dução e comercialização dos seus produtos. Nessa perspectiva, os SAF se tor-

nam um interessante, viável e econômico modelo de produção para o pequeno 

produtor familiar local, assim 

 
Entende-se por pequena propriedade aquela com área de até 30 (trinta) 
hectares, explorada mediante o trabalho pessoal do proprietário e de sua 
família, admitida a ajuda eventual de terceiro e cuja renda bruta seja pro-
veniente, no mínimo, em 80 (oitenta) % da propriedade (ABDO; VA-
LERI; MARTINS, 2008, p.01). 

 
Assim, o SAF constitui um modelo viável de uso da terra, o que permite 

um acréscimo na produção, por meio da influência mútua entre as florestas e 

as culturas agrícolas, voltados aos padrões culturais da população local (MA-

CEDO, 2000). 

Esse sistema de produção é contido de vantagens, superando em muito 

as desvantagens, entre as quais estão: o aumento na produtividade; controle do 

processo erosivo do solo; adubação natural com resíduos da própria natureza; 

sombreamento adequado, entre outros. Caracterizando, assim, um modelo de 

produção não somente sustentável como também econômico. 

Portanto, o presente trabalho é pertinente por elucidar como o Sistema 
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Agroflorestal pode contribuir na produção da agricultura familiar do Municí-

pio de Oiapoque, pois este sistema agrega questões ambientais, econômicas e 

sociais, como uma conjuntura interessante para agricultura familiar local. 

 

METODOLOGIA 
 

O presente trabalho teve como base o levantamento bibliográfico como 

fontes primárias na obtenção de estudos que versam sobre o tema em livros, 

tese e artigos que abordam a respeito dos sistemas agroflorestais e a agricultura 

familiar. Contudo, o principal suporte da pesquisa, foi um trabalho de campo 

que teve como objetivo a aplicação de questionário voltado para a produção e 

escoamento dos produtos da agricultura familiar no município de Oiapo-

que/AP, destinadas em propriedades familiares localizadas no km 7 na mar-

gem direita da BR 156, e que ocorreu o registro em campo por meio de câmera 

fotográfica. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

No tocante, a questão do sistema agroflorestal como alternativa na pro-

dução de alimentos e na segurança alimentar do agricultor familiar do municí-

pio de Oiapoque, sistemas de roça e a relação entre os agricultores e os atra-

vessadores uma realidade a ser superada. Para a obtenção dos dados a respeito 

dessa temática foram realizadas 10 entrevistas com os agricultores em duas 

propriedades, a primeira localizada no ramal do assentamento Água azul loca-

lizado a sudoeste do bairro Vila Vitória e adentrando a esquerda da rodovia 

BR-156 nas proximidades do km 04.  

Nesta pesquisa foram entrevistados dois agricultores, na ocasião foi cons-

tatado que 01 (um) deles, reside na zona urbana e trabalha na atividade agrícola 

apenas como forma de complemento da renda e apenas o outro de fato mora 

na zona rural, tendo o trabalho no campo como emprego e estilo de vida. A 

segunda propriedade denominada de Aliança com Deus está localizada a 07 

km a direita da rodovia BR 156 nas alturas do km 07, onde foram entrevistados 

08 (oito) agricultores, na oportunidade constatou-se que apenas 2 (dois) desses 

agricultores residem na zona rural e os demais trabalham na atividade agrícola 
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apenas para complementarem a renda, como mostra o gráfico 1. 

 
Gráfico 1 - Agricultores entrevistados que trabalham e residem nas zonas rural e Urbana 

 
Fonte: Trabalho de campo (2018). 

 
A idade dos entrevistados varia entre 25 e 60 anos, onde a maioria encon-

tra-se na faixa dos 47 anos, foi observado ainda que pelo menos dois dos en-

trevistados estão em processo de graduação no Curso de Ciências Biológicas 

pela Universidade Federal do Amapá (UNIFAP). Com relação aos pais desses 

agricultores, estes por sua vez também assim o eram. Os agricultores que resi-

dem na zona urbana geralmente desempenham atividades como: vendedores 

ambulantes, funcionários públicos, artesãos entre outras. 

Apesar das dificuldades, agricultura familiar do município de Oiapoque 

tem se apresentado como indutora na comercialização e consequentemente na 

economia, sendo responsável por abastecer grande parte da demanda de pro-

dutos hortifrutíferos no mercado informal local. Contudo, conforme Margarit: 

 
O município de Oiapoque ainda possui uma produção de alimentos ex-
tremamente tímida diante do potencial que pode ser explorado. Os da-
dos do IBGE de 2015 apontam como produtos da lavoura temporária 
abacaxi, arroz, feijão, mandioca e milho, com destaque na produção de 
mandioca, com 22.232 toneladas em 2.150 hectares (IBGE, 2015), des-
tinadas principalmente para a produção de farinha, predominante nos 
hábitos de alimentação regional e com constante valorização no mer-
cado (MARGARIT, 2017, p. 05). 
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Outro produto de grande relevância nos hábitos alimentares regional é o 

açaí, em constante valorização no mercado regional, onde segundo o IBGE, 

foram extraídas 108 toneladas em 2015 (MARGARIT, 2017). Portanto, é in-

dispensável pensar em alternativas que visem alavancar as potencialidades da 

agricultura familiar para que esta possa desvincula-se da submissão de comer-

ciantes e dos atravessadores. A tabela 1 os produtos agrícolas mais comuns na 

região.  

 
Tabela 1 - Apresenta as espécies de culturas cultivadas que são preponderantes nas propriedades onde 
se deram as pesquisas 

Nome popular Nome científico 

Abacaxi Ananas comosus 

Açaí Euterpe oleracea 

Banana Musa cavendish, M.paradisiaca 

Cacau Theobroma cacau 

Cupuaçu Theobroma grandiflorum 

Feijão Phaseolus vulgaris 

Laranja Citrus sinenses L. Osbeck 

Mandioca Manihot esculenta 

Fonte: Trabalho de campo (2018). 

 
Contudo, houve relatos que em muitas ocasiões a venda desses produtos 

muitas vezes supre apenas suas necessidades de subsistência, não lhes sobe-

jando recursos para investimentos na propriedade, por essa razão fazem uso 

de atividades exógenas ao meio rural para suprir as necessidades de suas famí-

lias. Assim sendo, na agricultura familiar observa-se um crescente no processo 

de procura por alternativas que sejam compatíveis com a diversidade dos ecos-

sistemas e de culturas que levem em conta as dimensões econômica, ambien-

tais e socioculturais da sustentabilidade (PALUDO; COSTABEBER, 2012).  

 

Sistema Agroflorestal e Segurança Alimentar no Mu-

nicípio De Oiapoque 
 

Considerando as dificuldades encontradas pelos agricultores de cunho fa-

miliar, destacam-se: a falta de incentivos por parte dos órgãos da administração 

pública local, apoio técnico nas propriedades, apoio logístico principalmente 

no escoamento de sua produção, entre outros. Diante disto, é imprescindível 

que os agricultores busquem mecanismos que facilitem a produção e escoa-
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mento da mesma. Partindo deste pressuposto é importante pensar num sis-

tema de produção que venha contribuir na produção familiar, visando traba-

lhar a terra de forma a obter lucratividade na produção não deixando sua rela-

ção sustentável com o meio ambiente. 

Nesse contexto, os sistemas agroflorestais tornam-se de grande relevância, 

visto que os tipos de solos existentes na região do município de Oiapoque são 

relativamente pobres em nutrientes, nessa perspectiva o SAF surge como al-

ternativa de produção sustentável, pois este modelo assemelha-se as condições 

naturais da floresta, diante dessas condições podem torna-se a força motriz nas 

pequenas propriedades, pois nesse sistema a reciclagem de nutrientes é mais 

eficiente “a biomassa depositada pela queda das folhas, pela poda de ramos e 

por resíduos das culturas anuais melhora a oferta de nutrientes aos cultivos e 

favorece a atuação de micro-organismos benéficos ao solo” (ARMANDO et 

al, 2002, p. 01).  

Dessa forma tem-se um aumento na produtividade sem a necessidade da 

utilização de agrotóxicos, favorecendo o teor nutricional e a segurança alimen-

tar. Assim sendo é necessário compreender o conceito de segurança alimentar, 

a qual segundo a Lei nº 11.346/2006 (BRASIL, 2006), em seu artigo 3º é defi-

nida como 

 
A segurança alimentar e nutricional consiste na realização do direito de 
todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em 
quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades 
essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde 
que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambientais, cultural, 
econômica e socialmente sustentáveis (BRASIL, Lei nº 11.346/2006, 
art. 3º). 

 
Desta forma, os SAF tornam-se num modelo de produção sustentável e 

ecológico, pois não necessitam de grandes áreas para seu manejo e por não se 

valer de intensivos agrícolas. Em suma, o desenvolvimento sustentável é 

aquele que atende as necessidades das gerações atuais sem comprometer as 

futuras (VIANNA et al, 1995). 
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Sistema de Roça 
 

O manejo adotado pelos agricultores do município é o de queima e corte 

da vegetação nativa (itinerante), abertura de clareiras para posteriormente rea-

lizar o plantio das culturas. Esse método é comumente utilizado pelos agricul-

tores ao longo dos anos, o que implica diretamente na oferta de nutrientes no 

solo, pois a exposição condicionada a uma alta permeabilidade torna o solo 

vulnerável principalmente ao processo de lixiviação em decorrência do elevado 

regime de chuvas da região (LIMA et al., 2011). 

Associada ao cultivo simultâneo com espécies florestais, a diversidade de 

espécies agrícolas parece ser a chave do sucesso na manutenção da fertilidade 

do solo (SILVA, 2013). Existem diferentes tipos de ecossistemas florestais, 

mas todos eles visam melhorar e conservar os recursos produtivos agrícolas 

zootécnicos, com aumento da oferta de alimentos, madeira e de outros bens e 

serviços, de forma sequencial ou simultânea na mesma unidade de área (MON-

TOYA; MAZUCHOWSKI, 1994 apud VALERI; SOUZA, 2016, p. 02). Assim 

sendo, é notável a suma importância dos SAF para a agricultura familiar, pois 

pelo fato de reproduzir as condições naturais esse sistema agrega diversas con-

dições favoráveis para agricultor e ao meio ambiente. 

 

A Relação entre Agricultores e Atravessadores: Uma 

realidade a ser superada 
 

Assim como em outras regiões do território brasileiro, no Estado do 

Amapá, mas especificamente no município de Oiapoque, os produtores fami-

liares também sofrem com a ação dos atravessadores que se aproveitam das 

precárias condições que se encontram esses agricultores para comprarem seus 

produtos por um valor bem abaixo do mercado, e revendendo-os pelo valor 

mais elevado, o que lhes garante uma porcentagem expressiva de lucro, en-

quanto que para os agricultores o que fica é uma parcela ínfima de lucratividade 

de sua produção. Nessa perspectiva tem-se uma relação de dependência por 

parte dos agricultores em relação aos atravessadores, reflexo da falta de políti-

cas públicas voltadas para os trabalhadores do campo do Município de Oiapo-

que, como demonstra o texto a seguir. 
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A principal barreira para o incremento da produção é a dinâmica de dis-
tribuição e comercialização. Muitos lotes não possuem ramal de acesso 
ou encontra-se em precariedade de circulação e não há uma política pú-
blica clara de auxílio ao transporte da produção, encarecendo-o. Não há 
também no município uma feira do produtor, que acaba por entregar 
sua produção a atravessadores e comerciantes, reduzindo as possibilida-
des de comercialização direta e, portanto, de renda plena (MARGARIT, 
2017, p. 07). 

 
A falta de políticas públicas e a deficiência no município por órgãos como 

o RURAP, fazem com que muitas famílias que outrora viviam da produção 

agrícola, agora se valem de trabalhos na zona urbana do município para manter 

suas famílias, pondo a atividade no campo em segundo plano como forma de 

complemento da renda (MARGARIT, 2017). 

Para que haja superação dessas problemáticas, principalmente no que con-

cerne aos atravessadores é preciso que os agricultores se organizem em coleti-

vidade como cooperativas e/ou associações. Contudo é necessário que estas 

tenham conhecimento da região, dos preços no mercado, do perfil dos com-

pradores, ou seja, é necessária uma série de fatores que devem ser observados, 

e posteriormente posto em prática sempre de forma organizada visando à co-

letividade tanto das ações quanto dos lucros. 

Em razão disso, estes agricultores terão bem mais autonomia em todo o 

contexto relacionado a produção e comercialização dos seus produtos, o que 

lhes garantirá um retorno maior de lucratividade bem como maior investi-

mento na propriedade. 

 

CONSIDERAÇÕES 
 

No município de Oiapoque os agricultores familiares se valem de seus 

conhecimentos tradicionais como estratégia de produção. Entretanto fazem-

se necessárias capacitações técnicas para uma eventual melhoria na quantidade 

e na qualidade da produção familiar local. Outro ponto importante no que 

concerne à agricultura familiar é se pensar a ideia de trabalho coletivo como 

cooperativas e/ou associações, visto que esses trabalhadores não dispõem de 

apoio logístico adequado, visando uma melhor organização da produção e con-

sequentemente da venda dos produtos, é também uma forma de diminuir cus-
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tos e a dependência com os atravessadores o que lhes garantirá maior autono-

mia e lucratividade. 

Os sistemas agroflorestais entram nesse contexto, como alternativa soci-

oeconômica sustentável, pois este sistema de produção trabalha com uma di-

versidade de espécies vegetais garantindo assim, o equilíbrio ecológico na pro-

priedade bem como garante a segurança alimentar dos agricultores e consumi-

dores, pois neste modelo de produção os resíduos oriundos das podas são uti-

lizados como adubos orgânicos. O ponto preponderante dos SAF é sem dú-

vida a valorização dos costumes tradicionais dos agricultores e sua relação har-

moniosa com o meio ambiente. Contudo, é preciso o incentivo a esses traba-

lhadores por parte dos gestores com políticas públicas que viabilizem o desen-

volvimento da agricultura familiar local. 
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INTRODUÇÃO 
 

As modificações que ocorreram no setor agroalimentar, ocasionadas pelo 

uso indiscriminado de agrotóxicos, fertilizantes e sementes modificadas gene-

ticamente levaram os consumidores de alimentos orgânicos, a estabelecer uma 

relação entre saúde, alimentação e preocupação ambiental (HOEFKENS et 

al., 2011). A produção de orgânicos, no Brasil, surgiu na década de 90, inicial-

mente na região Sul do País e veio crescendo 30% ao ano. Ao se disseminar 

pelas demais regiões, deixou de ser apenas uma simples produção de hortaliças 

sem venenos, transformando o País no segundo maior produtor de orgânicos 

do mundo, com 75% de sua produção exportada para a Europa, Estados Uni-

dos e Japão (ALBUQUERQUE, 2011). 

Diante dos pensamentos e afirmações dos autores, podemos seguir a linha 

de raciocínio que atualmente vale a pena investir e atribuir valores a produção 

agrícola orgânica no país, buscando uma qualidade de vida melhor e tendo 

como uma garantia de segurança alimentar nutricional para a saúde pública. O 

Brasil é considerado o país mais rico em recursos hídricos do planeta, dispondo 

de aproximadamente 12% das reservas mundiais de água doce e 53% da pro-

dução de água doce do continente sul-americano. A despeito desta situação 
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privilegiada, o país vem vivenciando sérios problemas de escassez de água, re-

sultantes tanto de sua distribuição geográfica desigual, como de sua contami-

nação, entre outros aspectos (GOMES et al., 2008). 

Nos sertões do Nordeste brasileiro, a falta de água é o principal obstáculo 

para a sobrevivência dos agricultores e animais. A vulnerabilidade a que está 

exposta esta região é decorrência da instabilidade climática, dramatizada pelos 

períodos de seca que ocorrem, em média, a cada cinco anos (CRUZ et. al., 

1999). A adoção de estratégias apropriadas para o manejo da água de irrigação 

é comumente viável do ponto de vista econômico e ambiental, já que possibi-

lita incrementos de produtividade, melhoria da qualidade de frutas e hortaliças, 

redução do uso de água, energia e agroquímicos, e contribui para a mitigação 

do problema da redução gradual de fontes de água de boa qualidade (MA-

ROUELLI et al., 2000; WESTHUIZEN et al., 1996). 

Borguini e Torres (2006) definem alimento orgânico como um alimento 

que foi produzido seguindo normas específicas, as quais não permitem o uso 

de qualquer agroquímico e que os alimentos estejam certificados por empresa 

autorizada. O trabalho destaca-se como objetivos principais a construção de 

hortas orgânicas com as famílias envolvidas, realizando oficinas e palestras 

com a comunidade, e abrangendo temas de alimentação saudável e produção 

agrícola orgânica; abordando estudos sobre os diversos métodos e materiais 

utilizados na produção orgânica e nos sistemas alternativos de irrigação e ca-

pacitando os agricultores familiares para a realização da atividade prática do 

processo de produção das hortaliças. 

 

METODOLOGIA 
 

Este projeto de extensão envolveu docentes, discentes da Universidade da 

Integração Internacional da Lusofonia Afro Brasileira e agricultores familiares 

do Distrito Antonio Diogo do Municipio de Redenção – Ceará. Sendo desen-

volvido em etapas: mapeamento e visita às famílias para apresentar a proposta 

do projeto com seleção de cinco famílias da comunidade que se mostraram 

interessadas e aptas a desenvolver as atividades propostas, discussão com as 

famílias sobre quais culturas serão plantadas; capacitação dos participantes, por 

meio de oficinas e construção das hortas e aplicação das tecnologias de produ-



Daguinete Maria Chaves Brito, Eliane Aparecida Cabral da Silva e Francisco Otávio Landim Neto (org.s) 

187 

ção e utilização dos biofertilizantes no preparo do solo das hortas orgânicas e 

aplicação de inseticidas naturais no combate de pragas e doenças. 

Na fase inicial do trabalho fez-se o mapeamento e visita às famílias resi-

dentes na colônia onde foram expostas as propostas do projeto e depois a 

seleção das (5) cinco famílias onde implementou-se as hortas orgânicas. Em 

cada propriedade foram instalados canteiros, onde inicialmente fez-se a lim-

peza da área, seguida das respectivas medidas, conforme a disponibilidade de 

terreno, mão de obra e necessidade da família. 

Para o preparo dos canteiros utilizou-se adubação orgânica com esterco 

bovino, a escolha das culturas implantadas foi feita em comum acordo com as 

famílias, levando em consideração também a disponibilidade de mudas e se-

mentes, dentre elas alface, tomate, cebola, cebolinha, coentro, berinjela, pi-

mentão, couve-manteiga, pimenta de cheiro, e algumas plantas medicinais 

como alecrim, arruda e hortelã. As visitas foram realizadas pelas estudantes do 

curso de agronomia da Universidade periodicamente para suporte técnico aos 

moradores na condução de suas hortas, juntamente com a aplicação de inseti-

cidas naturais para a prevenção e contenção de pragas e doenças. 

Dentre as atividades realizadas tivemos diversas oficinas abordando temas 

como hortas suspensas, materiais alternativos, inseticidas naturais entre outros. 

Uma das primeiras oficinas realizadas no projeto foi a de alimentação saudável 

e cultivos de alimentos orgânicos e sistemas alternativos de irrigação para au-

xiliar os agricultores familiares a contornar as dificuldades mediante o período 

de estiagem que fez parte do segundo ciclo das hortas. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

Para uma melhor compreensão sobre os alimentos cultivados nas hortas 

familiares, foi realizada uma oficina sobre alimentação saudável e alimentos 

orgânicos com os pequenos agricultores. A oficina foi dividida em duas etapas: 

a primeira etapa foi conduzida por uma apresentação teórica, abordando os 

conceitos de alimentação saudável, como eles são classificados e alimentos 

com potencial anti-inflamatórios. 

A segunda etapa da oficina foi elaborada uma pirâmide alimentar em uma 
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mesa e ao lado da pirâmide alimentar tinham alguns alimentos como frutas, 

hortaliças, pães, biscoitos, margarina, água, suco, leite e outros alimentos. O 

objetivo da dinâmica era que o integrante do grupo completasse a pirâmide 

alimentar conforme a quantidade de alimentos que se deve ingerir durante o 

dia. Nessa oficina sobre alimentação saudável foi apresentado o significado de 

alimentação saudável e sua importância para a saúde humana. Tendo como 

definição uma forma racional de comer que assegure variedade, equilíbrio e 

quantidade justa de alimentos. 

Foi apresentada a importância dos alimentos para nosso organismo e seus 

benefícios como a produção de energia, auxilia no funcionamento correto do 

organismo, na formação, crescimento e reparação do corpo. Em seguida foram 

abordados os grupos alimentares, que são as divisões da Pirâmide Alimentar. 

Além de ressaltar a importância dos alimentos e suas quantidades adequadas 

que devem ser consumidas, também foi apresentada a importância da água 

para o organismo. Á água tem um importante papel no nosso corpo humano, 

pois ela ajuda a absorver os nutrientes, hidrata os tecidos, regula a temperatura 

corporal e cerebral, ajuda na perda de peso e acelera o metabolismo.  

Na segunda etapa da oficina de alimentação saudável (figura 1) teve-se 

como objetivo realizar uma dinâmica prática com os agricultores para fixar os 

conteúdos teóricos e contribuir na aprendizagem sobre a quantidade de ali-

mentos que devemos ingerir durante o dia. Foi elaborado em uma mesa um 

triângulo de barbante, semelhantes ao da pirâmide alimentar para representa-

lo e em seguida ao lado, colocado diversos alimentos como frutas, hortaliças, 

biscoitos, leites e derivados, pães, margarina, entre outros. 

O objetivo foi que eles colocassem na base da pirâmide os alimentos que 

podiam consumir em grande quantidade e na ponta da pirâmide alimentos que 

devem se consumidos em pouca quantidade. Conforme a pirâmide diminuía 

seu tamanho, a quantidade de alimento que devem ser ingeridos durante o dia 

também diminuía. A prática incentivou os integrantes do grupo a compreender 

a importância da ingestão de alimentos ricos em carboidratos e vitaminas em 

detrimento a alimentos ricos em açúcares, óleos e gordura. 
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Figura 1 - Oficina de Alimentação saudável e alimentos orgânicos com as famílias e os agricultores 
familiares, Redenção/CE 

 
Fonte: Arquivo pessoal dos pesquisadores (2018). 

 
A oficina de sistemas alternativos de irrigação (figura 2), voltada mais para 

os agricultores das hortas familiares com o intuito de elaborar sistemas de irri-

gação alternativos de baixo custo, viáveis e ao mesmo tempo com o objetivo 

de economizar água. Com o avanço das tecnologias de irrigação e a demanda 

cada vez maior de água pelas atividades humanas, acentuou-se a busca por 

métodos mais eficientes, que consumam menos recursos e forneçam melhores 

resultados em produtividade e qualidade. Desta forma, a irrigação por goteja-

mento tem ganhado espaço, observando-se a eficiência obtida com os princi-

pais métodos de irrigação usados atualmente no mundo. Na irrigação por go-

tejamento, a água é aplicada de forma pontual por meio de gotas diretamente 

ao solo. Outro sistema de irrigação é por aspersão. 
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Figura 2 - Oficina de sistemas alternativos de Irrigação com a participação dos agricultores familiares, 
estudantes de Agronomia e docentes da Universidade, Redenção/CE 

 
Fonte: Arquivo pessoal dos pesquisadores (2018). 

 
Os aspersores constituem-se nas peças principais de um sistema de asper-

são. Têm a finalidade de pulverizar o jato de água, proporcionando a aplicação 

da irrigação na forma de chuva. Os aspersores podem ser estacionários ou ro-

tativos. As vantagens da irrigação por aspersão é que permite um bom controle 

da lâmina de água a ser aplicada, possibilita a economia de mão-de-obra. 

A oficina teve como materiais utilizados equipos hospitalares, cotonetes, 

garrafas pet, e materiais perfurantes para a elaboração dos equipamentos. Fo-

ram desenvolvidos dois diferentes sistemas alternativos de irrigação e monta-

dos por todo grupo. O primeiro equipamento foi com equipo hospitalar, com 

o objetivo da irrigação localizada com garrafa pet. Pode-se utilizar garrafas pet 

de 2 litros e 5 litros. Utilizou-se uma garrafa pet de 2 litros e foi feito um furo 

lateral no inferior da garrafa e outro orifício na tampa da garrafa, onde se co-

locou um equipo hospitalar e a água era controlada pelo regulador de dose do 

próprio equipo. 

Em seguida, encheu-se a garrafa e a água foi aplicada em um vaso de plan-
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ta para demonstração. O segundo equipamento elaborado foi com cotonete e 

a garrafa pet. Na parte inferior da garrafa pet, foi feito um orifício, cortando o 

cotonete em forma bisel para um melhor encaixe na garrafa. Após isso, foi 

adicionado o cotonete na garrafa, com a parte de fora ainda contento o algo-

dão. Encheu-se a garrafa de água e a água saia vagarosamente, em forma de 

gotejamento pelo cotonete com o algodão. Em seguida foi aplicado em uma 

planta para demonstração. 

Como resultado das atividades desenvolvidas neste projeto, observamos 

um despertar do interesse da comunidade em relação às vantagens da agricul-

tura orgânica, proporcionando aos integrantes uma mudança na sua postura 

em relação ao plantio convencional (figura 3). As reuniões e oficinas foram 

fundamentais para levar informações referentes aos assuntos abordados como 

resíduos sólidos que podem ser recicláveis ou reutilizados para a implantação 

de hortas suspensas. A colheita das hortas foi bastante produtiva, assim como 

o manejo utilizado durante todo o período do projeto. 

As visitas periodicamente realizadas pelos estudantes de agronomia nas 

hortas familiares, proporcionaram aos agricultores uma assistência e suporte 

técnico agrícola favorável, como observações de campo em relação aos ataques 

de pragas, surgimento de doenças, deficiência nutricional, ou déficit hídrico, 

tornando de suma importância para o aprendizado de ambas as partes. Ainda 

como resultado, os agricultores cultivaram milho e fava na época do início do 

período chuvoso, um trabalho realizado em equipe pelas famílias da colônia. 
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Figura 3 - Desenvolvimento das culturas nas hortas orgânicas familiares no município de Redenção/CE 

 
Fonte: Arquivo pessoal dos pesquisadores (2018). 

 

CONSIDERAÇÕES 
 

As hortas comunitárias apresentaram um bom desenvolvimento, sendo 

plantadas por meio de mudas e sementes, e obtivemos um bom resultado e 

satisfação dos agricultores. Com o cultivo e utilização de tecnologias agroeco-

lógicas, houve uma produção de frutos mais saudáveis, livre de doenças e pra-

gas, adquirindo uma alimentação mais saudável e mudança de hábitos alimen-

tares nas famílias. Dentre as atividades propostas neste projeto, já foram reali-

zadas oficinas abordando temas como inseticidas naturais e controle ecológico 

de pragas e doenças, hortas suspensas e materiais alternativos, alimentação sau-

dável, sistemas alternativos de irrigação. 

A implantação das hortas suspensas e as oficinas já realizadas estão possi-

bilitando a ressocialização dos moradores da Colônia, além de melhorar a in-

tegração entre as famílias. Ainda como resultado, temos o aprendizado sobre 

a condução das hortas sustentáveis e consequentemente um maior entendi-

mento por parte dos idosos, sobre a importância de uma alimentação saudável. 

Existem inúmeros modelos de irrigadores desenvolvidos para serem aplicados 

em diferentes níveis de cultivo com distintas aplicações e formas construtivas. 
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O presente trabalho demonstra alguns destes modelos e permite ao irri-

gante uma apresentação de irrigadores alternativos com facilidade construtiva 

e que podem ser aplicados a diferentes realidades além de possibilitarem a 

aprendizagem sobre o tema no ensino agrícola cabe salientar que por mais que 

se assemelham a irrigadores comerciais convencionais, estes apresentam certas 

limitações que devem ser levadas em conta no processo de escolha do tipo de 

irrigador a ser adotado. Porém são ponto de partida para garantir uma irrigação 

mais eficiente e de baixo custo. 

Com a utilização dessas tecnologias, conseguiu-se propagar um fortaleci-

mento e incentivo de utilização da produção orgânica, com manejo integrado 

de pragas e doenças e adubação orgânica. Com atividades e visitas semanais na 

Colônia, houve um aumento do número de famílias residentes a instalarem 

suas hortas, procurando o grupo de pesquisa com o interesse de implantarem 

hortas orgânicas nas suas residências 
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INTRODUÇÃO 
 

Historicamente, muitas espécies de quelônios em diversas partes do 

mundo apresentam grande importância alimentar, econômica e cultural, tendo 

seus ovos, carne, vísceras, gordura e casco sido utilizados intensamente pelo 

homem (VAN DIJK et al., 2014). O consumo exacerbado e a utilização de seus 

principais artigos contribuem para a caça ilegal e o tráfico. Portanto, medidas 

tornam-se necessárias para conter fatores que influenciam na redução de espé-

cies. 

São conhecidas 335 espécies de quelônios que, incluindo as subespécies, 

representam 453 táxons modernos, divididos em 14 famílias (VAN DIJK et al., 

2014). O Brasil é um dos cinco países com maior riqueza de espécies de que-

lônios (36), com destaque para a Amazônia brasileira, onde são conhecidas 17 

espécies continentais: 15 aquáticas e duas terrestres (VOGT, 2008; VAN DIJK 

et al, 2014). De fato, sua riqueza de espécies é grande, entretanto, diminui com 

o passar dos anos, em consequência da captura de indivíduos para diversos 

fins e destruição de seu habitat natural. 

Como exemplo pode-se citar o tracajá, a espécie mais comum do gênero 

Podocnemis, existente na bacia do Rio Amazonas, no norte do Brasil. Segundo 

o Instituto Chico Mendes de Biodiversidade (ICMBio), no território brasileiro 

o estado de conservação é categorizado como não havendo dados suficientes 

mailto:emilly.gomes@acad.ifma.edu.br
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(ICMBio, 2014) e para a região amazônica como um todo, categoriza-se como 

vulnerável, segundo a avaliação realizada pelo TSTFG (VAN DIJK et al., 

2014). 

No Brasil é, de certa maneira, comum a veiculação de notícias acerca de 

situações de tráfico de animais provenientes de caça e captura ilegal. O tráfico 

acontece com finalidades diversas, desde a captura para consumo alimentar até 

o uso como animal de estimação em residências (DUARTE, 2010). Essas in-

formações são dispersas e provavelmente não se apresentam em um banco de 

dados organizado, onde poderiam ser analisadas e seus resultados servirem 

como subsídios para ações de fiscalização e inibição dessa atividade.  

A Lei nº 5.197, de 03/01/1967, em seu art. 1º “[...] proíbe a utilização, 

perseguição, destruição, caça ou apanha de espécies da fauna silvestre bem 

como de seus ninhos, abrigos e criadouros naturais”. Enquanto, a Lei nº 9.605, 

de 12/02/1998, em seu art. 29 determina a pena de detenção de seis meses a 

um ano e multa para o crime de “Matar, perseguir, caçar, apanhar, utilizar es-

pécimes da fauna silvestre, nativos ou em rota migratória, sem a devida per-

missão, licença ou autorização da autoridade competente, ou em desacordo 

com a obtida”. 

Com relação aos objetivos deste estudo foi elaborado como objetivo geral: 

Revisar e compilar informações acerca do tráfico e caça ilegal de quelônios, 

assim como os possíveis impactos ao equilíbrio de comunidades, por meio de 

análise de mídia online e como objetivos específicos foram estruturados (a) 

Realizar levantamento de publicações, em meio digital, sobre o tráfico de que-

lônios, com ênfase às regiões norte e nordeste e foram estruturados dois (2) 

objetivos específicos: (a) Realizar a análise quantitativa dos dados obtidos nas 

publicações e (2) Analisar os dados qualitativamente, no intuito de inferir a 

respeito das pressões que a caça e tráfico ilegal exercem sobre o equilíbrio eco-

lógico e a necessidade da criação de alternativas de manejo desse recurso na-

tural biológico. 

  

METODOLOGIA 
 

Para o levantamento das publicações em meio digital, inicialmente se tinha 

a ideia de utilizar apenas os últimos cinco (5) anos, porém, verificou-se a pre-
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sença de outros dados relevantes e resolveu-se registrar reportagens a partir de 

2010. Iniciou-se a pesquisa usando termos relativos à temática do projeto em 

varreduras a partir da plataforma de pesquisa Google Search. Em um segundo 

momento, selecionou-se os portais de maior acesso e impacto disponíveis em 

meio digital. Para cada portal, realizamos buscas com os termos relativos à 

temática do projeto. Em alguns momentos os termos foram modificados para 

se adaptar à sensibilidade da busca do portal. 

A analisar quantitativa dos dados obtidos nas publicações ocorreu, indivi-

dualmente, registrando-se as seguintes informações: espécies, localidades, 

quantidade de cada tipo, e circunstâncias de registro da informação. Tabulou-

se esses dados, que foram categorizados, com estatística básica, e localizados 

espacialmente em mapa, a fim de verificar a distribuição espacial das informa-

ções e analisá-las de maneira qualitativa. A análise qualitativa foi realizada por 

meio interpretação dos dados tabulados e distribuídos espacialmente, compa-

rando-os a dados populacionais existentes na literatura. 

 

RESULTADOS e DISCUSSÃO 
 

Resultados gerais 
 

O estudo iniciou-se em agosto de 2017, com fim em agosto de 2018. Re-

gistrou-se 63 (sessenta e três) reportagens a nível global, nacional e regional. 

Mediante a tabulação dos dados de cada reportagem, foi possível organizá-las 

espacialmente a nível regional, dentro do território brasileiro, utilizando como 

parâmetro as suas localidades de ocorrência por meio da ferramenta do Google 

Earth - Google My Maps, com o objetivo de verificar a distribuição espacial 

das publicações.  

Ao longo da busca, encontrou-se reportagens que tratavam de projetos 

protecionistas e atitudes benéficas para o grande grupo, resolveu-se adicionar 

algumas dessas reportagens por darem informações relevantes a pesquisa. Di-

ante dessa decisão, houve a necessidade de classificar as reportagens em nega-

tivas, quando relacionadas com apreensão, caça, contrabando, e positivas, 

quando se tratava de projetos protecionistas, combate ao tráfico de quelônios 

e fiscalização. Tornando possível observar o contraste de informações positi-
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vas e negativas em circulação na mídia online. 

A procura foi realizada utilizando termos de buscas específicos como 

compra de tartarugas, quelônios, comércio ilegal de jabutis, tráfico de quelô-

nios e apreensão em cativeiro de quelônios. O termo tráfico de quelônios, 

apresentou-se como principal termo utilizado que influenciou na identificação 

da maioria das reportagens.  

Na figura 1 é possível verificar exemplos de notícias que foram registradas 

e, na figura 2, pode se visualizar a distribuição das reportagens positivas e ne-

gativas, sendo que para distinguir as reportagens negativas das positivas, utili-

zamos pinos das cores vermelha e verde, respectivamente. Entre as 59 repor-

tagens, 76,3% (n=45) apresentam caráter negativo e 23,7% (n=14) positivo. 

Das 63 reportagens, 59 foram distribuídas espacialmente dentro do território 

brasileiro de acordo com suas reais localidades descritas em cada publicação, 

no intuito de visualizar as regiões onde o tráfico é mais intenso. 

 
Figura 1 - Exemplar de publicação registrada relacionada ao tráfico de quelônios 

 
Fonte: http://g1.globo.com/goias/noticia/2017/02/veterinario-e-detido-por-transporte-irregular-de-
76-cagados-e-tartarugas.html (Acesso: 2018). 
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Figura 2 - Distribuição, em mapa, das reportagens no território brasileiro 

 
Fonte: Adaptado Google My Maps (2018). 

 
As reportagens a nível regional foram classificadas, de acordo com a loca-

lidade do ocorrido relatado na reportagem em região Norte, Nordeste, Sul, 

Sudeste e Centro Oeste. A tabela 1 mostra as frequências de registro por re-

gião. 

 
Tabela 1 - Frequência das ocorrências por região 

Região N° notícias % 

Norte 33 55,93% 
Nordeste 8 13,56% 

Sul 5 8,48% 
Sudeste 9 15,25% 

Centro Oeste 4 6,78% 

Total 59 100% 

Fonte: Organizado pelos autores (2018). 

 

Das principais regiões de registro, rotas e finalidades 

do tráfico 
 

O maior número de ocorrências registradas foi no norte do Brasil, repre-
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sentando 55,9% do total de ocorrências registradas. A região amazônica é a 

que mais sofre com a captura e retirada de animais de maneira ilegal, sendo seu 

histórico de exploração conhecido pela comunidade científica. Sabe-se que a 

Amazônia possui a maior floresta tropical remanescentes, com uma diversi-

dade de espécies e habitats sem igual. Entre 1999 e 2009, mais de 1.200 espé-

cies foram descobertas por cientistas na região. Essa diversidade é incompará-

vel em escala e complexidade, e sua importância é reconhecida mundialmente 

(WWF, 2010), porém também é o ecossistema brasileiro de maior registros de 

tráfico de fauna.  

De acordo com Destro (2012), a fauna brasileira é retirada do Norte, Nor-

deste e Centro-Oeste do país e enviada para o Sudeste, Sul e outras localidades 

do Nordeste, por meio terrestre ou fluvial, abastecendo o comércio nacional, 

rota esta que também pode ser observada por este estudo. Além disso, a Ama-

zônia está sendo exposta a diversas ameaças, em decorrência das atividades 

antrópicas alimentadas pelo interesse econômico. Segundo a WWF-Brasil 

(2018) à medida que se intensificam as pressões sobre a região, fica mais claro 

que o preço a ser pago pela interferência na mata não é apenas a perda da 

biodiversidade e do habitat, mas também a perda de qualidade de vida humana. 

As quatro espécies de quelônios aquáticos (Figura 3) mais conhecidas da 

Amazônia são do gênero Podocnemis, a tartaruga-da-Amazônia (Podocnemis ex-

pansa), o tracajá (P. unifilis), a iaçá (P. sextuberculata) que vivem na bacia do rio 

Solimões-Amazonas e seus afluentes, e a irapuca (P. erythrocephala) que vive 

apenas nos rios de água preta como o rio Negro. Eles são encontrados nos 

rios, lagos, igarapés, paranás e até em poças de água na terra firme (muçuãs, 

aperemas) e na floresta (jabuti) (ANDRADE, et al. 2015). 
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Figura 3 - Filhotes das quatro espécies do gênero Podocnemis (da esquerda para a direita): tracajá (Po-
docnemisunifilis), tartaruga-da-amazônia (Podocnemis expansa), irapuca (Podocnemis erythrocephala) e 
iaçá (Podocnemissextuberculata) 

 
Fonte: Camila Ferrara (S/D). 

 
As principais espécies de quelônios utilizadas no comércio ilegal são os 

jabutis (Geochelone carbonaria e G. denticulata) e as famosas ‘tartaruguinhas’ (a bra-

sileira Trachemys dorbignyi e a exótica T. scripta) (RIBEIRO, 2014). Infelizmente, 

a identificação a nível de espécie tornou-se inviável, uma vez que as informa-

ções são superficiais, usando-se quase sempre a nomenclatura vulgar. Conse-

guiu-se extrair das reportagens a identificação vulgar dos seguintes quelônios: 

tartaruga verde, tartaruga de pente, tartaruga mata-mata, jurara, capininga, tar-

taruga da amazônia, tartaruga aruanã, cabeçuda, tartaruga de couro ou gigante, 

tracajá, tartaruga pitiú ou iaçá, tartaruga irapuca, tartaruga oliva, tartaruga tigre 

d'água, tartaruga gama, muçuã, jabuti piranga, jabutis do pé vermelho. 

Segundo a Renctas (2007), o comércio ilegal de animais silvestres no Bra-

sil, abastece 60% o mercado interno e 40% o externo, possuindo características 

marcantes, sendo o terceiro maior comércio ilegal no mundo em rentabilidade, 

movimentando aproximadamente 20 bilhões de dólares por ano. Dos ecossis-

temas brasileiros são retirados cerca de 38 milhões de indivíduos de espécies 

faunísticas por ano, sendo o tráfico de animais a segunda maior causa de redu-

ção da abundância faunística, depois da diminuição dos habitats. 

De acordo com dados da organização não governamental WWF (2018), 
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há uma relação entre o tráfico nacional e o internacional: o Brasil possui um 

grande comércio interno de animais, que sustenta os traficantes que agem no 

país e servem como intermediários para os traficantes internacionais. A orga-

nização infere que se o tráfico interno diminuir, o número de animais brasilei-

ros levados para o exterior também será menor. 

Assis e colaboradores (2018) afirmam que a origem da captura desta caça 

inicia primeiramente pelos caçadores, no qual são os responsáveis pelo contato 

direto com os animais em seu habitat natural, após a caça capturada é vendida 

por um preço mínimo aos fornecedores que ao final será revendido para o 

consumidor final, seja ele brasileiro ou estrangeiro. Os animais são transporta-

dos nas piores condições possíveis, escondidos em fundos de malas ou caixo-

tes, sem ventilação, e chegam a ficar vários dias sem comer e sem beber. 

De acordo com o relatório da Rede Nacional de Combate ao Tráfico de 

Animais Silvestres, existem quatro razões que incentivam o comércio ilegal de 

vida silvestre: (a) animais para zoológicos e colecionadores particulares, (b) 

animais para uso científico/biopirataria, (c) animais para petshops e, por fim, (d) 

animais para a extração de produtos e subprodutos (DESTRO et al, 2012). 

Identificou-se, que as maiores finalidades em território brasileiro são o 

consumo de partes do corpo e a venda direta para uso como pet. Registrou-se 

13,6% (n=8) reportagens envolvendo a domesticação como finalidade e 27,1% 

(n=16) citam a venda como fonte de renda de quem captura e dos atravessa-

dores, o que destaca uma possível questão social a ser investigada e que pode 

estar intrinsecamente ligada a uma vulnerabilidade social dessas comunidades 

amazônicas e/ou uma forte ligação aos costumes alimentares das mesmas. 

As identidades e tradições das populações da Amazônia, seus costumes, 

estilos de vida e meios de subsistência foram determinados pelo ambiente, 

sendo que elas permanecem profundamente dependentes da Amazônia 

(WWF, 2010). Para Rebelo e Pezzuti (2000) o consumo de quelônios é uma 

tradição na Amazônia e tem um mercado grande e variado. Os quelônios estão 

diretamente ligados à importância que cada espécie possui a nível de relação 

entre o caboclo ribeirinho amazônico e os quelônios existentes em sua região 

(ANDRADE, et al. 2015). 
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Uso da internet e das redes sociais na disseminação do 

tráfico da vida silvestre 
 

Durante a pesquisa de reportagens, muitos links dos resultados apontaram 

para redes sociais e sites de vendas de novos e usados. Nas referidas redes 

pode-se acessar comunidades e ‘chats’ ou ‘bate-papos’ que possuem como ob-

jetivo direto a divulgação e venda de animais (figura 4), sendo possível realizar 

a coleta de informações sobre animais, negociação de valores e de forma de 

entrega do animal (produto). 

Cabe-se uma investigação mais apurada nesta vertente da pesquisa, ca-

bendo um outro estudo, porém pode-se afirmar que as redes sociais, tornaram-

se elementos tecnológicos utilizados comumente pelo tráfico de animais. As 

redes sociais são um instrumento ideal e de extremo potencial, uma vez que se 

mostram como um campo aberto, sem fronteiras, de acesso a uma grande 

massa de usuários. Representam um dos mais importantes, senão o de maior 

importância meio de comunicação, interação, entretenimento, conhecimento 

e negócios para os usuários (MARQUES; VIDIGAL, 2018). 

Segundo Miranda (2000), a internet acentua o papel do usuário como a 

fonte de produção e intermediação de conteúdos. Entretanto, a liberdade de 

uso e criação, desprovida de um acompanhamento legal mostra-se perigosa 

para questões de interesse público, uma vez que os conteúdos de muitas redes 

sociais dependem de um certo número de denúncias para sua retirada. 

Segundo Ribeiro (2014), que mais motiva os traficantes a realizar esse tipo 

de crime é a grande procura e a grande movimentação de capital. Diante disso, 

visto na maioria das reportagens, operações são realizadas para combater o 

tráfico, bem como, proliferar a ideia de que a compra de animais silvestres 

contribui para o crescimento da problemática e que as pessoas devem denun-

ciar para facilitar a localização e aplicação da lei. 

Em relação a entrega dos produtos, como exposto na reportagem de nú-

mero 53 (onde um filhote de jabuti é encontrado em caixa nos Correios), até 

meios oficiais de transporte têm sido usados, após acordos feitos por meio de 

rede social. Na reportagem de número 37, o Ibama e a Polícia Civil apreendem 

mais de mil partes de animais em poder de comerciante que realizava negocia-
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ções pela internet, relaciona novamente a utilização de meios virtuais com o 

tráfico de animais silvestres. Foram encontrados diferentes tipos de itens de 

partes de animais, incluindo variadas espécies de quelônios vivos que seriam 

supostamente usados ou revendidos como artigos em práticas ritualísticas no 

Rio de Janeiro. 

 
Figura 4 - Anúncio de venda da espécie Trachemys scripta elegans, vulgarmente conhecida como tartaruga 
de cabeça vermelha 

 
Fonte: www.novaimprensa.com (2017). 

 

Impactos causados pelo tráfico 
 

É notável à existência de inúmeras consequências decorrentes do tráfico 

de animais silvestres, por essa razão, de acordo com a Renctas (2011), é possí-

vel dividi-las em três grandes grupos: sanitária, com a venda ilegal de animais, 

nota-se que não há uma preocupação sanitária em relação às doenças que esses 

animais podem transmitir aos seres humano; econômica/social: como o co-

mércio ilegal movimenta uma quantia abundante de recursos financeiros, não 

há o regresso desses recursos aos cofres públicos, o que provoca a diminuição 

em investimentos destinados para a sociedade e para a ecologia. 

A captura descontrolada de espécies colabora para o avanço do processo 

de extinção, o que resultará na perda genética e malefícios às relações ecológi-

cas. Independente da razão pela qual esses animais são retirados do seu habitat, 
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de maneira ilegal, o impacto sobre as populações de quelônios pode afetar todo 

o equilíbrio ecossistêmico. É de amplo conhecimento, em meio científico, que 

as tartarugas possuem peculiaridades em sua biologia, sendo animais de baixa 

densidade populacional, reprodução e chegada lenta a idade de maturação, ca-

racterizando-se assim, como animais vulneráveis a alterações ambientais e im-

pactos significantes em seus parâmetros populacionais. 

O uso indiscriminado desses animais desconsidera não apenas as questões 

legais, mas também as peculiaridades citadas acima, expondo esses grupos a 

uma exploração predatória, que impossibilita a recuperação natural dessas po-

pulações e, consequentemente os expõe a processos de extinção, inclusive em 

áreas onde não existem dados de pesquisas que subsidiem um manejo susten-

tável. Registrou-se casos em que foram encontradas mais de cem tartarugas 

com um só receptador, o que representa um dado alarmante sobre a retirada 

descontrolada desses indivíduos de seu hábitat. 

Segundo Shneider (2012), existem consideráveis esforços para a proteção 

da vida silvestre no Brasil, porém os recursos aplicados são insuficientes para 

a cobertura do território amazônico e aponta que um dos maiores danos às 

populações de quelônios diz respeito ao imenso mercado negro de ovos e tar-

tarugas adultas, que têm trazido um impacto à variabilidade genética dessas 

populações, diminuindo a sua viabilidade a longo prazo. 

Ainda existe uma questão ética acerca dos usos desses recursos como 

fonte de alimentação relativo à cultura de povos tradicionais amazônicos e sua 

apreciação como alimento exótico por populações não amazônicas. Até que 

ponto a própria população tradicional pode explorar esses recursos? Esta é 

uma pergunta que só pode ser respondida se houverem dados populacionais 

confiáveis e disponíveis. 

 

CONSIDERAÇÕES 
 

O tráfico de quelônios é persistente em nossa sociedade. No Brasil, ob-

servou-se que em todas as cinco regiões há reportagens relacionadas ao tráfico 

de espécies do grupo. A região norte apresentou o maior número de casos em 

decorrência da grande variedade de espécies existentes, sendo considerado a 

fonte que abastece o tráfico em outras regiões. 



A n á l i s e  a m b i e n t a l  e  p l a n e j a m e n t o  s u s t e n t á v e l 

206 

Novos meios vêm sendo explorados como a utilização da mídia, especifi-

camente das redes sociais, para divulgação e venda ilegal, com isso, pretende-

se expandir o número de clientes que possam colaborar para esse tipo de ati-

vidade ilegal, o tráfico de quelônios. Muitos indivíduos acreditam que os que-

lônios não passam de animais domésticos e encaram a venda com normalidade, 

sem ao menos questionar sobre a legalidade ou procedência. 

Projetos de conservação vêm sendo desenvolvidos para evitar o tráfico, a 

maioria busca levar informações a população sobre a importância que o grupo 

possui e quais medidas deveriam ser utilizadas para evitar o comércio ilegal, 

onde a mais discutida atualmente é a criação de quelônios para comércio, ati-

vidade esta conhecida como quelonicultura e que é regularizada pelo Estado. 
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